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O Partido Comunista Porluguês opresenta cond^ 

dolos em todos os círculos do território eleitoral, ou 

seja, em todos os distritos do Continente o Ilhas Adja- 

centes. 

A composição social das listas do P C P é a seguinte: 

85 operários, 49 empregados, 15 técnicos, 10 cam- 

poneses, 62 intelectuais, 8 estudantes, 6 pequenos e 

médios comerciantes e industriais e 12 diversos. 

Entre os operários contam-se 26 metalúrgicos, 8 

têxteis, 4 da construção civil, 5 ferroviários, 7 operá- 

rios rurais e 3 pescadores. 

Entre os intelectuais contam-se 25 professores, 13 

médicos, 12 juristas, 8 engenheiros e 11 escritores, 

actores e jornalistas. 

Trinta e sete dos candidatos são mulheres. 

Cinquenta e oito candidatos têm menos de 30 anos 

e 141 têm de 31 a 50 anos. O mais jovem tem 21 anos 

e o mais velho tem 74, ambos operários. Alguns dos 

candidatos são católicos. 

Muitos candidatos foram perseguidos e sofreram 

um total de 440 anos de prisão. 

1. O Comité Contrai áo Parti- 
do Comunista Português, em reu- 
nião ampliada realizada no dia 2 
de Março, examinou as questões 
relativas às próximas eleições pa. 
ta a Assembleia Constituinte. 

Depois de quase meio século 
de ditadura fascista, a realização 
das eleições para a Assembleia 
Constituinte é um acontecimen- 
to histórico. Ela marca o inicio 
de uma nova etapa no difícil ca- 
minho da consolidação das liber- 
dades e da instauração de um re- 
gime democrático escolhido pelo 
próprio povo. 

Apesar do objectivo das elei- 
ções para a Assembleia Consti- 
tuinte ser preciso e limitado, uma 
vez que a tarefa da Assembleia é 
elaborar a nova Constituição e 
não lhe cabe escolher ou modifi- 
car o Governo, as eleições adqui- 
rem grande significado e terão 
importantes repercussões na vida 
politica portuguesa. 

Uma nítida vitória expressa em 
votos das torças interessadas no 
processo de democratização e no 
progresso social é da mais alta 
importância para conter a reac- 
ção, que procura entravar e fa- 
zer retroceder o processo revolu- 
cionário, e para definir os pode- 
res do novo Estado democrático 
e os direitos e liberdades funda- 
mentais dos cidadãos. 

Um elevado número de votos 
no Partido Comunista Português 
e a sua consequente representa- 
ção na Assembleia Constituinte 
será, nestas eleições, uma garan- 
tia para a consolidação e 3 de- 
fesa das liberdades e a instaura- 
ção e construção de um regime 
democrático, que corresponda aos 
interesses, aspirações e objectivos 
do povo português. 

2. O Partido Comunista Por- 
tuguês apresenta candidatos em 
todos os círculos do território 
eleitoral, ou seja em todos os dis- 
tritos do Continente e Ilhas 
Adjacentes. 

O PCP apresentara, pois, 247 
candidatos, cujos nomes são di- 
vulgados nesta mesma data. 

A composição social das listas 
do PCP é a seguinte: 85 operá- 
rios, 49 empregados, 15 técnicos, 
10 camponeses, 62 intelectuais, 
8 estudantes, 6 pequenos c mé- 
dios comerciantes, e industriais 
e 12 diversos. 

Entre os operários contam 26 
metalúrgicos, 8 têxteis, 4 da 
construção civil, 5 ferroviários, 7 

k 

luta do tempodo fascismo, re- 
presentadas por numerosos qua- 
dros experimentados nas duras 
condições de clandestinidade, es- 
tão representadas as novas gera- 
ções de lutadores forjados nas lu- 
tas de massas após o 25 de Abril. 

A justo título, os candidatos 
do PCP se podem considerar 
como os candidatos do povo. 

3. O Comité Central exami- 
nou a lei eleitoral tardiamente 
elaborada relativa ao voto dos 
emigrantes, e o recenseamento e 
as formas e condições em que o 
direito de voto vai ser exercido 
(recenseamento em consulados, 
propaganda pelo correio, votos 
peio correio, etc.). O processo 
verificado e as normas adopta- 
das não preenchem requisitos de- 
mocráticos indispensáveis, Con- 

' forme com esse exame, o Comité 
Central resolveu não apresentar 
candidato a ser eleito pelos emi- 
grantes. 

4. O Comité Central exami- 
nou também as questões relati- 
vas à lei eleitoral especial, ao 
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operários rurais e 3 pescadores. 
Entre os intelectuais contam- 

-se 25 professores, 13 médicos, 
12 juristas, 8 engenheiros • 11 
escritores, actores e jornalistas. 

Trinta e sete dos candidatos 
são mulheres. Cinquenta e oi- 

to candidatos tèm menos de 
30 anos e 141 têm de 31 a 50 
anos. O mais jovem tem 21 anos 
e o mais velho tem 74 anos, em. 
bos operários. Alguns dos candi- 
datos são católicos. 

Muitos candidatos foram per- 

seguidos e sofreram um total de 
440 anos de prisão. 

Os candidatos são uma viva 
expressão da história, da luta, da 
natureza de classe e da influên- 
cia de massas do PCP, A par das 
grandes e gloriosas tradições da 

Consolidar as vitórias 

alcançadas, reforçar 

as posições 

da revolução 

democrática 

,-tarefa essencial 

dos candidatos 

do PCP 
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Consolidar as vitórias 

alcançadas, reforçar 

as posições da revolução 

democrática 

-tarefa essencial 

dos candidatos do PCP 

politica, a concordância entre as palavras e os actos 
é um traço distintivo entre as diversas forças que 

num determinado momento histórico intervêm na vida 
de um país; o sentido das palavras que se proferem e 
dos actos que se praticam e a raiz social de quem diz e 
faz são outros tantos traços de distinção entre as mes- 
mas forças. Ao primeiro chamaremos coerência de prin- 
cípios, aos segundos, natureza de classe. 

A entrega das listas de candidatos comunistas às pró- 
ximas eleições para a Assembleia Constituinte e a publi- 
cação dos seus nomes são factos significativos da coe- 
rência de princípios e da natureza de classe do PCP. 

As tarefas de consolidação das conquistas alcançadas 
depois do 25 de Abril e de reforço consequente das com- 
ponentes motoras da nossa revolução democrática cons- 
tituem preocupações centrais da luta dos comunistas por- 
tugueses. Nas palavras e nos actos, dentro e fora do 
Governo. 

No preciso momento em que passa o 54.° aniversário 
da fundação do PCP — o primeiro depois da derrota do 
fascismo — não é de mais reafirmar a coerência de prin- 
cípios e a natureza de classe do Partido Comunista 
Português. 

Autênticos campeões da democracia e da luta pela 
legalidade democrática, a companheiros de viagem — 
alguns hoje em foco — que estranhamente nos acusa- 
vam de cultores da clandestinidade, fomos respondendo 
no passado com a recusa intransigente do colete de 
forças da legalidade fascista e a sementeira dos nossos 
mortos e heróis na dura estrada da luta contra o fas- 
cismo, e respondemos no presente, antes de todos os 
outros, entregando os instrumentos de legalização do 
nosso Partido. 

Na base dos nossos actos está, neste caso, a confir- 
mação do que sempre proclamámos durante a noite fas- 
cista, isto é, a de que respeitaremos a legalidade demo- 
crática, oriunda dum regime que se propõe respeitar a 
vontade do povo, legalidade que defenderemos com todas 
as nossas forças e contra todos os que tentem espezinhá-la. 

Na sua cega, mas estudada, campanha anticomunista, 
a «santa aliança» de classe contra o PCP acusa-nos falsa- 
mente de conspirar para impedir as eleições e para ins- 
taurar em Portugal um «ditadura de partido único» para 
amordaçar as liberdades do povo português. Esta acusa- 
ção que até o observador menos profundo sabe que é 
falsa, é lançada aos quatro ventos para alimentar a cam- 
panha reaccionária de dentro e fora do País contra o 
processo revolucionário português e contra os comunis- 
tas de Portugal. 

O falso dilema de «comunismo ou guerra civil» con- 
tinua a circular na imprensa e nos círculos mais reac- 
cionários do exterior apesar de a sua falsidade poder ser 
comprovada por qualquer cidadão estrangeiro residente 
em Portugal. 

A isso temos contestado de várias formas na aplica- 
ção prática da nossa política e agora respondemos — 
também primeiros — com o registo legal dos nossos 
candidatos como passo necessário para uma participa- 
ção responsável nas eleições de Abril, as primeiras em 
liberdade depois de 48 anos de fascismo. «Apesar de o 
objectivo das eleições para a Assembleia Constituinte ser 
preciso e limitado — disse Álvaro Cunhal na Conferência 
de Imprensa de segunda-feira última — uma vez que a 
tarefa da Assembleia Constituinte é elaborar a nova 
Constituição e não lhe cabe escolher ou modificar o Go- 
verno, as eleições adquirem um grande significado e terão 
importantes repercussões na vida política portuguesa.» 

Uma forte participação do Partido do proletariado na 
Assembleia Constituinte, e para o objectivo específico de 
elaborar uma nova Constituição, é um factor essencial de 
democratização do país. 

A forma como alguns grupos, que se legalizaram como 

partidos políticos, estão a considerar as próximas eleições 
de Abril não serve o processo democrático, antes pelo 
contrário. A natureza do regime actual é por eles confun- 
dida com a do que foi apeado em 25 de Abril de 1974. 
Atacam, alguns já abertamente, o MFA e desnaturam o 
seu carácter e objectivos. 

O PCP tem denunciado a falta de saneamento das au- 
tarquias locais como um dos factores que pode viciar re- 
sultados na consulta eleitoral. Não se pode, em certas zo- 
nas do país, onde os reaccionários e fascistas por meio do 
caciquismo detêm ainda o «contrôle» da vida local, falar 
em eleições verdadeiramente livres. Mas classificar muito 
«revolucionariamente» de «burguesas» e não livres as elei- 
ções que vão ter lugar no mês próximo e não ver o que 
significam de facto para se levar tão longe quanto possí- 
vel as conquistas democráticas da classe operária e para 
a criação de condições que assegurem um desenvolvimen- 
to lógico do processo revolucionário é um mau serviço 
prestado ao povo. 

O PCP, tendo bem em conta as limitações do trabalho 
da próxima Assembleia Constituinte e as possíveis vicia- 
ções de alguns resultados das eleições de Abril, encara-as 
com toda a seriedade. 

A reunião plenária e ampliada do Comité Central no 
último domingo, em Alhandra, revela a seriedade que o 
PCP põe no acto eleitoral de Abril próximo. A lista dos 
candidatos comunistas é uma imagem da composição so- 
cial do Partido, do seu passado revolucionário e da sua 
influência de massas. 

Os comunistas portugueses não têm qualquer expe- 
riência em eleições democráticas. Sabemos como actuam 
os demagogos burgueses e pseudo-revolucionáriqs. A cam- 
panha do aperto de mão e do sorriso fotogénico, a cara 
«amiga» de circunstância para se tomar simpático ao elei- 
tor, são métodos que repugnam ao Partido do proletaria- 
do. Os candidatos do PCP não precisam mudar de cara 
para se submeterem ao voto do eleitorado. É tal como 
são, como filhos do povo, que se apresentarão ao seu 
povo. Com uma política coerente, com os pés assentes 
na terra, isto é, com soluções para os problemas do povo 
e do país saídas de largos debates com as massas po- 
pulares. 

Essas duas centenas e meia de homens e mulheres 
não são ilustres aves de arribação caídas na vida política 
e na luta contra a exploração dos grandes monopólios 
depois do 25 de Abril. Mesmo os que só agora apare- 
cem em corpo inteiro na luta política trazem muito duma 
experiência de dezenas de anos de combate, de consciên- 
cia acumulada nas fileiras do seu partido em mil jornadas 
ao serviço da classe operária e do povo. 

Muitos passaram pelas mãos dos torturadores da RIDE 
e delas saíram de cara lavada, sem terem traído o seu 
Partido, o seu povo, a confiança dos seus camaradas. 
Mais de 440 anos passados nas prisões fascistas, alguns 
com mais de duas dezenas de anos de encarceramento, 
mantiveram e fortaleceram neles a indomável vontade 
de servir a classe operária e o povo do seu País, servir 
a causa do socialismo e do comunismo, mesmo ao preço 
da própria vida. 

Partido do proletariado, os seus candidatos são uma 
expressiva imagem da influência do PCP nas mais largas 
camadas do povo. 85 operários, 49 empregados, 15 téc- 
nicos, 10 camponeses, 62 intelectuais, 8 estudantes, 6 
pequenos e médios comerciantes e industriais e 12 de 
profissões diversas. 

Operários, industriais e agrícolas; professores, médi- 
cos, juristas e engenheiros; escritores, actores e jornalis- 
tas — nomes dos mais conhecidos na literatura, na ciên- 
cia e na arte irmanados com militantes revolucionários 
saídos das fábricas, dos campos, dos escritórios e anima- 
dos de um pensamento único de defesa dos interesses 
do povo. 
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As mulheres têm na lista do PCP o lugar que lhes é 
devido como companheiras de luta por uma causa que 
tem nos seus objectivos a libertação da mulher de todas 
as servidões. 

«Os candidatos são uma viva expressão da história, 
da luta, da natureza de classe e da influência de massas 
do PCP» — diz-se no documento da reunião plenária e 
ampliada do Comité Central. 

Aos que nos acusam de incendiar as igrejas e perseguir 
os católicos oferecemos o panorama de vários candidatos 
comunistas a quem não foi pedido que renegassem as 
suas crenças religiosas para entrarem nas fileiras do Par- 
tido Comunista. Nas listas do PCP só não estão dois sa- 
cerdotes, membros do Partido, porque o Episcopado Por- 
tuguês, por razões que tornou públicas, mas com que 
não se pode concordar, vetou a participação de mem- 
bros do clero na representação popular. 

Sabemos que o anticomunismo vai ser o lema eleito- 
ral de um conjunto de grupelhos, grupos e partidos — 
alguns dizendo-se ainda nossos aliados — que vão par- 
ticipar no acto eleitoral e que o PCP vai ser «o inimigo 
principal», o alvo preferido daqueles que têm alguma 
coisa a perder com o estabelecimento e o reforço de um 
Estado verdadeiramente democrático neste extremo oci- 
dental da Europa, antes condenado ao «apagado e vil si- 
lêncio». Os esforços mais raivosos, que alguns se prepa- 
ram para levar até à violência — como ontem se verifi- 
cou no Instituto Superior Técnico—, vão ser feitos para 
isolar os comunistas e expurgá-los da cena política. 

Será um trabalho vão, condenado ao fracasso mais 
rotundo. Aqueles que querem isolar-nos serão isolados 
pelo consenso popular, que hoje já aprendeu a conhe- 
cer a verdadeira cara dos comunistas portugueses: pa- 
triotas dos melhores, homens e mulheres profundamen- 
te enraizados nas massas, revdlúcibnárTos consequentes 
que nunca imporão ao seu povo soluções que não te- 
nham a apontá-las a esmagadora maioria dos portugueses. 

Aqueles que querem destruir o PCP estão-se destruin- 
do a si próprios, estão a ver-se abandonados por todos 
os que um dia acreditaram nos seus propósitos dema- 
gógicos — quer dizer, falsamente populares — de de- 
fensores de ideais democráticos ao serviço das classes 
trabalhadoras e que depois os viram trilhar um cami- 
nho de classe oposto, que os levaria afinal à manuten- 
ção das estruturas sociais da burguesia, sob formas já 
batidas e estafadas no mundo capitalista. 

O PCP nunca será isolado porque toda a sua política 
se insere nos interesses mais profundos das massas po- 
pulares. Esclarecer pacientemente o povo, auscultar os 
seus anseios, encontrar com os trabalhadores e todo o 
povo soluções práticas e objectivamente revolucionárias 
para os seus agudos problemas, abrir-lhes horizontes polí- 
ticos novos que o libertem das cadeias do capital mono- 
polista e latifundiário como única forma de resolver his- 
toricamente a contradição entre o trabalho e o capital 
— esse foi o trabalho do PCP durante dezenas de anos, 
esse vai ser o fulcro de toda a sua acção antes, durante 
e depois das eleições de Abril. 

Na conferência de Imprensa de segunda-feira última, 
Alvaro Cunhal respondeu a um dos jornalistas: 

«O PCP continua com fortes reservas quanto à situa- 
ção nalguns distritos onde ainda não existem condições 
para o exercício das liberdades democráticas e a reac- 
ção se prepara para tornar ainda mais difícil esse exer- 
cíciõ. No entanto, nós aceitamos a batalha e vamos para 
a Frente.» 

Sim, neste dia 6 de Março, na comemoração de 54 
anos de luta ininterrupta contra a exploração e a opres- 
são do grande capital e contra o regime colonial fascista 
apeado no 25 de Abril diremos como nos primeiros dias: 

IREMOS PARA A FRENTE I 
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OS CANDIDATOS COMUNISTAS 

Na Conferência de Imprensa realizada na passada 
segunda-feira foi tornada pública a lista de candidatos à 
Assembleia Constituinte apresentada pelo Partido Comu- 
nista Português. Eis os nomes que a compõem, os quais, 
aliás, já foram divulgados no suplemento especial do 
«Avante!» publicado nesse mesmo dia: 

ANGRA 

DO HEROÍSMO 
José Francisco de Carvalho, 27 

anos, engenheiro técnico; João Ar- 
mílio da Silva Bizarro, 32, operário 
e pescador. 

AVEIRO 
Rogério de Carvalho, 54, profis- 

sional de seguros; José Bernardino, 
39, explicador; Américo de Oliveira 
Pinto, 26, torneiro espcializado (me- 
talúrgico); Rui da Cruz Breda de Ma- 
tos, 26, empregado de escritório; 
João Sarabando, 65, jornalista; Al- 
bertino Augusto dos Santos, 56, agri- 
cultor; Adelino Luís da Silva, 52, 
sapateiro; Cecília Sacramento, 57, 
professora (ensino secundário); Ar- 
mando Abrantes Gouveia, 37, empre- 
gado de escritório; Carlos Alberto 
P. de Abreu, 52, operário; Rufino 
Jorge R. da Cunha, 27, empregado 
bancário; José Alvarenga Pinto da 
Costa, 46, ajudante de escrivão; 
Silvério F. Soares da Graça, 39, ope- 
rário cordoei ro; Jorge Manuel de 
O. Soares, 44, empregado bancário. 

BEJA 
Francisco Miguel, 67, sapateiro; 

João António Honrado, 45, emprega- 
do de escritório; Fernanda Peleja 
Patrício, 45, regente escolar (ensino 
primário); Miguel Urbano Tavares 
Rodrigues, 49, jornalista, prof. uni- 
versitário; José Manuel da Costa C. 
Marques, 31, empregado de escritó- 
rio; Manuel Godinho Tagarroso, 38, 
operário agrícola. 

BRAGA 
Carlos Costa, 46, explicador; Jorge 

Araújo, 3f5, jomaiista; Linô Lima, 
58, advogado; Florinda Rodrigues, 
59, operária têxtil; José Pinto Coelho, 
50, lavrador caseiro; Manuel Gomes 
de Macedo, 50, operário electricista; 
Manuel Bento da Rocha Peixoto, 39, 
médico; Alfredo Cardoso da Concei- 

Povo); Alfredo de Jesus Couto, 32, 
operário electricista; Fortunato de 
Oliveira Frederico, 31, técnico de 
calçado; Ana M. P. da F. Faria Lopes, 
36, professora primária. 

BRAGANÇA 
Manuel Fernandes B. C. Salazar, 

31, advogado; Quintino dos Anjos 
Afonso, 47, agricultor; M. Fernanda 
da Silva Freitas, 31, operária; Carlos 
Manuel Araújo, 26, estudante. 

CASTELO BRANCO 
Manuel Pedro, 43, empregado de 

seguros; João Alberto Agostinho, 32, 
operário têxtil; Mário Correia Ca- 
brita, 49, cantoneiro camarário; Fer- 
nando M. Pauloro S. das Neves, 28, 
jornalista; Carlos Vale, 40, gerente 
comercial; Apolinário Nunes Proença, 
45, operário tecelão; Maria Judite 
F. L. da Cunha, 31, professora (en- 
sino primário). 

COIMBRA 
Fernando A. da S. Blanqui Tei- 

xeira, 52, engenheiro químico; Vital 
Martins Moreira, 30, assistente uni- 
versitário; Carlos Luís Figueira, 30, 
empregado de escritório; José Augus- 
to Marques, 44, operário metalúr- 
gico; Alberto Vilaça, 45, advogado; 
António Henriques, 62, operário vi- 
dreiro; Manuel Baptista Pires da 
Rocha, 40, empregado bancário; Ma- 
nuel Lousa Henriques, 41, médico; 
Joaquim Maria de S. José Cardoso, 
27, agricultor rendeiro; Maria Isabel 
L. C. Sabrosa, 31, empregada de es- 
critório; Benjamim Fernandes B. 
Banha, 32, operário da construção 
civil; Carlos Manuel S. F. Campo- 
largo, 24, estudante. 

ÉVORA 
Diniz Miranda, 45, operário agrí- 

cola; Manuel Mendes Nobre Gusmão, 
29, assistente Faculdade de Letras; 
João Joaquim Machado (Machadi- 
nho), 53, operar o agrícola; António 
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ção, 28, operário metalúrgico; Artur 
Fortunas F. Fernandes, 37, regente 
agrícola; Laurentino M. da Silva Pi- 
menta, 29, operário electricista; M. 
José da Silva Ferreira Seara, 30, 
operária têxtil; António Bernardino 
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recenseamento, à apresentação 
de candidatos, às condições de 
propaganda e ao sistema de voto 
dos civis nos territórios em vias 
de descolonização. 

O voto nesses territórios foi 
considerado no quadro da extre- 
ma complexidade do processo de 
descolonização, no qual se não 
podem esquecer factores muito 
dêrenos e por vexes contraditó- 
rios. 

Entretanto, por uma questão 
de princípio e pelas soluções 
adoptados, o Comité Centrai re- 
solveu que o PCP não participe 
nesse processo eleitoral e fax sé- 
rios reservas a qualquer eventual 
contagem nos círculos do terrifó- 
rèo nacional (Portugai, Continen- 
te e Ilhas) de votos de civis ex- 
pressos nos territórios em vias de 
desoolonixação. 

5. O povo português está pro. 
fundamente interessado em que 
todas as operações do processo 
eieitoral, a campanha eleitoral e 
o acto eleitoral decorram num 
anririente de tranquilidade e se- 
gurança. 

O PCP promincia-se firmemen- 
te para que seja respeitado o di- 
reito ao exercício das liberdades 
(designadamente de reunião e de 
propaganda) para todos os par- 
tidos e cidadãos que o façam 
dentro do respeito da ordem de- 
mocrática. 

A campanha anticomunisfa 
conduzida pela reacção, caracteri- 
zada peia mentira e a brutalida- 
de, digna do passado fascista, en- 
venena o ambiente político e pa- 
rece visar alterações da ordem 
democrática comprometendo a 
realização das eleições. 

À campanha anticomunista so- 
ma—se, nas vésperas das eleições, 
um esforço da reacção para apro- 
veitar as dificuldades com o fim 

Maria Luísa Ernesto, 44, operária 
conserveira; Carlos Alberto Neves 
Carvalhal, 47, promotor de vendas; 
Domingos Alvaro Segura Bento, 35, 
operário conserveiro; Maria das Do- 
res Medeiros, 48, médica; António 
Estrela, 64, pequeno comerciante; 
Manuel José Coelho Guerreiro, 35, 
pedreiro; João José Anacleto, 28, 
professor (ensino secundário). 

FUNCHAL 
José Arlindo Gomes Ferreira, 35, 

motorista; Ana Paula dos Passos Ve- 
losa, 22, empregada de escritório; 
José Manuel Gomes de Freitas, 32, 
empregado bancário; Henrique Ricar- 
do Pereira, 74, serralheiro mecânico; 
Rui Firmino Faria Nepomuceno, 38, 
acf/ogado; João Rogério C. Vieira 
Prioste, 29, contabilista. 

GUARDA 
Aurélio Monteiro dos Santos, 44, 

publicista; José Augusto Respeita 
Mota (Pisco), 43, empregado de 
comércio; Artur Alberto C. G. Codi- 
na, 43, técnico; António dos Reis 
Bernardino, 33, operário têxtil; Mário 
do Nascimento Canotilho, 52, advo- 
gado; Martinho Procópio Ferreira, 41, 
feitor agrícola. 

HORTA 
Henrique Merí» dos Santos, 54, 

professor (ensino técnioo), 

LEIRIA 
Joaquim Gomos dos Santos, 57, 

operário vidreiro; José Gabriel Mar- 
ques Romão, 32, empregado de escri- 
tório; Joaquim Augusto da C. Car- 
reira, 46, industrial; Femando da 
Conceição S. Lourinho, 39, médico; 
Belmiro dos Santos Alves, 34, pesca- 
dor; Maria Noémia L. M. Romano, 
27, operária metalúrgica; Sérgio Leal 
Pedro, 34, empregado de farmácia; 
Juvelino Ferreira Colaço, 36, operá- 
rio vidreiro; João Faria Borda, 62, 
empregado de escritório; Armando 
Marques de Sousa, 49, camponês; 
Ana Maria Gonçalves Rodrigues, 29, 
assistente social. 

LISBOA 

M. dos Santos Murteira, 27, regente 
agrícola; Artur J. Rodrigues de Jesus, 
39, empregado de escritório. 
FARO 

Carlos Brito, 42, empregado de es- 
àe S. e Silva, 37, funcionário (C. do critório; Vítor Neto, 31, estudante; 

Comunicado do PCP 

de provocar, com demagogia o 
com a cooperação dos esquerdis- 
tas pseudo-revolucionários, a de. 
gradação da situação económica, 
social e política, criando uma 
agudização artificial dos conflitos 
sociais, provocações, violências e 
violações da ordem democrática, 
que favoreçam a reacção nas elei- 
ções e dêem pretextos a uma 
ofensiva contra-revofucionária 
contra o Governo Provisório e 
contra o MiFA. 

A situação existente em vas- 
tas regiões do País, onde caciques 
reaccionários impedem pela inti- 
midação e a violência o exercício 
das liberdades democráticas, com. 
prometerá também nos locais res- 
pectivos, se não for rapidamente 
corrigida, a genuinidade das elei- 
ções. 

Devem ser tomadas medidas 
eficientes contra o uso da 
coacção e da chantagem, assim 
como contra a utilização da cam- 
panha para propaganda contra- 
-revolucionáría e para apelos à 
violência. 

Numerosos factos indicam que 
o propósito da reacção e seus 
aliados pseudo-revolucionários é 
impedir o normal desenrolar do 
processo eleitoral. Impõe-se uma 
extrema vigilância e a defesa, pe- 
las organizações democráticas e 
pelas massas, de todas as opera- 
ções eleitorais, de forma a asse- 
gurar a realização de eleições 
dignas de um Portugal livre e de- 
mocrático que os portugueses es- 
tão interessados em construir. 

6. A fim de examinar e de- 
bater todos os problemas relati- 
vos a campanha eleitoral e defi- 
nir a orientação respectiva, in- 
cluindo uma Plataforma Eleitoral 
do PCP, o Comité Central resol- 
veu convocar uma Conferência 
Nacional do PCP, cuja data será 
brevemente anunciada. 

2 de Março de 1975- 

Sousa Coelho, 29, professor (ensino 
secundário); Jofre Ferreira, 50, ope- 
rário; Armando Alves, 39, pintor de 
arte; Joaquim Augusto de Pina Mou- 
ra, 23, estudante; Raquel Leal Careto, 
64, notária; António Augusto Car- 
valho, 41, ferroviário; Alzira Maria 
de Oliveira Leite, 23, assistente so- 
cial; António de Sousa e Castro, 43, 
cobrador; António Miranda, 39, de- 
senhador; César da Silva Príncipe, 
32, jornalista; António Simões de 
Abreu, 27, engenheiro químico; Maria 
Matilde C. Nunes Bento, 37, profes- 
sora (ensino secundário); Adelino 
Neves da Mota, 33, engenheiro téc- 
nico; Carlos Pereira Soares, 43, ge- 
rente comercial; Manuel F. Pimenta 
Lopes, 35, empregado de escritório; 
Cassiano Pena de Abreu e Lima, 33, 
médico; José Manuel Dantas Ferreira, 
32, professor (ensino secundário); 
Agostinho Lopes, 29, engenheiro quí- 
mico; Joaquim da Silva Rocha Fel- 
gueiras, 52, progr. fabrico (metalúr- 
gico); Hernâni Silva, 48, empregado 
escritório. 

SANTARÉM 
Pedro Soares, 60, professor (en- 

sino secundário); António Malaquias 
Abalada, 47, operário agrícola; Hilá- 
rio Manuel M. Teixeira, 21, ferroviá- 
rio; Custódio da Silva Ferreira, 45, 
ferroviário; António José Ganhão, 29, 
professor (ensino secundário); José 

Fidalgo M. Pereira, 45, médico; Antó- 
nio Rodrigues Canelas, 44, empregado 
de escritório; João Camilo P. Rosa, 
54, empregado de comércio; Valde- 
mar Rodrigues Henriques, 25, operá- 
rio metalúrgico; António Pereirinha 
de Morais, 29, professor (ensino se- 
cundário); Felisberto Pereira Martins, 
49, industrial; Gonçalo José de Jesus 
Cabaço, 42, operário tipógrafo; Afon- 
so da Silva Campante, 58, empregado 
fabril. 

SETÚBAL 

Alvaro Cunhal, 61, licenciado em 
Direito; Octávio Pato, 49, empregado 
de comércio; Jaime Serra, 54, operá- 
rio metalúrgico; José Magro, 54, em- 
pregado de escritório; Georgete Fer- 
reira, 49, operária têxtil; Alda No- 
gueira, 51, licenciada em Físico-Quí- 
micas; José Pedro Soares, 24, tipó- 
grafo; Adriano Lopes da Fonseca, 
48, operário metalúrgico; Jerónimo 
Carvalho de Sousa, 28, operário me- 
talúrgico; Eugénio de Jesus Domin- 
gues, 49, operário metalúrgico; José 
Pinheiro Lopes de Almeida, 37, advo- 
gado; Hipólito Balbo dos Santos, 35, 
orçamentista; Herculano Carvalho, 
31, empregado de escritório; Mariana 
Rafael, 26, empregada; Júlio Martins, 
49, engenheiro agiónomo; Zita Sea- 
bra, 25, estudante; Francisco dos 
Santos Sérgio, 31, agricultor; M. 
Luísa Amorim, 28, estudante; Natér- 
cia Amaro Rito, 23, operária; Joa- 
quim dos Santos Ramos, 31, operá- 
rio gráfico; Rogério Paulo, 47, actor; 
Urbano Augusto Tavares Rodrigues, 
51, professor universitário e escritor; 
Artur Manuel Moreira Lopes, 29, mé- 
dico; Abel Cerqueira Almeida, 31, 
serralheiro mecânico; Ivone Dias 
Lourenço, 37, empregada de escritó- 
rio; Femando Lopes Graça, 66, mú- 
sico; João de Matos Bernardino, 27, 
funcionário da Caixa Geral de Depó- 
sitos; Marieta Amélia Silveira, 57, 
professora universitária; Maria da 
Conceição Matos, 38, operária; Se- 
veriano Pedro Falcão, 52, orçamen- 
tista; José Viana, 52, actor; Orlando 
Leitão, 43, médico; José Rodrigues 
da Silva, 38, operário torneiro me- 
cânico; Manuel Nunes da Fonseca 
(Mário Castrim), 54, escritor e jor- 
nalista; Maria Alida S. F. R. Franco 
Pinheiro, 36, empregada de escritó- 
rio; João Paulo Guerra B. Coelho, 
32, locutor da rádio; Vítor Manuel 
Benito da Silva, 34, operário; Fer- 
nando Filipe Esteves Vicente, 33, en- 
genheiro; Joaquim Estêvão Miguel 
Judas, 23, estudante; César Manuel 
Cavalheiro Roussado, 29, desenhador, 
Manuel da Fonseca, 63, escritor; Ma- 
nuel dos Reis Rafael, 30, operário; 
Maria da Graça M. Macedo Forjaz, 
56, trabalhadora social; José Correia 
Nunes Calhau, 40, motorista; José 
Eduardo Mata, 37, empregado de 
comércio; José Manuel Miranda, 31, 
operário metalúrgico, motorista; Júlia 
Maria Pinheiro, 32, empregada de 
escritório; Manuel Joaquim Croça, 
47, ferroviário; José Daniel da Silva 
Moura, 26, técnico de desenho; 
Maria do Rosário Saraiva Viane, 24, 
empregada de comércio; Joaquim Ca- 
simiro Sousa Correia, 28, pequeno 
industrial; João dos Santos Palma de 
Almada, 41, pequeno comerciante; 
Manuel da Conceição Tavares, 40, 
operário; António Marques Ribeiro, 
30, empregado de escritório; António 
Marques Pedrosa, 33, preparador 
metalúrgico. 

PONTA DELGADA 
António Machado de Lemos, 28, 

operário fogueiro; Carlos Manuel 
Guerra Fraião, 26, estudante; João 
de Medeiros Borges, 41, funcionário 
público. 

PORTALEGRE 
António Gervásio, 48, operário 

agrícola; Joaquim Diogo Velez, 54, 
operário agrícola; Júlio Almeida 
Pires, 38, assistente óa Fac. de Medi- 
cina; José Mariano Abelho Amante, 
29, regente agrícola. 

PORTO 
Ângelo Veloso, 44, empregado de 

escritório; José Carlos Almeida, 43, 
barbeiro; António Mota, 38, operário 
metalúrgico; Avelino Pacheco Gonçal- 
ves, 35, empregado bancário; Manuel 
Francisco Reis Osório, 39, operário 
metalúrgico; João Terroso Neves, 25, 
marítimo; Luís Alves Carneiro, 50, 
agricultor rendeiro; Virgínia de Faria 
Moura, 59, engenheira; Armando 
Montei.ro Nogueira, 28, operário me- 
talúrgico; Luís Jorge de Oliveira 
Dias, 38, professor universitário e 
engenheiro; Felismina das Dores Ri- 
beiro, 33, operária têxtil; Arnaldo 
Mesquita, 45, advogado; Joaquim Ri- 
beiro, 64, operário metalúrgico; Ar- 
mando Caetro, 57, professor univer- 
sitário, historiador; Óscar Lopes, 
58, professor universitário; Carlos 
Luís S. de Albergaria, 26, prep. de 
trabalho (metalúrgico); Zeferino A. 

António Dias Lourenço, 59, operá- 
rio metalúrgico; Américo Lázaro Leal, 
53, operário corticeiro; José Manuel 
AAaia Nunes de Almeida, 29, serra- 
lheiro mecânico; António B. Marcos 
dos Santos, 29, operário metalúrgico; 
Hermenegilda Rosa C. P. Pereira, 37, 
operária têxtil; José Manuel Marques 
Figueiredo, 32, controlador fabril; 
Fernando dos Santos Pais, 39, em- 
pregado dos CTT; António Palhas 
Delgado, 31, operário corticeiro; Dá- 
lia Maria F. Ferreira, 25, estudante; 
Hélder Madeira, 35, empregado de 
escritório; Manuel José Pereira Xa- 
vier, 40, pescador; Leonel Ramos 
Ramires, 32, control. de qualidade; 
José Malheiro da Silva, 47, médico; 
Modesto José Pereira, 38, advogado; 
Fernando Augusto Boeiro Marques, 
42, enfermeiro; José da Silva Jor- 
dain Mateus, 67, comerciante. 

CONFERENCIA DE 

Na conferência de Impren- 
sa, realizada na passada se- 
gunda-feira, no Centro de Tra- 
balho de Alcântara, o nosso 
Partido tomou pública uma 
informação à Impirensa sobre 
a apresentação de candidatos 
à Assembleia Constituinte, 
que publicamos noutro local. 

Encontravam-se piresentes 
os camaradas Alvaro Cunhal, 
secretário-geral do nosso Par- 
tido, e os camaradas Dias 
Lourenço e Jaime Serra, mem- 
bros da Comissão Política do 
Comité Central. O documen- 
to, que contém importantes 
aspectos da análise efectuada 
pelo Comité Central relativa- 
mente às próximas eleições, 
foi lido pelo camarada Álvaro 
Cunhal perante um elevado 
número de profissionais da 
Informação nacional e estran- 
geira. 

Seguiu-se um período de 
perguntas e respostas, o qual 
foi iniciado com uma ques- 
tão na qual se abordava a 
aparente contradição entre o 
facto de o Partido concorrer 
em todos os distritos e. por 
outro lado, denunciar as vio- 
lações ao exercício das liber- 
dades democráticas que se 
verificam em algumas re- 
giões. Eis a resposta do ca- 
marada Álvaro Cunhal; 

— £ certo que o Partido 
Comunista fazia fortes reser- 
vas à situação existente em 
alguns distritos em Portugal, 
afirmando que nessas regiões 
não existiam condições para 
o exercício das liberdades de- 
mocráticas. Essa situação ain- 
da persiste. A reacção hoje, 
faz tudo para tomar cada vez 
mais difícil o exercício das 
liberdades democráticas em 
algumas zonas. Nós aceitá- 
mos a batalha e continuamos 
a aceitá-la. Estamos a fazer 
recuar a reacção, mas certa- 
mente em algumas regiões o 
voto dos portugueses não po- 
derá traduzir verdadeiramen- 
te a sua vontade. 

Sobre o eco que a Impren- 
sa estrangeira faz de possí- 
veis plataformas de entendi- 
mento entre partidos antes 
das eleições, respondeu o nos- 
so camarada Álvaro Cunhal: 

— Na Imprensa estrangeira 
dizem-se multas coisas e na 
Imprensa portuguesa tam- 
bém. ., Eu creio que em todas 
as eleições do mundo é pos- 
sível haver acordos entre as 
forças que se apresentam. O 
que pode ter de extraordiná- 
rio se as forças democráticas 
portuguesas se puserem de 
acordo antes das eleições re- 
lativamente ao futuro? Nós 
desejamos bem que se che- 
gue a um acordo e esperamos 
que isso se verifique. 

Interrogado sobre o estado 
actuai e as perspectivas das 
relações entre a URSS e Por- 
tugal, o camarada Alvaro 
Cunhal referiu: 

— Pensamos que o desen- 
volvimento das relações entre 
Portugal e a URSS são favo- 
ráveis ao processo democrá- 
tico entre nós. Pensamos que 
se abrem amplas perspectivas 
de desenvolvimento das rela- 
ções de cooperação económi- 

VIANA do CASTELO 
José Gil Alves, 53, agricultor; 

Maria Luísa Costa Dias, 58, médica; 
Edmar Oliveira, 33, operário meta- 
lúrgico; Gaspar Manuel Ferreira de 
Castro, 52, médico; Ângelo Cerqueira 
da Rocha, 45, empregado comercial; 
Maria Júlia Rocha da Silva, 25, pro- 
fessora (ensino secundário). 

VILA REAL 
Margarida Tengarrinha, 46, pro- 

fessora (ensino secundário); Manuel 
Silva Costa (Leão), 49, técnico de 
contas; Maximino José Vaz da Cunha, 
34, médico; Lourenço Medeiros Ven- 
tura, 29, operário da construção ci- 
vil; Virgílio Cardoso Alvos, 26, pro- 
fessor de Educação Física; Fernando 
J. Gonçalves Quintas, 39, agricultor. 

VISEU 
Sérgio Vilarigues, 60, operário 

salsicheiro; António Bica, 36, advo- 
gado; Américo Costa e Sousa, 49, 
operário motorista; Carlos Afonso 
de Paiva, 55, técnico de contas; Dia- 
mantino de Oliveira Henriques, 44, 
médico; Manuel Pereira Miguel, 31, 
agricultor; Carlos Aníbal P. Teles, 
37, ferroviário; Alfredo Campos As- 
sunção, 34, empregado de armazém; 
Emília G. da Silva Martins, 40, do- 
méstica; José Raul Dias, 40, empre- 
gado de comércio. 

ca. cultural, comercial, tle aju- 
da ecológica, turística, des- 
portiva. enfim todos os as- 
pectos das relações que po- 
dem ligar dois povos amigos 
ao nível das relações directas 
entre dois povos e entre dois 
Estados. 

Sobre a decisão enunciada 
pelo Comité Central de se 
criar uma união da juventude 
comunista portuguesa, escla- 
receu o camarada Alvaro 
Cunhal: 
. — Não havia e não há pre- 
sentemente uma organização 
da juventude comunista tra- 
balhadora. Os iovens comu- 
nistas organizam-se no inte- 
rior do Partido e participam 
em vastas organizações da 
juventude trabalhadora de 
carácter unitário, nas quais 
se encontram jovens de di- 
versas tendências nolíticas. 
Pensamos que chegou a altu- 
ra de formar uma organiza- 
ção autónoma da juventude 
comunista trabalhadora sem 
prejuízo do trabalho amplo 
de massas dos jovens comu- 
nistas. 

Respondendo a uma per- 
gunta sobre a participação 
dos estudantes na campanha 
eleitoral, o camarada Alvaro 
Cunhal afirmou; 

— O facto de os estudantes 
estarem em férias e portanto 
livres, permite que dêem uma 
boa contribuição nas eleições. 
Diga-se com verdade que nos 
últimos tempos se estuda 
muito pouco nas escolas e os 
estudantes têm muito tempo 
livre, e que é desejável e ne- 
cessário que no futuro os es- 
tudantes estudem mais nas 
escolas. A presença de estu- 
dantes entre os candidatos 
comunistas é perfeitamente 
natural uma vez que a luta 
estudantil é uma das frentes 
da luta contra a reacção e a 
favor da democratização no 
Pais. 

Um jornalista português co- 
locaria a seguinte questão: 
pondo de lado a hipótese de 
alcançar ura terço dos votos 
do eleitorado, acredita o Par- 
tido Comunista em que con- 
seguiria fazer vingar as suas 
linhas programáticas numa 
Constituinte de oposição maio- 
ritária? A isto, o camarada 
Alvaro Cunhal responderia; 

— Esse número de um ter- 
ço é um pouco arbitrário, mas 
admitamos que é correcto. 
Se não houver nenhum par- 
tido que obtenha um terço 
dos votos será possível reali- 
zar uma política em Portu- 
gal? Pensamos que nenhum 
partido está hoje em condi- 
ções de governar sozinho o 
País. São necessárias alianças 
e entendimentos entre parti- 
dos. È isso que procuramos 
e pensamos que é possível ve- 
rificar-se. 

Relativamente ao papel do 
Movimento das Forcas Arma- 
das na futura Assembleia 
Constituinte, o camarada Al- 
varo Cunhal salientou: 

— Quanto à Assembleia 
Constituinte a questão é já 
clara. Somente os partidos 
terão representantes na As- 

sembleia. Quanto ao papel 
das Forças Armadas há uma 
questão que o Partido Comu- 
nista Português considera es- 
sencial: o MFA é necessário 
antes e depois das eleições, 
porque constitui uma garan- 
tia de defesa das liberdades 
e da construção de um Por- 
tugal democrático. 

Sobre a posição do PCP re- 
lativamente a uma manifes- 
tação convocada através de 
panfletos não assinados na 
qual se apelava para a soli- 
dariedade com os presos po- 
líticos espanhóis, o camarada 
Alvaro Cunhal respondeu: 

— O PCP tem uma posição 
clara no que diz respeito aos 
panfletos não assinados. Aque- 
les que não querem assinar 
os seus documentos têm cer- 
tamente algumas razões. Ora 
desde o 25 de Abril é a reac- 
ção que tem razões para es- 
conder a sua face. Não po- 
demos deixar-nos enganar 
pelos objectivos aparentes 
das iniciativas. Se há papéis 
não assinados é porque a sua 
origem está certamente em 
forças que querem prejudicar 
o processo de democratiza- 
ção no País. Todos os dias 
há dezenas de papéis deste 
género. È evidente que inicia- 
tivas destas nada têm que 
ver com a situação dos pri- 
sioneiros políticos espanhóis. 
A contra-revolução em Por- 
tugal apresenta-se à superfí- 
cie defendendo as boas cau- 
sas. Por exemplo altos salá- 
rios! E tão altos salários que 
ninguém os pode pagar. A 
reacção procura utilizar a de- 
magogia para atrair as cama- 
das mais hesitantes e menos 
informadas em redor de ob- 
jectivos que na sua expressão 
verbal podem parecer justos, 
mas que são apenas um pre- 
texto para acções que rapida- 
mente se transformam em 
acções reaccionárias e contra- 
-revolucionárias. Acabam de 
me dizer aqui na mesa. que 
os jornais se referem a esse 
panfleto. O que é lamentável 
é que a Imprensa portuguesa 
dê guarida a esses apelos 
irresponsáveis. Mas nós com- 
preendemos a vontade de in- 
formação dos jornalistas por- 
tugueses... 

A terminar a conferência de 
Imprensa, um jomaiista. es- 
tranhando a ausência da Rá- 
dio Televisão Portuguesa, co- 
locaria a questão do apregoa- 
do «controle» que o Partido 
exerceria sobre os órgãos de 
Informação uma das cons- 
tantes utilizadas pela reacção 
e afins na campanha antico- 
munista que nos tem atingi- 
do. Em resposta o camarada 
Álvaro Cunhal disse: 

— Não sei se podem acre- 
ditar que foi o Comité Cen- 
tral do PCP que deu ordem 
à TV para ela não se encon- 
trar presente nesta conferên- 
cia de Imprensa. Se acredi- 
tam nisto podem acreditar 
que o PCP controla os órgãos 
de Informação. Mas se não 
acreditam nisto, então têm 
de concluir que essas acusa- 
ções são falsas. 

S- 

m 
. 

Em fins de 1920. imma série de 

assembleias realizadas na Assw- 

eiação dos Caixeiros de Lisboa, é, 

finalmente, resolvida a criação 

do novo partido. 

Ao dia 28 de Uezembro. ama 

comissão organizadora, de <|ae 

fazia parte NascimeaiKO «ia 

Cunha, escolheu a denominação 

«Partido Comnnista Português» 

para o novo agrupamento e dis- 

cntiii e aprovou um programa 

politico. 

Criam-se «Centros Coninnis- 

tas» em várias localidades. 

As bases orgânicas do Parti- 

do eomeçam a ser discutidas em 

24 de •laneiro de 1921 e ^ão 

aprovadas em 1 de Março, de- 

pois de uma série de reuniões. 

Em 6 de Março de 1921. na 

Associação dos Empregados de 

Escritório de Lisboa, na Itnr da 

Madalena, 22.», I.0. realiza-se 

uma assembleia, à qual a comis- 

são organizadora dá coiit.* dos 

seus trabalhos e que elege os 

primeiros organismos de direc- 

ção do Partido Comnnista Por- 

tuguês. 

A primeira sede (provisória) 

do Partido foi na Rua do Arco 

do Marquês do Alegrete, 80. 2." 

direito, em Lisboa. 

Na reunião ai cfcclsiada em 

0 de Abril de 1921, a Junta Ac- 

cionai do PCI* analisou a situa- 

ção na ilha de S. Tomé e levan- 

tou um «veemente protesto con- 

tra a repressão de que estavam 

a ser vítimas os trabalhadores». 

Ainda ém 1921 foi fundado 

«O Comnnista», primeiro órgão 

do Partido. 

do «Avante!» comemorativo 
do SO.° aniversário do VCP 
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FORAM DISTORCIDAS PELO FASCISMO 
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Durante a luta clandestina do 
nosso Partido vários são os exem- 
plos de elementos da CNR e da 
PSP que nos ajudaram anonima- 
mente, muitas yeses pondo etn 
risco a sua situação e a sua vida 
— recordou o camarada Jaime 
Serra, membro da Comissão Po- 
lítica do Comité Central, duran- 
te a sessão de esclarecimento le- 
vada a efeito na passada segun- 
da-feira, no Pavilhão dos Despor- 
tos, para os elementos daquelas 
duas corporações militarizadas. 
Corroborando esta afirmação re- 
cordou o exemplo do que se pas- 
sou ©m 1961, quando o apoio de 
um soldado da GNR tornou pos- 
sível a fuga de, dez comunistas 
presos no Forte de Peniche. Fu- 
ga em que participara, juntamen. 
te com o camarada Joaquim Co- 
mes, membro do Secretariado do 
Comité Central, presente também 
na sessão de esclarecimento. 

Começando por traçar uma 
panorâmica da actual situação po- 
lítica, Jaime Serra, tocou alguns 
aspectos que têm merecido maior 
controvérsia junto da opinião pú- 
blica. Assim, abordou a questão 
da unicidade sindical explicando 
que a sua consagração na lei não 
representava a vitória deste ou 
daquele partido mas sim a vitó- 
ria dos trabalhadores que, man- 
tendo a sua liberdade, ficavam li- 
vres de ingerências estranhas ten- 
dentes a dividir os seus interesses 
de classe. Aludiu depois às próxi- 
mas eleições, em que o PCP con- 
corre em todos os distritos, su- 
blinhando a necessidade de se 
elaborar uma Constituição que 
defenda os interesses do Povo 
português, a que os elementos da 
GNR e da PSP pertencem, e onde 
haja lugar para qs trabalhadores 
construírem uma nova sociedade. 
Depois de se referir à nacionali- 
zação de certos meios de produ- 
ção e à reforma agrária, desmen. 
tiu os boatos da reacção segundo 
os quais o Partido teria como 
objectivo tirar as terras e as ca- 
sas a toda a gente, esclarecendo 
que eram precisamente contrá- 
rios os objectivos do Partido, ou 
seja dar terras a quem não as tem 
e dar casas a quem habita em 
barracas miseráveis e que o Par- 
tido defendia os interesses dos 
pequenos e médios proprietários, 
que até agora têm sido vítimas 
da exploração dos grandes gru- 
pos económicos e dos latifundiá- 
rios. E finalizou: 

— Esta construção da socieda- 
de tem de se fazer em paz e em 
ordem e por isso contamos com a 
vossa colaboração e o vossp tra- 
balho. 

Encarar o futuro 
com confiança 

Joaquim Comes, que se encon- 
trava na mesa juntamente com 
Raimundo Narciso, membro su- 
plente do Comité Central, q bri- 
gadeiro Neves Cardoso, coman- 
dante da PSP, o tenente-coronel 
Manuel Dantas, comandante da 
Escola Prática da Polícia, e o ma- 
jor Ramiro Esteves, director de 
instrução da Cl da CNR, usou 
a seguir da palavra para dizer 
que naquele momento estavam 
frente a frente para se compreen- 
derem melhor e apontou a ne- 
cessidade de um trabalho em 
comum para todos se entende- 
rem. Falando a seguir do não-en- 
tendimento entre os partidos po- 
líticos frisou que tal não sucedia 
por vontade do PCP mas que a 
unidade defendida por este não 
podia ser feita de qualquer modo, 
daí terem surgido algumas difi- 
culdades, acrescentando: 

— Para nós a unidade faz-se 
em volta de princípios fundamen- 
tais, como a defesa intransigente 
das liberdades democráticas, a 
defesa dos interesses da classe 
operária e de todo o povo portu- 
guês e ainda, em volta da luta 
contra os monopólios e os explo- 
radores. Não temos ilusões que a 
luta vai ser fácil. Sabemos que 
vai ser difícil. No entanto, se 
tanta coisa mudou — possibili- 
tando-nos estar aqui — podemos 
encarar o futuro com preocupa- 
ções sim, mas também com mui- 
ta confiança. 

E terminou afirmando: Pensa- 
mos que todos os homens são 
transformáveis. Por isso aqui es- 
tamos a dizer: confiamos em vós. 
E esperamos que vocês confiem 
também cm nós para a constru- 
ção de um Portugal melhor para 
todos. 

5eguiu-se o período destinado 
às perguntas e respostas durante 

NOTÍCIAS 

BREVES 
0 Dando continuidade ao esfor- 
ço no sentido de dinamizar as 
actividades culturais e a partici- 
pação popular nas suas iniciati- 
vas, o Centro de Trabalho do 
nosso Partido nos Olivais-Encar- 
rração promoveu a exibição do 
filme de Eisensteiu «O Couraçado 
Pqtemkin». Outros filmes e ou- 
tras actividades artísticas se vão 
seguir, abertas a todos os habi- 
tantes da zona. 

9 As células do PCP da EPAL, 
CRCE, CTT. TLP, Marconi e 
Função Pública promovem nos 
próximos dias 15 e 16 uma ex- 
cursão à Guarda. 

o qual se verificou uma grande 
participação da assistência que se 
encontrava na sala. Jaime Serra 
começou por esclarecer que a pa- 
lavra liberdade era um termo 
abstracto, respondendo a uma 
pergunta que pretendia saber se 
o nosso Partido achava compatí- 
vel a unicidade sindical com a 
Declaração Universal dos Direitos 
do Homerd. E frisou que para um 
grande proprietário o seu con- 
ceito de liberdade é poder explo- 
rar os empregados enquanto es- 
tes pensam que liberdade é dei- 
xarem de ser explorados. No en- 
tanto, considerou que © unicida- 
de sindical expressa na lei foi a 
consagração da Declaração Uni- 
versal dos Direitos do Homem, na 
medida em que defende a liber- 
dade dos trabalhadores impedin- 
do ingerências estranhas aos seus 
interesses. 

Seguidamente, afirmou que a 
função da CNR e da PSP foi du- 
tante anos distorcida dos seus in. 
fuifos verdadeiros, sendo utiliza- 
dos para reprimir os interesses 
dos trabalhadores, mas presente- 
mente a acção'da PSP e da CNR 
pode contribuir para a constru- 
ção do Portugal democrático que 
todos desejam. 

Joaquim Comes frisou, por seu 
turno, que o Partido Comunista 
jamais utilizou a demagogia para 
conquistar votos fosse de quem 
fossa e que não era essa a inten- 
ção daqueá sessão de esclareci- 
mento nem de outras realizadas 
para a PSP e a CNR, mas antes 
desfazer desentendimentos atra- 
vés de um diálogo mútuo. 

E acrescentou por último que 
uma corporação não pode ser 
condenada pelo acto irreflectido 

de um dos seus elementos, como 
por vezes se pretende fazer. 

A sessão terminou com algu- 
mas palavras do brigadeiro Neves 
Cardosp que salientou o interesse 
de troca de ideias e do esclareci- 
mento ali processado. 

TiK ^ ■ 
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SESSÕES DE ESCLARECIMENTO 

DE NORTE A SUL DO PAlS 

HOMENAGEM 

A GABRIEL PEDRO 
Por ocasião da passagem 

do terceiro aniversário do 
falecimento do camarada Ga- 
briel Pedro foi prestada ho- 
menagem à sua memória no 
cemitério de Almada. 

Nesta homenagem singela, 
além de representante fami- 
liar e de outros camaradas 
da localidade esteve presente 
o camarada Pires Jorge, do 
CC que proferiu algumas pa- 
lavras alusivas à actividade 
revolucionária de Gabriel Pe- 
dro e colocou na campa uma 
palma de flores. 

O camarada Gabriel Pedro 
começou a sua actividade re- 
volucionária desde muito jo- 
vem. 

Entrou para o Partido na 
década de 20 e desde então 
até ao seu falecimento a sua 
vida esteve sempre ligada à 
luta antifascista. 

Vítima da feroz repressão, 
sofreu as torturas dos esbir- 
ros da Pide e esteve vários 
anos preso no campo da mor- 
te do Tarrafal. 

Uma vez em liberdade pros- 

m 
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seguiu no caminho da luta. 
Mais tarde, perseguido pela 
Pide foi obrigado a emigrar 
para França. Ém Paris, na dé- 
cada de 60, desenvolveu uma 
actividade assinalável iunto 
dos emigrados portugueses 
onde gozava da maior simpa- 
tia, participando mesmo doen- 
te à cabeça das manifesta- 
ções. 

Atingido por uma doença 
grave faleceu em Paris. De- 
pois do 25 de Abril e cumprin- 
do um dos seus desejos a sua 
abnegada companheira trans- 
ladou para Portugal os seus 
restos mortais. 

Nas palavras que o cama- 
rada Pires Jorge nroferiu fo- 
ram aflorados aspectos da 
vida, estadia no Tarrafal e da 
sua actividade na emigração, 
terminando por afirmar que 
o PCP é hoje um Partido na- 
cional, fortement: implantado 
nas m; ssas. Para isso, salien- 
tou o camarada, contribuiu 
a actividade dos camaradas 
mais velhos como é o caso 
do camarada Gabriel Pedro. 

Por último, foi observado 
um minuto de silêncio à me- 
mória do camarada. 

BEJA — Podem estar certos, cama- 
radas e amigos, os comunistas não 
voltarão a cara ao inimigo. E como 
não o fizeram dezenas e dezenas de 
anos na clandestinidade arrastando 
todos os sacrifícios, também não é 
agora que voltarão a cara a nenhum 
inimigo, seja ele qual for •— efirmou 
o ca-maracJa Joaquim Gomes, mem- 
bro do Secretariado e da nossa Co- 
missão Política, em Beja, numa ses- 
são de esclarecimento promovida pe- 
la Comissão Concelhia e realizada 
no-ginasio do liceu. 

Com cerca de 1500 pessoas, a ses- 
são decorreu num ambiente ertfusiás- 
tico, frequentemente interrompida 
com aplausos e vivas ao nosso Par- 
tido 

Antes da intervenção de Joaquim 
Gomes, falou, pela Comissão Conce- 
lhia, António Bernardo; João Honrs 
do, pela Comissão Distrital, e fran- 
cisco Lampreia, pela UEC de Beja 

ÉVORA — Nas últimas duas se- 
manas a actividade de esclarecimen- 
to do nosso Partido, movimentou mi- 
lhares de pessoas ©m numerosas lo- 
calidades deste distrito, onde se rea- 
lizaram sessões com viva e activa 
participação popular. Os temas pre- 
dominantes, centra-am-se nos pro- 
blemas que mais directamente afec- 
tam as classes trabalhadoras, como 
o desemprego, consequência imediata 
da sabotagem económica conduzida 
pelos grandes agrários que ainda não 
perderam a esperança de um regres- 
so à situação de privilégio que des- 
frutavam no regime fascista. A con- 
juntura política actual, o papel que 
alguns partidos políticos ©stão a de- 
sempenhar na campanha aníicomu- 
nlsta, que visa a manutenção das 
estruturas monopolistas, o significa- 
do das eie ções € a necessidade de 
um esforço permanentemente ali- 

EDE 

PARA BEnTO GONÇALVES 

Mgr- iWóX-XvX-.v.v 
Gabriel Pedro, um camarada sempre presente 

NO DOMINGO 

O nome do nosso querido 
camarada Bento Gonçalves, 
friamente assassinado pelos 
fascistas há trinta e três anos, 
oermanece ainda hoje no nen- 
samento dos comunistas por- 
tugueses, no coração da classe 
operária, na memória do po- 
vo trabalhador. No passado 
domingo, precisamente no dia 
em que completaria 73 anos, 
o nome do camarada Bento 
Gonçalves foi dado a um bair- 
ro habitado por gente do po- 
vo. Do povo a que Bento Gon- 

dinária capacidade à luta em 
defesa dos interesses do povo 
e dos trabalhadores — o ca- 
marada Francisco Miguel afir. 
mou a determinada altura: 

O nome de Bento Gonçalves 
nao é pois, o nome de alguém 
Que vem de fora para o povo. 
Bento Gonçalves era um dos 
melhores filhos do tiosso no- 
vo; foi um òõerário que deu 
a vida velo povo. Que lutou 
como dirigente do nosso Par- 
tido para que, finalmente, nós 
pudéssemos conhecer um 25 

DE JOVENS COMUNISTAS 

A recente decisão do Comi- 
té Central do nosso Partido 
em criar uma comissão orga- 
nizadora constituída por jo- 
vens trabalhadores comunis- 
tas, aos quais atribuiu a tare- 
fa de tomar as medidas orga- 
Inizativas necessárias para a 
constituição da organização 
da Juventude Comunista, no 
mais curto espaço de tempo, 
constitui, sem dúvida, uma 
1 decisão histórica na vida do 
Partido Comunista Português. 

Já lá vão 29 anos desde que 
o 2." Congresso Ilegal do nos- 
so Partido traçou uma vira- 
gem em relação ao movimen- 
to da juventude, ao dissolver 
a Federação da Juventude 
Comunista Portuguesa (FJCP) 
e ao preconizar a concentra- 
ção de todos os esforços na 
criação e desenvolvimento das 
organizações legais da juven- 
tude, na criação de uma or- 
ganização nacional legal da 
juventude progressista. Com 
base em toda a sua experiên- 
cia de trabalho, o Partido con- 
cluíra não ser possível consti- 
tuir-se ilegalmente uma orga- 
nização juvenil de massas. 

A importante decisão agora 
tomada de criar a União da 
Juventude Comunista revela, 
por si só, quão profundamen- 
te se modificaram as condi- 
ições de luta no nosso país e 
as amplas perspectivas que 
se oferecem à nossa juventu- 
de de participar activamente 
na revolução em curso. 

Na conferência de Impren- 
sa realizada no passado dia 4 
por alguns elementos da 
comissão organizadora, no- 
meadamente José Pedro Soa- 
res, César Roussado, Manuel 
de Oliveira Gonçalves e Fáti- 
ma Garcia, foram divulgados 
alguns pormenores relaciona- 
dos com a nova organização 
juvenil. Assim, realizar-se-á 
no próximo dia 9, domingo, 
às 10 horas da manhã, no Pa- 
vilhão dos Desportos, um En- 
contro Nacional de Jovens 
Comunistas onde será apre- 
sentada uma Proclamação de 
Princípios da UJC e a cons- 
tituição da Comissão Central 
provisória. 

Dos principais pontos da 
Proclamação constam, entre 
outros: 

A Juventude Comunista e 
os seus interesses de classe; 
a Juventude Comunista e a 
edificação do Portugal demo- 
crático; a Juventude e a luta 
pelos ideais do socialismo e 
do comunismo. 

No Encontro Nacional, on- 
de se conta com a presença 
de milhares de jovens comu- 
nistas, haverá intervenções de 
sectores regionais e de secto- 
res profissionais. Deverão es- 
tar presentes camaradas do 
CC do PCP, incluindo o ca- 
marada Alvaro Cunhal e tam- 
bém delegações de organiza- 
ções juvenis de Itália, Fran- 
ça, FMJD, bem como repre- 
sentantes de organizações 
democráticas portusaiesas — 
MJT, UEC, UNEP, MDP, MES, 
FSP, JS, MPA e Intersindical, 

As assembleias que entu- 
siasticamente se estão a reali- 
zar por todo o País integram- 
-se no trabalho preparatório 
do Encontro, na discussão e 
definição das principais fren- 
tes de luta da Juventude Co- 
munista, eleição de comissões 
responsáveis, eleição e discus- 
são de documentos a aprovar 
no Encontro. 

A União da Juventude Co- 
munista, onde os jovens se 
poderão integrar independen- 
temente de estarem ou não 
filiados no PCP, será uma or- 
ganização autónoma, com os 
seus próprios dirigentes, ain- 
da que seguindo e defendendo 
a linha ideológica do PCP. 

Como dizia Lenine, sem 
uma completa independência 
a juventude não poderá dar 
bons socialistas, nem prepa- 
parar-se para levar para a 
frente o socialismo. 

À jovem União da Juven- 
tude Comunista recordamos 
ainda um concelho de Lenine: 

Para aprender, a jovem ge- 
ração deve constantemente li- 
gar a sua instrução, a sua 
educação e a sua formação à 
luta incessante dos proletá- 
rios e trabalhadores. 
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O poro não esquece os seus heróis 

çalves pertenceu e cujos inte- 
resses defendeu até às últi- 
mas consequências. Acto por- 
tanto de inteira justiça, con- 
forme salientou o camarada 
Francisco Miguel, do CC do 
nosso Partido, na breve alo- 
cução que pronunciou no de- 
correr da cerimónia realizada. 

O nome de Bento Gonçalves 
está intimamente ligado à his- 
tória do PCP, a cujo desenvol- 
vimento ele deu uma contri- 
buição valiosa. Com a idade 
de 27 anos, Bento Gonçalves 
foi eleito secretário-geral do 
Partido Comunista Português, 
cargo que conservou até à sua 
morte. Da história do nosso 
Partido, que é a nstória de 
48 anos de luta contra o fas- 
cismo e em defesa dos inte- 
resses do povo, o nome de 
Bento Gonçalves nunca será 
apagado» — afirmou o cama- 
rada Francisco Miguel. 

Após ter salientado que o 
camarada Bento Gonçalves 
foi o revolucionário, foi o co- 
munista que dedicou toda a 
sua vida e toda a sua extraor- 

de Abril e hoje estarmos aqui 
em Uberdade. 

É preciso que s vitórias fá 
alcançadas se consolidem. Ê 
preciso que transformemos o 
nosso país num País livre e 
próspero de onde a miséria 
e a incultura sejam varridos 
para sempre. Ê preciso apa- 
•ar e varrer tudo o que signi- 
fica reacção e opressão e, no 
processo de construção da 
nova sociedade coloquemos 
nas nossas praças, nas nossas 
ruas e nos nossos bairros os 
nomes dos que mais comba- 
teram pela Uhçrdade do nos- 
so povo, como hoje aqui esta- 
mos fazendo com o nome de 
Bento Gonçalves — afirmou 
ainda o camarada Francisco 
Miguel. 

Desde o passado domingo, 
um bairro do Feijó passou a 
chamar-se Bairro Bento Gon- 
çalves. 

Prestando homenagem à 
memória de Bento Gonçalves 
é o vovo e as suas vitórias 
que nós exaltamos. 
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O camarada Dias Lourenço durante uma sessão de esclarecimento ria Cora da Piedade 

mentado da aliança entre as forças 
populares e o MFA foram outros as- 
pectos focados e que serviram de 
base a trocà proveitosa de experiên- 
cias, sendo salientados os pontos do 
programa do nosso Partido que ca- 
racterizam a situação económica, so- 
cial e política e indicam as soluções 
adequadas. Os interesses locais — 
pois muitas das povoações do distri- 
to não desfrutam ainda de redes de 
água e sa.neamentoe, até de electri- 
ficação •— foram outros dos pontos 
quentes focados na maioria das ses- 
sões, designadamente em Amieira 
(Portel). Além desta localidade, 
rea-lizaram-se sessões em Casa Bran- 
ca (Montemor-o-Novo); Freixo (Re- 
dondo); Estremoz e Veiros; Brotas e 
Malarranha (Mora); Nossa Senhora 
de Machede e Torre dos Coelheiros 
(Évora); Bencatel (Alandroal); São 
Miguel de Machede (Évora); Vera 
Cruz (Portel); Pirolivas, Caridade e 
Campinho (Reguengos de Monsaraz). 

POMARELHOS — VILA REAL — 
Pomarelhos é uma aldeia transmon- 
tana de pequenos e médios agricul- 
tores, onde os nossos camaradas fo- 
ram muito bem recebidos. A popu- 
lação mostrou muito interesse em 
saber quaí a posição do nosso Parti- 
do em relação à religião, ao ensino, 
à reforma agrária e à comercializa- 
ção dos produtos agrícolas. A sessão 
decorreu dentro da melhor harmo- 
nia e entusiasmo na sala da escola 
primária, que se encontrava com- 
pletamente cheia. 

VILA REAL— (Para os trabalhado- 
res da Caixa de Previdência) —Te- 
ve lugar numa das salas da Caixa de 
Previdência de Vila Real, uma sessão 
de esclarecimento do PCP, a pedido 
dos próprios trabalhadores. É de sa- 
lientar a preocupação que todos os 
presentes tiveram na preparação pré- 
via das questões a por, facto que 
contribuiu grandemente para o to- 
tal êxito da sessão. Pena é que ou- 
tros organismos não sigam o exem- 
plo da Caixa de Previdência de Vila 
Real. 

VILA SECA —ADOUFE — VILA 
REAL — Com a presença de cerca 
de 60 pessoas, realizou-se na cantina 
da escola primária, uma sessão de 
esclarecimento do nosso Partido. Fo- 
ram feitas bastamtes perguntas sobre 
a vida na URSS e sobre o que pensa 
o PCP em relação a problemas da 
agricultura. A reacção quase não se 
fez notar, se bem que tivessem si- 
do proferidas ameaças contra os ca- 
maradas que orientaram a sessão. 

LORDELO — VILA REAL — Mui- 
tas pessoas estiveram presentes nu- 
ma saia da escola primária de Lor- 
delo, quando da sessão de esclareci- 
mento do nosso Partido. Várias per- 
guntas foram feitas aos nossos ca- 
maradas, tais como a posição do 
Pa-rtido face à reforma agrária, à 
Igreja, ao ensino e ao momento po- 
lítico actual, e ainda algumas per- 
guntas relacionadas com os países 
socialistas. 

CAROCEDO — BRAGANÇA — Pro- 
movida pelo nosso Partido, realizou- 
-se uma sessão de esclarecimento, ao 
ar" livre, nesta localidade. Além d© 
outros, foram discutidos os proble- 
mas que mais preocupam os habi- 
tantes desta zona, incluindo os que 
se referem à agricultura. 

BAGUEIXE — MACEDO DE CAVA- 
LEIROS— Realizou-se, na casa do 
povo, uma sessão de esclarecimento 
promovida pelo PCP de Bragança. 
Além de problemas respeitantes a 
agricultura, foram abordadas algu- 
mas questões de ordem social. No 
final da sessão verificaram-se bas- 
tantes adesões. 

VILARELHOS — ALFÂNDEGA DA 
FE — Na casa do povo da localida- 
de, realizou-se mais uma sessão de 
esclarecimento do nosso Partido. Es- 
tiveram presentes cerca de 130 pes- 
soas, e discutiu-se a posição do Par- 
tido acerca da religião e da agricul- 
tura. Esclareceram-se, também, boa- 
tos e falou-se do arrendamento ru- 
ral. 

TORRE D. CHAMA— MIRANDELA 
— Com a presença de 300 pessoas, 
realizou-se uma sessão de esclareci- 
menío em Torre D. Chama. Durante 
esta, houve tentativa de boicote por 
parte de um «grupo» organizado pa- 
ra tal fim, pelos caciques locais. A 
população presente reagiu a essa 
tentativa de impedir o esclarecimen- 
to. Postos na rua os provocadores, a 
sessão continuou bastante animada 
com a discussão de alguns proble- 
mas de grande interesse. 

ALCOBAÇA — A Comissão Conce- 
lhia de Alcobaça do PCP tem reali- 
zado várias sessões de esclarecimen- 
to nas põvoações rurais do concelho, 
nomeadamente em Boa Vista (150 
pessoas), Aipedriz (300 pessoas), 
Maiorga (400 pessoas), Benedita 
(800 pessoas), Alfeizerão (400 pes- 
soas) e Alcobaça (1000 pessoas). 
No passado dia 1 realizou-se tam- 
bém uma sessão de esclarecimento 
em Castanheira, freguesia de Cos, 
com a presença de Maria da Pieda- 
de Morgadinho, da DOROR, Manuel 
Beja, da Comissão Distrital de Leiria, 
e Albino Serrano, Bertilde Ferreira 
e Timóteo, da Comissão Concelhia 
de Alcobaça. Nesta sessão verificou- 
-se uma grande participação das 
massas camponesas e operárias dis- 
cutindo-se problemas ligados à agri- 
cultura e a realização no próximo 
domingo da 1." Conferência de Cam- 
poneses de Leiria e ainda problemas 
ligados à vida nos países socialistas, 
como o ensino, assistência médico- 
social e eleições. 

AMIAIS DE BAIXO —Mais de 500 
pessoas, nomeadamente camponeses 
e trabalhadores das indústrias de ce- 
râmica, metalomecânica e serrações, 
participaram numa sessão de escla- 
recimento em Amiais de Baixo, no 
concelho de Santarém, tendo usado 
da palavra os camaradas; Álvaro Ma- 
teus e João Ramos. O diálogo com 
a assistência decorreu animadamen- 
te, e a sessão, a primeira realizada 
na região, foi um êxito. Um peque- 
no incidente foi imediatamente sa- 
nado: um grupo de reaccionários, 

sem nada a ver com os trabalhado- 
res presentes, tentou criar a confu- 
são e boicotor os esclarecimentos 
prestados pela mesa, mas as vozes 
dos fascistas foram imediatamente 
abafadas pelos gritos de «viva o 
PCP» e «fora a reacção» lançados 
pela assistência. 

ALGÉS — No passado dia 13, o 
núcleo de Algés do Partido Comunis- 
ta Português promoveu uma sessão 
de esclarecimento na União Despor- 
tiva e Recrea-tiva de Algés (de ci- 
ma). Explicada a situação política 
actual, a posição do nosso Partido 
face às eleições e a organização das 
grandes assembleias locais, travou- 
-se um animado debate entre a mesa 
e a assistência, A sessão foi presidi- 
da, pelo camarada Álvaro Mateus, 
da DORL, fazendo parte da mesa os 
camaradas Ana Pinheiro, Gomes dos 
Santos e António Ribeiro, todos da 
organização loca!. 

A situação política actual, as 
grandes assembleias locais, o plano 
económico de emergência, a ins-ti- 

tucionalização dg MFA, o PCP fa- 
ce às eleições, foram os temas tra- 
tados na sessão de esclarecimento 
que o nosso Partido promoveu, no 
dia 19, no Clube Recreativo Atlético 
de Algés. Orientou a sessão a cama- 
rada Lurdes Machado, trabalhadora 
da Sorefame, que presidiu à mesa, da 
qual faziam parte os camaradas Ana 
Pinheiro e Paulo Coutinho, da orga- 
nização local. 

CRUZ QUEBRADA — Realizou-se na 
Cruz Quebrada, promovida pelo m5- 
cíeo local da célula da freguesia de 
Carnaxide, uma sessão de esclareci- 
mento a que assistiram cerca de 130 
pessoas. 

Os principais pontos focados fo- 
ram a posição do nosso Partido para 
as eleições, análise do momento po- 
lítico e assembleias populares. Se- 
guiu-se um debate com a assistência. 
Constituíram a mesa os camaradas 
Luís Levy, da Comissão de Freguesia 
Lurdes Machado, do MDM, António 
Ramos e Esteves, da célula da Carris, 
e Amador, do núcleo local. 
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Sessões e comícios 

HOJE 
PORTO — Palácio de Cristal, às 21 e 30. 
ALHOS VEDROS — Às 21. 
AMANHÃ 
GUILHOFREI (Vieira do MinFio) —Sessão de esclarecimento na 

escola primária, às 21 e 30. 
MOLEIRA DO REI (Fafe) —Sessão de escl. na escola primária, 

às 21 e 30. 
LACO (Amares) —Sessão de escl. na escola primária, às 21 e 30. 
CREIXOMIL (Guimarães) -—Sessão de escl. na escola primária, 

às 21 e 30. 
VILA COVA (Barcelos) — Sessão de escl. na Casa do Povo, às 

21 e 30. 
GUÁLTER (Braga) —Sessão de escl. na escola primária, às 21 e 30, 
GUALTAR (Braga) —Sessão de escl. na escola primária, às 21 e 30. 
VILAR DE MOUROS (Caminha) —Sessão de escl. no Centro ds 

Instrução e Recreio, às 21 e 30. 
MESÃO FRIO — Sessão de escl., às 21. 
VISEU — Sessão de escl. nos CTT, às 21 e 30. 
CELORICO DA BEIRA — Sessão de escl. na Casa do Povo, às 21. 
NOSSA SENHORA DE MACHEDE (Évora) —Sessão de escl. na 

Casa do Povo, às 21. 
SÁBADO 
PERRE (Viana dó Castelo) —Sessão de escl. na escola primária do 

Calvário, às 21 e 30. 
CASAL DO LOBO — Sessão de escl., às 21 e 30. 
DOMINGO 
BRAÇA — Comício no pavilhão gimnodesportivo, às 21 e 30. 
RIBA DE ÂNCORA (Caminha) —Sessão de escl. na escola primária, 

às 15. 
SANTIAGO (Vila Chã — Pont© da Barca) —sessão de escl. às 9. 
S. JOÃO BAPTISTA (Vila Chã — Ponte da Barca) — Sessão de escl. 

às 9. 
NOGUEIRA (Ponte da Barca) —Sessão de escl., às 9. 
S. PEDRO (Vade — Ponte da Barca) —Sessão de escl., às 9. 
VILA NOVA DE CERVEIRA — Comício na escola do ciclo prepara- 

tório, às 16. 
CAMPO DE BESTEIROS — Sessão de escl. no ginásio da escola, 

às 21 e 30. 
BORDALO (Coimbra) —Sessão de escl. no Centre Recreativo juve- 

nil, às 21 e 30. 
ANACUÉIS — Sessão de escl. na escola primária, às 18. 
S. MIGUEL DE POIARES — Sessão de escl. no centro recreativo, 

às 21. 
ALMAS DE FREIXE (Coimbra) —Sessão de escl. na escola primá- 

ria, às 21 e 30. 
S. CAETANO — Sessão de escl. na escola primária, às 21 e 30. 
ESPINHO (Miranda do Corvo) —Sessão de escl., às 21. 
ALCABIDEQUE — Sessão de escl., às 16. 
AZARUJA—Homenagem a Ferreira Marquês, militante comunista 

assassinado pela Pide, às 11. 
ÉVORA.— Sessão de escl., às 21. 

SECUNDA-FE IRA 
REPEZES (Viseu) —Sessão de escl., às 21. 
ARCOZELO DAS MAIAS (Tondela) —Sessão de escl., às 21. 
VALDOZENDE (Terras do Bouro) —Sessão de escl. na escola pri- 

mária, às 21 e 30. 
DORNELAS (Amares) — Sessão de escl. na escola primária, às 

2) e 30. 
CAMPOS (Vieira do Minho) — Sessão de escl. na escola primária, 

às 21 e 30. 
ABOIM DA NÓBREGA (Vila Verde) —Sessão de escl. na escola 

primária, às 21 e 30. 
PINHEIRO (Guimarães) —Sessão de escl, na escola primária, às 

21 e 30. 
MIR DE TIBÃES (Braga) —Sessão de escl. na escola primária, 

às 21 e 30. 
GALEGOS (Santa Maria — Barcelos) —Sessão de esci. na escola 

primária, às 21 e 30. 
FORJÃES (Esposende) —Sessão de escl. na escola primária, 

às 21 e 30. 
TERÇA-FEIRA 
CONDE DE S. MARTINHO (Guimarães) — Sessão de escl. na escola 

primária, às 21 e 30. 
PENEDO VENTOSA (Vieira do Minho) —Sessão de escl. na escola 

primária, às 21 e 30. 
DUAS IGREjAS (Vila Verde) —Sessão de escl. na escola primária, 

às 21 e 30. 
AthJUA (Esposende) —Sessão de escl. na escola primária, às 

21 e 30. 
S. PEDRO DE ESTE (Braga) —Sessão de escl. na escola primária, 

às 21 e 30. 
TRAVASSOS (Póvoa de Lanhoso) -—-Sessão de escl. na escola pri- 

mária, às 21 e 30. 
TARNEL (S. Veríssimo—Barcelos) — Sessão de escl. na escola 

primária, às 21 e 30. 
CARIA (Moimenta da Beira) —Sessão de escl. na escola primária, 

às 21 e 30. 
SANTA CRUZ DA TRAPA (S. Pedro do Sul) —Sessão de escl. na 

Casa do Povo, às 2). 
TORREDEITA (Viseu) —Sessão de escl., às 20 e 30. 
ARMAMAR — Sessão de escl. no salão dos bombeiros, às 21,. 

QUARTA-FEIRA 
S. PEDRO DE FRANCE (Viseu) —Sessão de escl. na escola pri- 

mária, às 21. 
S. MARTINHO DE PÊRA (Moimenta da Beira) —Sessão de escl. 

na escola primária, às 21 e 30. 
VÁRZEA DE ABRUNHAIS (Britiande — Lamego) —Sessão de escl. 

na escola primária, às 20 e 30. 
FORNELOS (Fafe) —Sessão de escl. na escola primária, às 21 e 30. 
IGREJAS (Tabuaças — Vieira do Minho) —Sessão de escl. na es- 

cola primária, às 21 e 30. 
RESELHE (Fafe) —Sessão de escl. na escola primária, às 21 © 30. 
CALVELAS (Armares) —Sessão de escl. na escola primária, às' 

21 e 30. 
SELHO (S. Lourenço — Guimarães) —Sessão de escl. na escola 

primária, às 21 e 30. 
CABANELAS (Vila Verde) —Sessão de escl. na escola primária, 

às 21 e 30. 
ESPORÕES (Braga) —-Sessão de escl. na Casa do Povo, às 21 e 30. 
LIJÓ (Barcelos) —Sessão de escl. na Casa do Povo, às 21 e 30. 
ALIJÓ — Sessão de escl,, às 21. 
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Comício no Porto do sector intelectual do nosso Partido 

COM 0 PCP PEIA DEMOCRATIZAÇÃO 

DA INSTRUÇÃO E DA CULTURA 
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O PCP foi sempre um partido de 
características proletárias. Isto não 
obstou que intelectuais portugue- 
ses tenham tido um importantís- 
simo ^apei em toda a história do 
nosso Partido, Entre tantos outros, 
bastará citar Álvaro Cunhal, Alberto 
Araújo, Soeiro Pereira Gomes, José 
Dias Coelho e Bento Caraça. Mas 
não foi apenas na história do Par- 
tido que os intelectuais tiveram um 
papel fundamentai. Tiveram-no igual- 
mente em toda a história da luta 
antifacista. Intelectuais do Porto, 
dos de mais elevada estatura inte- 
lectual e moral, tiveram sempre um 
papel de primeiro plano na resistên- 
cia antifascista. Entre tantos outros, 
bastará citar Rui Luís Gomes, Abel 
Salazar, Óscar Lopes e Armando de 
Castro. 

Estas palavras do membro do 
Comité Central do nosso Partido, 
Carlos Costa, no início da sua in- 
tervenção a encerrar o grandioso 
comício levado a cabo 'pelo sector 
intelectuc.1 no Cinema Carlos Alber- 
to, foram viva e entusiasticamente 
aplaudidas pela grande multidão que 
ali acorreu. 

«A massa dos intelectuais deve es- 
tar presente no movimento popu- 
lar, presente na batalha para a cria- 
ção de uma sociedade nova. Houve 
uma época em que eram raros os 
intelectuais comunistas. Hoje, o seu 
número tem menlado; muitos par- 
ticiparam activamente nas transfor- 
mações progressistas da sociedade. 
No momento actual, a sua presença 
é indispensável para a confirmação 
dessas transformações.» — Este ex- 
tracto de um texto ali distribuído 
dirigido expressamente aos intelec- 
tuais teve mais do que nunca cabi- 
mento, dado o grande número que 
ali acorreu. Veio demonstrar que 
no nosso Partido ou com ele, mui- 
tos intelectuais dão o seu esforço 
na reconstrução de um Portugal 
novo, finalmente livre e indepen- 
dente. 

Presidiu a eng.* Virgínia Moura, 
vendo-se na mesa, entre várias fi- 
guras intelectuais do Porto, o dr. 
Óscar Lopes e eng. Oliveira Dias, 
respectivamente directores das Fa- 
culdades de Letras e Engenharia. 

Depois de uma intervenção ini- 
cial de António Abreu que faiou do 
papel importante que desempenha- 
rem e terão de desempenhar os 
intelectuais, seguiu-se Rui Lima 
Jorge que, em representação 
das células de Imprensa, radio e 
televisão, alertou para a desespera- 
da ofensiva sobre os órgãos de 
Comunicação Social, ainda coman- 
dados pelos grandes grupos econó- 
rjicos. No seguimento da sua inter- 
venção recordou a actividade do 
jornal «Avante!» e da emissora 
Rádio Portugal Livre, terminando 
por fazer um apelo para o cami- 
nhar numa via de democratização 
di^s órgãos de Informação, pedindo 
um voto caloroso de adesão para a 
posição assumida pelos trabalhado- 
res da Rádio Renascença. 

Rui Lima Jorge, calorosamente 
aplaudido, prosseguiu depois para 
anunciar o envio de um telegrama 
de todos os presentes para os tra- 
balhadores da Rádio Renascença. 

O eng. Oliveira Dias traçou, de- 
pois, uma análise e fez um levanta- 
mento de actualidade do ensino e 
das suas carências. Assim, salien- 
tou a dado passo que neste mo- 
mento há 37 por cento de analfa- 
betos do País que não podem saber 
o que a Imprensa livre lhes ofere- 
ce para ler. 

Referindo-se à actual greve dos 
hceus, o orador seguinte, Joaquim 
Pina Moura, disse: Estamos peran- 
te uma das maiores ofensivas que 
a direita moveu depois do 25 de 
Abrii. Generalizou-se nos liceus um 
clima de anarquia. No seguimemo 
das suas intervenções abordou ainda 
o serviço cívico, a que já aderiram 
10 mil estudantes. 

Apresentado um trabalho sobre 
as carências nacionais no campo 
da saúde, o orador seguinte, dr. 
António Graça, disse que as mas- 
sas trabalbadoras vêm exigindo con- 
dições sociais de modo a evitar a 
doença. Referindo-se à questão po- 
lítica que é o problema da saúde, 
leu uma passagem de um discurso 

de Samora Machel, proferido em 
1962: 

Não se entra e não se é trata- 
do no hospital capitalista em fun- 
ção das necessidades. Quando se é 

Mas a sua transformação em as- 
salariados permite que descubram os 
seus interesses, próximos da clas- 
se operária e cada vez mais apos- 
tos aos do grande capital monopo- 

e a acção revolucionária 
Iransformadora, 

O marxismo é hoje a úni- 
ca síntese criadora e cientí- 
fica num mundo movediço c 

2^ 

***** 
m 

pobre, quando não se tem influên- 
cias poderosas, é difícil arranjar-se 
uma cama no hospital, e no entan- 
to, o cancro devora-te a carne, a 
tuberculose roí-te os puhíiões, a 
febre queima-te o corpo. O rico, o 
senhor, o patrão, esse não tem a 
mínima dificuldade em obter quar- 
tos, em obter lugar para si e para 
quem o acompanhe. Mobilízam-se 
módicos e professores da faculdade 
para tratar a constipação do gran- 
de capitalista, para curar a prisão 
de ventre do senhor juiz, mas ao 
lado morrem crianças, morrem ho- 
mens, porque não tiveram dinheiro 
para chamar o médico. 

Na zona do inimigo, os cães dos 
ricos têm mais vacinas, mais medi- 
camentos, mais cuidados médicos 
do que os trabalhadores que cons- 
tituíram a riqueza do rico. 

Distinção entre trabalho 

manual e intelectual 
Depois de em nome do Comité 

Central do nosso Partido saudar 
cs intelectuais comunistas e todos 
os intelectuais antifascistas do Por' 
to, «que tendo sabido e(evar-se às 
alturas do pensamento científico ou 
da criação literária e artística se 
mantiveram sempre solidários, uni- 
dos, fundidos com o povo de on- 
d*» nasceram», o camarada Carlos 
Costa passou a referir-se à luta 
de muitos e grandes intelectuais 
contra o terrorismo fascista que, 
«se objectivamente esteve ao ser- 
viço do Povo Português, subjectiva- 
mente actuou na própria formação 
dos intelectuais. Nos seus justos in- 
teresses de homens que se queriam 
livres na criação artística e cultu- 
ra' e na difusão do seu pensamen- 
to, identificavam-se com os interes- 
ses gerais de todo o povo que luta- 
va pelas liberdades democráticas». 

Os intelectuais não constituem, 
como os operários, uma classe, 
mesmo uma categoria social homo- 
génea: distribuem-se sobre um es- 
paço social largo, que vai da pe- 
quena percentagem que se inclui 
na ciasse operária até alguns que 
pertencem, por origem ou pela fun- 
ção c.ue ocupam, à aita-burguesia. 
A sua situação profissional não colo- 
ca a maior parle no centro de an- 
tagonismo da sociedade actual, aque- 
le que opõe, sem reconciliação pos- 
sível, o capital e o trabalho. Uma 
grande parte dos intelectuais tra- 
balham fora da esfera onde são 
produzidos ot bens materiais. Pre- 
cisamente por isso, os intelectuais 
adquirem certos traços característi- 
cos, que enfermam o seu compor- 
tamento social. Para a maior parte, 
o estrato social de origem e a ca- 
mada social de destino são idênti- 
cas equena e média "burguesia, 
categorias intermediárias — nem 
operários, nem capitalistas. 

No prosseguimento da« sua inter- 
venção, adiantou: 

lista. O trabalho dos intelectuais di- 
ferencia-se da massa dos produto- 
res, expollados da mais-valia, pois 
a distinção entre o manual c o in- 
telectual conserva-se, no capitalis- 
mo, muito marcada em geral. Po- 
rém e apesar dos mais elevados ren- 
dimentos que auferem em relação 
aos operários mois qualificados^ 
ultrapassou-se uma situação em que 
uma minoria («elite», «doutores»), 
se reserva a possibilidade de um 
trabalho criador, completo » inde- 
pendente, para uma situação em que 
maior número de intelectuais so- 
fre cada vez mais, um trabalho re- 
petitivo, fragmentário e dependen- 
te. 

Assim, tal como os operários, 
conhecem a angústia de amanhã: 
desemprego dos quadros, despedi- 
mentos após concentração de em- 
prensas, enorme massa de auxiliares 
e eventuais no ensino, ausência 
completa de condições para o redu- 
zido pessoal de investigadores, pre- 
potências e vexames por parte dos 
administradores e grandes empresá- 
rios, travagem da cultura e da 
ciência e transformação da arte 
em mercadoria (arte ao ser- 
viço não do povo, mas dos ban- 
cos e banqueiros que a compram 
como forma de entesoura mento ca- 
pitalista). 

0 marxismo: 

poderoso contributo 

científico da cultura 

mundial e portuguesa 
Através do estudo, do trabalho 

profissional e da investigação, da 
sua praxia social e da própria di- 
nâmica da realidade que o envolve, 
vai também o intelectual descobrin- 
do a ciência que Marx fundou e o 
proletariado enriqueceu: o materia- 
lismo histórico e dialéctico. A par- 
tir daí se habilitam a constatar a 
importância decisiva desses instru- 
mentos do conhecimento e transfor- 
mação do real. 

O marxismo tomou-se uni 
elemento da cultura mundial 
e portuguesa: pelo seu pode- 
roso e decisivo contributo 
científico, pelo seu peso po- 
lítico. pelas obras que ins- 
pira, pela imensa experiência 
humana que anima. 

As ideias directivas do so- 
cialismo científico prolon- 
gam o racionalismo idealista, 
ultrapassando-o por um mé- 
todo novo. por um aprofun- 
damento do materialismo, 
por uma luta sem tréguas a 
todas as formas de mistifica- 
ção. paralisantes da com- 
preensão científica dos fenó- 
menos e geradores de ilu- 
sões e utopias, que entravam 
o avanço dos conhecimentos 
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Encontra-se no nosso país uma delegação do Partido Comunista Francês, dirigida por Roberf Lakota, 
membro do Comité Central, que é acompanhada por Guy Fulero, Georges Girard c Yvette Gervel. 
A delegação, que foi recebida no aeroporto por dirigentes do nosso Partido, desloeou-se a Portugal 
com o objectivo de estabelecer contactos com a vida politica e social portuguesa com vista a uma 
análise da situação no nosso pajs. Os camaradas franceses visitaram a redacção do «Avante!» e já con- 
tactaram, em Beja, com t>s trabalhadores rurais e as suas organizações de classe. Durante a sua 
visita « no sentido de observarem a situação política portuguesa, deverão ainda visitar algumas fábri- 

cas e estabelecimentos de ensino, antes de regressarem, no sábado, ao seu país 

complexo, num Portugal fer- 
vilhaníe de conflitos de clas- 
se. Ele constitui, afinal, o sa- 

ber da luta revolucionária. 
Evolução e enriquecimento, 
radicalmente oposto a dou- 
trinas petrificadas e dogmá- 
ticas. Para a cultura, para a 
arte, para a acção política, o 
marxismo não é um freio, 
mas um fermento. Por isso, 
será verdadeiramente um ac- 
to imoral invocar o marxis- 
mo como fazem alguns na 
mira de uma cobertura atrac- 
tiva e demagógica para runa 
política de submissão ao ca- 
pital monopolista. O marxis- 
mo é a ideologia científica 
da única classe verdadeira- 
mente revolucionária: o pro- 
letariado. Não pode servir 
para encobrir uma acção no- 
lítica oposta aos reais inte- 
resses desta classe e do seu 
aliado, como mera fachada 
nara objectivos reformistas e. 
objectivamente, contra-revo- 
lucionários. 

Os intelectuais ao lado 

das classes exploradas, 

no Partido Comunista 

Os intelectuais que se quei- 
ram ao lado das massas ex- 
ploradas e oprimidas, que 
se oueiram consequentes só 
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A mesa que presidiu ao comício no Porto 

o poderão atingir no seio da 
classe operária organizada 
politicamente, aprendendo 
com ela. aceitando-a como 
classe de vanguarda. 

Um partido comunista é o 
único organismo onde se rea- 
liza a fusão global dos ope- 
rários e dos intelectuais. É 
dentro do Partido que se 
opera a transformação de 
uma consciência Isolada e di- 
fusa. num agente social que 
enriquece a sua individuali- 
dade no trabalho comum e 
fraterno. 

A intelectualidade maxista, 
simultaneamente intérprete e 
transformadora, é uma obra 
superior de operariado revo- 
lucionário. 

No seguimento da sua in- 
tervenção. adiantou: 

Citemos como exemplo de 
uma ideia que a burguesia 
reaccionária tenta fomentar 
entre os intelectuais, aquela 
que procura opor a sua in- 
dependência à organização 
leninista do nosso Partido. 

Falso problema! Não existe 
nem pode existir qualquer 
eventual contradição entre o 
tipo elevado de estruturação 
do nosso Partido e o desen- 
volvimento da personalidade 
e do labor intelectual. 
Antes de passar a fazer uma 
análise política da situação 
actual portuguesa, Carlos Cos- 
ta frisou: 

Feita de camaradagem e 

solidariedade recíproca de 
identificação com as mais 
elevadas aspirações das clas- 
ses trabalhadoras de toda a 
humanidade, pelo fim da ex- 
ploração do homem pelo 
homem, pela paz e felicidade, 
a moral dos comunistas é, 
por isso. uma moral nova e 
superior. 

A conclusão é a de que não 
é fora do Partido que os in- 
telectuais gozam da maior 
liberdade. Mas, ao contrário, 
é dentro do Partido, do Par- 
tido defensor da mais con- 
sequente liberdade que a li- 
berdade dos intelectuais ga- 
nha novas e mais ricas po- 
tencialidades. 

0 ENSINO NÃO ESTÃ A ACOMPANHAR 

0 AVANÇO DA DEMOCRATIZAÇÃO 

-afirmam os professores comunistas 

Analisando a vaga grevista que 
assolou, por todo o País, numero- 
sos estabelecimentos do ensino se- 
cundário, a célula dos professores 
comunistas da DORL, recorda que a 
ausêncí? de perspectivas e de alter- 
nativas claras e consequentes, o 
oportunismo em que se baseia e a 
paralisação das escolas que provo- 
ca levam a concluir que a greve só 
pode servir objectivamente as for- 
ças reaccionárias. 

Consideram pois que as tenta 
tativas de paralisar as escolas, sob 
qualquer pretexto, são efectivamen- 
te manobras de sabotagem do pro- 
cesso revolucionário em relação ao 
ensino, na medida em que impede 
a participação conjunta e organiza- 
da, a partir do local de trabalho, 
de professores e estudantes na trans- 
formação do ensino, ao mesmo tem- 
po que, dificultando a entrada mas- 
siva de professores e estudantes no 
processo revolucionário em curso, 
permiti que as suas movimentações 
vão a reboque das provocações reac- 
cionárias e, per outro lado, dá opor- 
tunidade a que recrudesça e se 
transforme em gritaria o palavrea- 
do contra - revolucionário daqueles 
que trabeiham mais ou menos cla- 
ramente pelo regresso à «ordem» 
brutal do fascismo. 

crisando em seguida que a greve 
é claramente apoiada pelos elemen-; 
tos reaccionários que desejam e es- 
peram provocar medidas de força 
que a reprimam para depois falarem 
de «casos» e de «ameaça às liber- 
dades», o documento salienta que 
mais uma vez, se dão as mãos os 
sectores mais desesperados e sem 
princípios da dita «ultra-esquerda» 
e cs reaccionários que, nas escolas, 
incentivam a greve e com um pa- 
ternalismo abjecto, abusando da 
imaturidade política de alguns jo- 
vens, intrigam e caluniam p«ra pro- 
vocar o «saneamento» de profes- 
sores provadamente progressistas. 

Prosseguindo na sua análise, os 
professores comunistas pensam por 
ou -o lado que a medida agora to- 
mada pelo MEC, repentinamente, 
sem prévia discussão e consulta de 
professores e estudantes e desliga- 
da de qualquer estratégia viável e 
clara quanto a uma política de en- 
sino progressista, de modo algum 
vem resolver problemas. Este decre- 
to sobre as médias de dispensa tra- 
duz mais uma vez a dificuldade que 
o actual MEC tem de apresentar 
uma política de transformação de- 
mocrática da escola. E acrescenta o 
comunicado: Os professores comu- 
nistas explicam esta dificuldade do 
MEC pela falta quase total de sa- 
leamento e ainda pelo facto de a 
correlação de forças políticas, nele 
existente, não ^er a que é exigi- 
da pela fase actuai do processo de- 
mocrático, conduzindo assim à ine- 
xistência ou à sabotagem de uma es- 
tratégia progressista, cada vez mais 
urgente para o ensino. Assim, acon- 
tece que o que neste campo tem 
sido feito não acompanha o que o 
avanço da democratização gerai exi- 
ge. 

Apoiando a luta corajosa conduzi- 
da nas escolas oela UEC, contra a 
paralisação, peia discussão organi- 
zada dos problemas.do ensino e pe- 
lo avançar de propostas de solução 
efectivamente democráticas, os pro- 
fessores comunistas apelam para 
que os elementos verdadeiramente 
progressivos mantenham os traba- 
lhas e, ao mesmo tempo, discutam 
organizadamente os problemas da 
avaliação de conhecimentos ou de 

arendizagem, suas formas e crité- 
rios; que durante o resto do ano 
lectivo consigam, evitando o boico- 
te e a desmobolização, "discutir o 
problema da gestão, visando a revi- 
são do decreto, a reestruturação de 

acompanhada de uma política de 
unidade entre as forças progressis- 
tas para que se possa fazer frente 
às tentativas de paralisação das es- 
colas e para que se possa em es- 
treita ligação com as massas po- 

uma série de boatos e calúnias, não 
atendendo à capacidade de quem 
fazia parte das listas, mas apenas à 
sua filiação partidária e ao facto 
do alguns dos seus membros serem 
comunistas. 

J 

No passado dia 25 realizcu-se cm Beja uma grande msnifestação popular, com a presença de 
milhares de pessoas, destinada a apoiar a normalização da vida escolar. Os trabalhadores e o povo 
alentejano mostraram, mais uma vez, qual a direcção necessária à consolidação e ao avanço da 

democracia. 

cursos e programas e as necessárias 
transformações no ensino; que os 
pais e encarregados de educação se- 
jam chamados a participar para que 
se esclareçam e sejam mobilizados 
n-um sentido progressista; e que 
professores e estudantes, na discus- 
são destes problemas, se liguem 
estreitamente aos trabalhadores, às 
massas populares, motores funda- 
mentais do processo em curso, em 
aliança com o movimento revolucio- 
nário democrático das Forças Arma- 
das. 

Salientando por último que se tra- 
t^ de um trabalho duro e difícil 
mas a desempenhar entusiasticamen- 
te, o comunicado aponta para o 
Encontro Nacional de Traba-lhadores 
Estudantes e as Assembleias Popu- 
lares de concelho e de bairro — on- 
de se discutem problemas locais e 
globais de ensino —- como exem- 
plos concretos e altamente positivos 
dn caminho a seguir e da mobiliza- 
ção a alargar. 

Sessão no IST 
A Reforma Geral e Democrática 

do Ensino e o papel dos professores 
na construção da democracia fo- 
ram alguns dos pontos tratados du- 
rante a sessão de esclarecimento 
promovida pela célula de profes- 
sores comunistas da DORL, que re- 
centemente se r-.alizou no Instituto 
Superior Técnico. A assistência que 
participou no debate levantou ques- 
tões sobre problemas presentes, sec- 
toriais e globais do ensino, as pos- 
sibilidades de avanço do processo 
revolucionário, o saneamento, o Pla- 
ne Económico de Emergência e ain- 
da a política de intercâmbio com 
os países socialistas 

Em relação aos vários problemas 
do ensino foi defendida a necessida- 
de da mobilização das massas, 

pulares fazer avançar a realização 
da Reforma Geral e Democrática do 
Ensino. Outro assunto diversas ve- 
zes referido pela mesa e pelos par- 
ticipantes foi a necessidade de um 
saneamento rigoroso e revolucio*' 
nário. 

Saneamento e unidade: 

tarefas prioritárias 
As tarefas prioritárias do ensi- 

no são o saneamento com o máxi- 
mo de eficiências possível, a mobi- 
lização de toda a população esco- 
lar com o fim de se criarem as ba- 
ses para a Reforma Geral e Demo- 
crática do Ensino e o efectivo e 
imediato saneamento do Ministé- 
rio da Educação e Cultura, cuja ino- 
perância tem sido uma das causas 
do clima de instabilidade verificado 
nas escolas, segundo se refere num 
comunicado dos professores comu- 
nistas do concelho de Almada dis- 
tribuído à população. 

Esclarece o docurnento que a ine- 
xistência de uma linha política cla- 
ramente definida pelo MEC facilita 
a actuação da reacção nas escolas 
e encoraja acções que não têm por 
objectivo a democratização 'dos ór- 
gãos de gestão, dos programas e 
métodos de ensino, acções essas 
acompanhadas de uma ampla cam- 
panha anticomunista. E exemplifica 
o comunicado; Nalgumas escolas, 
quando da apresentação de listas 
para os concelhos directivos, con- 
sideraram os professores comunis- 
tas imporlarrte a sua participação 
ao lado de outros elementos pro- 
gressistas, tendo em vista estabele- 
cer uma sólida unidade entre to- 
das as forças democráticas nas es- 
colas. Foi então que, nalguns ca- 
sos, a reacção, aproveitando-se da 
despolitização de alguns, lançou 

Noutros casos pretende-se atribuir 
a responsabilidade do anormal fun- 
cionamento das escolas à actuação 
dos comunistas, relegando para se- 
gundo plano as suas verdadeiras 
causas e ignorando que os comu- 
nistas se batem pela não paralisa- 
ção d»á escolas, por considerarem 
que esta levaria a uma desmobili- 
zação e só cem um trabalho cons- 
tante se conseguirá uma activa de- 
mocratização do ensino. 

Apelando para a vigilância con- 
tra manobras semelhantes, os pro- 
fessores comunistas de Almada, 
lado a lado com a ciasse operá- 
ria -eafirmam o seu intento de que 
o processo revolucionário prossiga 
com firmeza, dentro e fora das es- 

colas, para o que se torna Indis- 
pensável a unidade de todos os ele- 
mentos progressistas das escolas 
contra a ;eacção. 

Os trabalhadores não permitem 
que demagogicamente filhos de cias- 
ses privilegiadas evoquem o seu no- 
me para a defesa de objectivos que 
nada têm^ a ver com os autênticos 
interesses dos trabalhadores — re- 
fere um comunicado assinado por 
.vários sindicatos do distrito de Évo- 
ro, pelo MDP/CDE e ainda pela 
Comissão Distrital do nosso Rar- 
ndo. 

No documento em causa faz-se 
referência à greve do Liceu Nacional 
de Évora e condena-se a atitude do 
governador civil do distrito que nu- 
ma reunião convocada para o li- 
ceu e para a qual foram convidados 
um representante do MFA e elemen- 
tos dos sindicatos e dos partidos 
políticos afirmou que no dia seguin- 
te o liceu estara a funcionar. Ma- 
nifestando na sua maioria o desa- 
cordo não só pela decisão do MEC 
mas também pela forma como al- 
guns estudantes conduziram a luta 
(greve, ocupação, ocupação, assalto 
à cantina e outros processos), os 
signitários do comunicado afirmam 
que o problema do ensino não po- 
de ser resolvido com medidas quo 
não modifiquem profundamente o 
carácter de classe do ensino existen- 
te, quer elas venham por parte do 
MEC ou de grupos de estudantes da 
alta burguesia que não representam 
os interesses da maioria dos estu- 
dantes e muito menos os interesses 
do Povo trabalhador. E acrescen- 
tam que a resolução do problema 
passa pela introdução de profundas 
modificações das estruturas ainda 
existentes, tendo em vista criar um 
ensino que ossa servir os interesses 
autênticos do povo trabalhador, sa- 
lientando igualmente a necessidade 
de um justo saneamento em rela- 
ção a certos sectores do MEC. 

Como estaria o País se os tra- 
balhadores agrícolas fizessem o mes- 
mo que os filhos dos grandes agrá- 
rios fazem nos liceus? — interroga 
o comunicado, recordando que en- 
quanto a grande maioria dos fi- 
lhos dos trabalhadores não têm 
ainda acesso ao ensino, não pode 
deixar de ser denunciado que al- 
guns meninos ricos esbanjam o di- 
nheiro gasto com o ensino, dinhei- 
ro »que provém do esforço dos tra- 
balhadores. 
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CONTRATAÇÃO COLECTIVA; 

UMA ARMA DOS TRABALHADORES 

Foram publicados recente- 
mente vários contratos e 
acordos colectivos, negocia- 
dos directamente com o pa- 
tronato. nos quais são notó- 
rias melhorias substanciais 
conquistadas pelos trabalha- 
dores, nomeadamente no que 
respeita à garantia de empre- 
go, trabalho feminino, meno- 
res diferenças entre salários 
das várias categorias profis- 
sionais, com benefício para as 
remunerações mais reduzidas 
e condições mais favoráveis 
na prestação de horas ex- 
traordinárias. 

Desses contratos, quase to- 
dos de âmbito nacional e apli- 
cáveis a muitos milhares de 
trabalhadores, destacamos os 
que nos parecem mais signifi- 
cativos pelo que (também 
eles) representam como for- 
ma de luta dos trabalhadores 
por melhores condições de vi- 
da. proibindo ou tornando 
menos fáceis os despedimen- 
tos e outras prepotências e 
arbitrariedades de vária or- 
dem, facilitando, ao mesmo 
tempo, a .admissão de traba- 
lhadores pela decidida redu- 
ção do trabalho extraordiná- 
rio e obtendo regalias nou- 
tros campos, como seja a ins- 
talação de cantinas em condi- 
ções favoráveis, a obrigatorie- 
dade do fornecimento de 
transporte nara os locais de 
trabalho e um acesso mais fá- 
cil e lusto a categorias profis- 
sionais superiores. 

, Contra os despedimentos 
abusivos 

Numa acta adicional ao 
Contrato Colectivo celebrado 
com o Grémio Nacional dos 
Importadores de Material 
Electrónico, que entrou em 
vigor no princípio deste mês, 
os 13 sindicatos e 4 federa- 
ções sindicais intervenientes 
afirmam que, «no decurso 
das negociações desta Con- 
venção Colectiva de Traba- 
lho, várias entidades patro- 
nais despediram trabalhado- 
res ao seu serviço», apesar 
de logo no início dos con- 
tactos com o patronato, os 
sindicatos proponentes terem 
manifestado à Comissão de 
Empresas «que das negocia, 
ções que iriam decorrer não 
deveria advir prejuízo para 
os trabalhadores, em especial 
despedimentos sem justa cau- 

sa», contra os quais firme- 
mente se oporiam. 

E assim o fizeram. Por is- 
so, além de um apelo firme 
no sentido de as empresas 
readmitirem todos os traba- 
lhadores despedidos, ficou a 
constar daquela acta com "for- 
ça de lei que, se as readmis- 
sões não se verificarem, o 
patronato pagará aos despe- 
didos «as diferenças de re. 
tribuiçâo a que têm direito 
desde 1 de Setembro de 1974» 
(data a partir da qual são 
pagos os novos salários), 
aplicando-se também àqueles 
trabalhadores «a cláusula 44.", 
relativa aos despedimentos», 
com efeitos retroactivos des- 
de a mesma data. 

Válido por um ano, o con- 
trato, extenso e pormenori- 
zado. proíbe a distribuição 
de trabalho extraordinário 
(sempre pago com 100 poi 
cento de aumento) designa- 
damente, aos dirigentes e de- 
legados sindicais.-aos traba- 
lhadores que frequentem cur- 
sos de especialização profis- 
sional e aos qué habitem em 
localidade diferente do local 
de trabalho. 

Dutra disposição importan- 
te sobre o mesmo assunto é 
a negociada pelo Sindicato 
dos Bancários com as Caixas 
de Crédito Agrícola Mútuo. 
Como medida susceptível de 
favorecer a admissão de mais 
trabalhadores, esse acordo es- 
tabelece a dado passo que 
«o trabalho extraordinário só 
poderá ser prestado quando 
as entidades patronais te- 
nham de fazer face a acrés- 
cimos de trabalho que não 
justifiquem a admissão de no- 
vos empregados, ou pelo pe- 
ríodo indispensável a esta ad- 
missão». 

Deste modo. assiste ao tra- 
balhador o direito de recusar 
o trabalho extraordinário 
sempre que não sejam obser- 
vadas as cláusulas do acordo 
sobre este assunto 

Por melhores salários 
e condições de tiabalho 
Quanto ao desemprego, é 

de assinalar a cláusula 6.a do 
Contrato Colectivo para os 
empregados de escritório e 
correlativos dos armazenistas 
de papel que prevê um regis- 
to de trabalhadores desem- 

pregados a manter em dia pe- 
los sindicatos e a consultar 
pelas entidades patronais 
quando pretendam admitir 
pessoal. 

Por outro lado, o mesmo 
contrato estabelece que «todo 
e qualquer despedimento se 
presume sem justa causa». 

No que respeita aos traba- 
Ihadores-estudantes, o mesmo 
contrato estipula que «terão 
um horário ajustado às suas 
especiais necessidades», de 
vendo, entre outras regalias, 
ser-lhes isempre facultadas 
dispensas até uma hora por 
dia durante o funcionamento 
dos cursos e ausências pelo 
tempo indispensável à presta- 
ção de provas. Além disso, 

Chaves 

MUNICIPAIS 

SEM GARANTIA 

DE TRABALHO 
Encontram-se em situação de in- 

justiça os assalariados dos Servi- 
ços Municipais de Chaves, especial- 
mente os da secção de Electricida- 
de. Com efeito, existem assalaria- 
dos trabalhando há vários anos 
sem garr tia de trabalho, sem di- 
reito à assistência médica, subsí- 
dio de doença e reforma. 

Esta situação, que tem vindo a 
ser fortemente denunciada e com- 
batida pela Organização Concelhia 
de Chaves do nosso Partido, deriva 
do Código Administrativo fascista 
vigorar ainda, o que cria no tra- 
balhador o sentimento de justa re- 
volta. 

Já foram tomadas providências 
para que, no caso dos electricistas, 
se proceda ao alargamento do qua- 
dro para que seja possível a sua 
imediata entrada. Mas a situação de 
injustiça e de imoralidade assim 
minorada não acaba de modo al- 
gur, com esta medida. 

Num comunicado da Comissão 
ConceThia de Chaves do PCP, insis- 
te-se, na necessidade imperiosa de 
eliminar, desde já, a categoria de 
assalariado. 

«ficam as entidades patronais 
obrigadas a comparticiparem 
em 50 por cento das despesas 
ocasionadas pela compra de 
material escolar e preços co- 
brados pelos estabelecimentos 
de ensino, na frequência de 
cursos, por parte dos traba- 
lhadores ao seu serviço». Por 
outro lado, «o tempo despen- 
dido em.cursos de aprendiza- 
gem ou de aperfeiçoamento 
profissional será considerado 
como tempo de trabalho, sal- 
vo se a frequência de tais cur- 
sos resultar de pedido dos 
trabalhadores». 

Quanto ao trabalho femini- 
no, o mesmo contrato proíbe 
os despedimentos sem justa 
causa de qualquer trabalhado- 
ra durante o período de gravi- 
dez e até um ano após o par- 
to. Além disso, a entidade pa- 
tronal não poderá distribuir à 
mulher 'grávida «tarefas clini- 
camente desaconselháveis pa- 
i-a 0 Seu estado». Sem prejuí- 
zo da retribuiçãq, serão essas 
trabalhadoras transferidas pa- 
ra ocupações que as não pre- 
iudiquem, podendo «faltar até 
60 dias consecutivos por altu- 
ra do parto, sem redução do 
período de férias, nem prejuí- 
zo da antiguidade». 

Outro ponto a destacar é o 
que responsabiliza as empre- 
sas pelo aperfeiçoamento pro. 
fissional dos trabalhadores, 
facilitando a frequência das 
aulas e a preparação para 
exames, inclusive, mediante a 
redução de horários sem per- 
da de direitos. 

Os jovens trabalhadores 
que prestam serviço militar 
«têm direito a receber da en. 
tidade patronal a diferença 
entre a retribuição que au- 
feririam, se continuassem a 
prestar trabalho, e a que lhes 
for paga pelas autoridades 
competentes», determina, por 
seu lado, o Acordo Colectivo 

celebrado pelo Sindicato dos 
Bancários com as Caixas de 
Crédito Agrícola Mútuo. 

Conquistas assinaláveis são 
ainda as referentes a férias, 
subsídios de vários fipqs, diu- 
turnidades, regime de faltas, 
indemnizações, salário igual 
para trabalho igual, etc. 

São ainda dignas de nota 
as convenções colectivas de 
tíabalho rural, sector onde 
têm sido decisivas as inter- 
venções dos sindicatos de ope. 
rários agrícolas recentemen- 
te criados, principalmente no 
Alto e Baixo Alentejo, A com- 
batividade e consciência dos 
trabalhadores, secundados 

• por direcções sindicais livre- 
mente eleitas, têm alcançado 
resultados muito positivos 
embora deparem muitas ve 
zes com a sabotagem econó 
mica, a falta de cumprimen 
to dos contratos e outras si 
tuações que os trabalhadores 
atacam de frente utilizando 
várias formas de luta. 

Pelas assinaláveis melho- 
rias alcançadas através de al- 
guns contratos e acordos co- 
lectivos podemos afirmar que 
os trabalhadores organizados 
nada perdem em utilizar a ar- 
ma da contratação, pondo-a 
decididamente ao seu serviço, 
com o apoio dos sindicatos e 
dos serviços competentes do 
Governo Provisório e de ou- 
tras entidades oficiais, obri- 
gando o patronato a respeitar 
o que livremente negociou e 
subscreveu para valer como 
lei. 

As convenções colectivas 
sao um exemplo da capacida- 
de de organização dos traba- 
lhadores, nos sindicatos e nas 
empresas, e demonstram cla- 
ramente que as conquistas al- 
cançadas por essa forma de 
luta podem a!argar-se atingin- 
do cada vez mais amplos sec- 
tores da actividade nacional. 

FORTfllíCER A UNIDADE 

NA CIDADE E NOS CAMPOS 

Uma fábrica onde se possa pra- 
ticamente uma vida a produzir 
a riquezi nacional não pode fun- 
cionar como se fosse uma pri- 
são d-^ condenados — afirmam os 
nossos camaradas da Comissão 
Concelhia de São João da Madei- 
r num comunjcado em que de- 
nunciam a forma aviltante como 
são tratados os operários da fá- 
brica Lima & Resende, Ld.a, 
actualmente em greve contra as 
desumanas condições de' traba- 
lho e pelo cumprimento do Con- 
trato Colectivo dos Metalúrgicos. 

É preciso que o patrão com- 
preenda que s trabalhadores não 
são gado, são gente e há trata- 
mentos que a dignidade da pes- 
soa humana não pode admitir. 
É aviltante fecharem os 4 sani- 
tários todo o Jia, abrindo-os ape- 
nas 10 minutos de manhã e à 
tarde para serem utilizados em 
bicha pelos 43 operários. da fir- 
me. Se alguém está aflito, tem de 
ir pedir a chave por favor, en- 
contrando sempre má vontade — 
prosseguem aqueles nossos ca- 
maradas, lembrando que os ope- 
rários estão em greve para obri- 
gar o patrão a respeitar direitos 
;á conquistados e firmados na lei 
e só recorreram, a essa forma de 
luta — depois de esgotadas to- 
das as possibilidades de diálogo 
com os patrões. 

A Comissão Concelhia cita o 
exemplo de um operário com 11 
anos de trabalho na firma a quem 
o patrão deve T8 778$00 desde 
Maio de 1974 e um outro que, 
com 5 filhos, recebe presentemen- 
te 4660$00 por mês, qu-ando, se- 
gundo o CCT, deveria receber 
5700$00 também desde Maio do 
ano findo. 

Situações como estas exigem 
medidas enérgicas e urgentes. Não 
se pode permitir impunemente 

que prepotências e atentados à 
mais elementar dignidade huma- 
na òcorram numa empresa onde 
nunca os trabalhadores notaram 
qualquer quebra nas encomen- 
das, onde sempre tem havido tra- 
balho ©m pieno, mesmo com ho- 
ras extraordinárias ao sábado. 

Âpoio às comissões 
sindicais 

Ainda em São João da Madeira, 
Oõ nossos camaradas da célula dos 
Chapeleiros alertam os trabalha- 
dores contra as manobras reac- 
cionárias de patrões como José 
Duarte e Durbalino Duarte que 
por todos os meios procuram 
boicotar as negociações do Con- 
trato Colectivo de Trabalho, afir- 
mando inclusivamente que o Sin- 
dicato não tem representatividade 
legal. A representatividade para 
estes senhores seria a de um pres- 
tável sindicatozinho paralelo to- 
do ele independente e só para 
chapeleiros, a fim de 'enfraquecer 
a posição dos trabalhadores fac« 
ao patronato, como muito bem 
compreendem e contra isso lu- 
tam os operários chapeleiros de 
São João da Madeira, apelando 
para a unidade e para a firmeza 
perante que.n sempre pagou salá- 
rios miseráveis e agora regateia 
as justas pretensões dos trabalha- 
dores . 

É para a mesma unidade que, 
por sua vez, apelam os nossos 
camaradas da célula dos Traba- 
lhadores da Vista Alegre, a fim 
de criar na fábrica uma verda- 
deira comissão, uma Comissão 
Sindical, que seja de facto a nos- 
sa defeea, que se)a a expressão 
fiel 'a vontade de todos nós, que 
preste contas da sua actividade e 
que esteja ligada aos sindicatos. 

acabando com a desunião, pois 
ternas de nos unir em torno da 
defesa dos interesses que nos são 
comuns. 

No seu comunicado, os nossos 
camaradas da Vista Alegre cri- 
ticam a actual Comissão de Tra- 
balhadores que, principalmente 
nos últimos tempos, tem funcio- 
nado mal. Uma Comissão que não 
informa, que não presta contas, 
oue não é firme perante a direc- 
ção da Fábrica, não pode servir 
o. interesses dos trabalhadores — 
afirmam os nossos camaradas. 

Apoio às cooperativas 

Também nos campos a unidade 
é exigida. Num comunicado à 
população de Tondela, a Comis- 
são Concelhia do nosso Partido 
chama os pequenos e médios agri- 
cultores a unirem-se, a definirem 
os seus problemas mais urgentes, 
tomando nas mãos a defesa dos 
seus interesses, nomeadamente 
para acabar de vez com o$ usur- 
pedores, aqueles que todas as 
segundas-feiras se reúnem na fei- 
ra de Tondela e noutras, a fim 
de, sem olhar a meios, pro- 
curar a melhor maneira de atin- 
gir os seus fins: ganhar muito 
à custa do trabalho e de sacrifí- 
cios de toda a ordem dos peque- 
nos e nédios agricultores. 

Aconselhando a formação de 
cooperativas para acabar com o 
grande cancro social que é o 
intermediário, os nossos camara- 
das de Tonde!a propõem a reu- 
nião de assembleias para a esco- 
lha de comissões de gente séria 
que encabecem o movimento para 
a solução dos problemas que mais 
afligem a pequena lavoura, como 
seja a comercialização da carne, 
do vinho, dos cereais, da fruta. 
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A não verificar-se uma rápi- 
da intervenção do Governo na 
administração da empresa CIFA, 
a comissão representativa dos 
trabalhadores da empresa consi- 
dera imprescindível uma tomada 
de posição drástica que impeça 
a administração de agravar a si- 
tuação da empresa — afirma-se 
no texto enviado há dias ao 
Primeiro-Ministro, ministros do 
Trabalho e Economia e Comis- 
são Coordenadora do MFA, numa 
tentativa de se evitarem graves 
conflitos de trabalho na empre- 
sa, de cuja situação financeira e 
tentativas de boicote económico 
por parte da administração o Go- 
verno foi devidamente alertado, 
através da forte vigilância sin- 
dical dos 1700 trabalhadores 
que ali trabalham. 

A situação da empresa conti- 
nua a degradar-se. A sua admi- 
nistração continua a actuar nos 
mesmos moldes de há um mês. 

Entretanto, os trabalhadores 
aguardam com impaciência as 
determinações do Governo Pro- 
visório para a gestão da empre- 
sa numa luta desesperada pelo 
direito ao trabalho, porque a 
dar-se o encerramento que te- 
mem. irão para o desemprego 
1700 trabalhadores e como con- 
sequência directa disso encerra- 
rão centenas de fábricas têxteis 
dependentes da matéria-prima da 
CIFA, ficando sem trabalho cer- 
ca de 25 000 trabalhadores do 
sector em todo o País. 

Perante a situação que descre- 
vemos reunimo-nos com a Co- 

missão Executiva dos Trabaiha- 
• dores e registamos as palavras 

do trabalhador Miranda: 

É inadiável a intervenção 

do Governo Provisório 

— É tanto mais precisa a in- 
tervenção directa do Governo, 
como é urgente que os operários 
sintam que a sua situação de 
desemprego mão terá bases reais. 
Depois da nomeação de dois de- 
legados do Governo para o in- 
quérito à administração^ os tra- 
balhadores não só se cansaram 
de esperar, como também vêem 
que a situação é igual à que 
apresentaram um relatório sobre 
as manobras e a vida económica 
da CIFA. Aliás, a situação é de 
grande tensão na fábrica, pois 
começam a verificar-se movimen- 
tos no seio dos trabalhadores, o 
que poderá contribuir para a 
sua divisão e desunião. Todo o 
pessoal é unânime em afirmar 
que os problemas só terão uma 
solução aceitável para os operá- 
rios se a intervenção governa- 
mental se manifestar não só no 
campo administrativo como tam- 
bém no campo técnico da pro- 
dução. Há clientes que conti- 
nuam a protestar ou a devolver 
os produtos e a administração 
mantém inalterável o seu pro- 
cesso de trabalho. Assim e pe- 
rante a pressão dos nossos com- 
panheiros de trabalho vimo-nos 
obrigados a alertar de novo o 
Governo, porque a par da situa- 
ção financeira já anteriormente 
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A Preh e uma empresa ale- 
mã, fabricante de componen- 
tes electrónicos com 1350 
operários ao seu serviço, dis- 
tribuídos pelas duas fábricas 
a funcionar actualmente no 
nosso país. Uma situa-se na 
Trofa com 950 trabalhadores 
e a outra no Porto com 400. 

As situações difíceis por- 
que os trabalhadores das fir- 
mas do ramo electrónico têm 
passado, também chegaram a 
estes lados Propostas de re 
dução de trpbalho e conse- 
quente corte de salários têm 
sido agora apresentados pela 
gerência, legando falta de 
encomendas. No entanto os 
trabalhadores da Preh con- 
seguiram evitar o corte de 
salários, por enquanto. 

Situação como a que refe- 
rimos, passa-se na Preh e es- 
tenderam-se já a outras em- 
presas como a Roderstein, 
em Famalicão, onde foi im- 
posta uma redução nos ven- 
cimentos, sem que os traba- 
lhadores tivessem reagido. 

Tendo em conta estas cir- 
cunstâncias, cerca de 1000 tra- 
balhadores da Preh reuniram- 
-se em Plenário com a pre- 
sença de um elemento da In- 
tersindical, cabendo à Comis- 
são de Trabalhadores denun- 
ciar a política do governo an- 
terior ao não exigir garan- 
tias de espécie alguma para 
a economia nacional, aquan- 
do da instalação destas fábri- 

cas, que apenas vinham ex- 
plorar a nossa mão-de-obra 
barata. 

A fragilidade das estruturas 
é agora o maior problema 
que se apresenta aos traba- 
lhadores e, dado o clima dt- 
insegurança que daí advém, 
foi decidido alertar todos os 
trabalhadores portugueses e 
chamar a atenção das entida- 
des oficiais para os riscos que 
correm os trabalhadores do 
sector de componentes elec 
Irónicos. 

Assim, a laboração em tem 
po leduzido e os cortes de 
salários em várias fálbricas 
as ameaças de despedimentos 
para obrigar os trabalhadores 
a aceitarem as propostas de 
redução, são manobras ten- 
dentes a colocar os trabalha- 

gravíssima surge uma deteriori- 
zação da situação económica. Os 
nossos salários têm sido pagos 
através de sucessivos emprésti- 
mos dos bancos e as dívidas vão 
sendo cada vez maiores, 

Tambén-i o trabalhador meta- 
lúrgico quis intervir para se re- 
ferir às dívidas da empresa, que 
continua a produzir pouco em- 
bora os trabalhadores nunca te- 
nham paralisado o trabalho. As- 
sim, Joaquim Braga diz-nos: 

— A situação é cada vez pior 
e não temos a certeza do que 
será o nosso dia de amanhã aqui 
dentro. As dividas continuam a 
aumentar e a produção está lon- 
ge de ser o que a fábrica poderá 
produzir. O Governo continua 
calado quanto às soluções que 
pode dar ao caso. Já nos disse- 
ram que o relatório, que os dele- 
gados apresentaram no Ministé- 
rio do Trabalho desapareceram e 
não há copias ou coisa parecida 
a isto. Ora, parece-nos que algo 
se está a passar. Numa reunião 
que tivemos com esses delega- 
dos ficámos muito bem impres- 
sionados com as posições do 
dr. Oliveira Marques, mas quan- 
to ao dr. Carqueja pareceu-nos 
que estava a arranjar argumen- 
tos para desculpar os maus actos 
da administração! Urge que o 
Governo faça algo de concreto 
para se evitar que sejamos nós a 
tomar as iniciativas! 

A paralisação na CIFA 

põe em risco 

de desemprego 
25 mil trabalhadores 

Para compreendermos o que 
e a CIFA — Companhia Indus- 
trial de Fibras Artificiais-—com 
sede em Sobrado Valongo, basta 
sabermos que se trata de uma 
empresa que aetém o monopólio 
da fabricação de fio de «nylon» 
e película celulósica, quase mo- 
nopolista no fabrico de seda arfi- 
ficjal e fornecedora de mafér.a- 
-prirpa base da indústria têxtil 

nacional, totalmente dependente 
da CIFA. 

A produção de fio de seda é 
contínua. Qualquer paragem na 
laboração, por exemplo durante 
uma hora, acarretará mais de 
quatro meses de , paralisação só 
para limpeza dos tubos da vis- 
cose 

Segunoo o relatório enviado 
oeios trabalhadores ao Governo, 
sobre o que consideram sabota- 
gem económica na CIFA, salien- 
tamos alguns dados. 

A CIFA, fundada há 28 anos, 
com um capital de 50 mil con- 
tos e reservas de 117 mil, en- 
contra-se com uma divida à ban- 
ca,- por financiamento, de cerca 
de 120 mil contos. 

É propriedade do grupo multi- 
nacional holandês Akzo e dos 
herdeiros de Francisco de Sousa 
Magalhães, também proprietários 
oa União Industrial Têxtil e 
Química — UNITECA; Compa- 
nhia Renovadora de Unidades 
Metalúrgicas Portuguesas, SARL; 

Companhia de Seda Artificial, 
SARL; Fábrica de Tecidos Bom- 
pastor, e de várias quintas e edi- 
fícios. 

Por outro lado, o empréstimo 
de 25 mH contos à empresa 
UNITECA, sem juros; a distri- 
buição indevida de dividendos, 
resultante da gestão familiar; 
o não cumprimento dos paga- 
mentos de'gratificações em atra- 
so, aos trabalhadores referentes 
a 1 97 1 -72-78, não cumprimen- 
to de contribuições ao Estado e 
à Previdência; matéria-prima por 
levantar na .Alfândega, baixa de 
produção e quebras nas vendas, 
impossibilidade de pagamento 
dos subsídios de Natal e ainda 
o ter sido encontrada, numa en- 
comenda de fio de «nylon» des- 
tinada à Suíça, uma bobina com 
seis pregos espetados que inuti- 
lizou a referida encomenda, fo- 
ram alguns dos factos em que 
os trabalhadores se basearam 
para exig^ a intervenção do Go- 
verno na administração da CIFA. 

ITT SEMICONDUTORES 

UNIDADE DOS TRABALHADORES 

CONTRA OS DESPEDIMENTOS 
Reunidos em plenário no 

passado dia 27 de Fevereiro, 
os trabalhadore da ITT Se- 
micondutores votaram por es- 
magadora maioria contra os 
despedimentos e o subempre- 
go, afirmando a sua disposi- 
ção de se empenharem na lu- 
ta para assegurarem a todos 
o dirrito ao trabalho, ainda 
que tal luta lhes acarretasse 
eventuais sacrifícios. 

Esta posição dos trabalha- 
dores sucede apenas três me- 
ses decorridos, após a grande 
vaga de despedimentos efec- 
tuados por aquela multinacio- 
nal, que lançou no desempre- 

CAIXEIROS DE FERRAGENS 

EM «VE POR UM NOVO CCT 
\ V 

yQbn gados a1 recorrer à gre- 
ve para le\ ar osN^irigentes do 
Grémio dos Comerciantes de 
Ferro, Ferragens e Cutelarias 
ao. reatamefíto negocia- 
ções do Contrato Colectivo de 

reiniciem. Denunciam e re- 
provam a atitude do Grénvo, 
que em vez de reatar as ne- 
gociações, enviou ao Ministé- 
rio do Trabalho uma arta 
transferindo exclusivamente 
para este organismo oficial a 

■ responsabilidade da resolução 
do problema. 

Os trabalhadores do comér- 

QC . 
Trabalho, osNcaixfiiros de fer- 
ragens do Porto déftunciaram 

. . todas as atitudes, dos indus- 
dores numa situação fictícia triais do sector qúe por in-    

.c ^possibilidades de sobre- fermédio dos sót^s represen- cio de ferro apresentaram a vivência. tantes, continuam a esquivar- sua proposta de CCT em No 
No caso específico da Preh, :s® reuniões rparcadas pelo vembro de 1974 e só passados 

os trabalhadores já foram ví- Ministério do.Trabalho, pará dois meses a direcção dó Gré- 
timas de duas tentativas de z3 resolução do qonflito. mio se resolveu a dar uma 
redução de salários, não con- , . Pes?r das testativas do 
cretizadas devido à resistên- MinistenÒN e Ga PSP para a 
cia dos trabalhadores resolução do difèrendo, os di- 
... , , ' riaentes grermajs rião compa- 
No decurso deste importan- receram aindà a qualquer do-se a concordar com á con- 

te p^nano dos trabalhadores reunião-prefêrindo continuar cessão do 13.° mês. o patro- 
cla Preh, foi ainda decidido a marcar ausências no Minis-' natò recusou no entanto ne- 
lutar por soluções que evitem tório do. Trabalho. Os Traba- gociar tabelas 'salariais que 
o subemprego e o desempre- Ihadpí-es, áo entrarem jâí nç vão de .7200 a 2300 escudos 
go, nem que para lai seja ne- nono dia de greTO; aprovaratb mensais, atribuição de um 
cessano alterar a actual es- numaflériário nealizácfo npédo-.^mês.. àé. férias e respectivo 
trutura da Preh no nosso mpago, a coHtinuacao da gp<í- subsídio além dós retroacti- 
Pais* ve até "ctúe as negociáçõea se, vos. 

v , 
^ ri ^ \\ 

resposta, que. no entanto se 
résumiu numa constante ne- 
gativa à' totalidade dás aláu- 
Stilqs apresentadas^ Limitan- 

X 

go mais de 850 empregados, 
tentando agora a direcção im- 
por novamente situações des- 
vantajosas para a classe tra- 
balhadora, com pronostas de 
subemprego nara 180 e o des- 
pedimento provável de algu- 
mas dezenas. 

Contudo, desta vez, os mil 
trabalhadores que ainda per- 
manecem na fábrica decidi- 
ram opor-se às manobras do 
capital estrangeiro, organizan- 
do - se convenientemente de 
forma a poderem impor na 
prática o direito ao trabalho. 
No entanto, estas importan- 
tes posições que os trabalha- 
dores da ITT Semicondutores 
assumiram foram alvo de ten- 
tativas de boicote por alguns 
elementos nseudo-revolucioná- 
rios que, dizendo-se estarem 
contra o patronato, procuram 
afinal fazer o seu jogo, fomen- 
tando desuniões, caluniando 
e mentindo, numa tentativa 
deliberada de lançar a confu- 
são. Mas a sua demagogia es- 
barrou frente à unidade das 
massas trabalhadoras que lu- 
tam pelo seu futuro. 

No decorrer do plenário fo- 
ram ainda aprovadas moções 
de solidariedade à luta dos 
trabalhadores da Rádio Re- 
nascença e da ITT Rabor, a 
quem foram enviados telegra- 
mas. 

Por outro lado os resulta- 
dos da união dos trabalhado- 
res fizeram-se sentir no dia 
seguinte quando. iO Ministé- 
rio do Trabalho, durante as 
negociações com a adminis- 
tração, os directores da ITT 
recuaram em relação à pro- 
posta apresentada. 

Presentemente, os mil tra- 
balhadords da ITT Semicon- 
dutores têm o seu salário as- 
segurado e, desde o momento 
em que souberem preservar 
a sua unidade, outras etapa> 
poderão ser ganhas. 
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NA MARINHA GRANDE 

ENCONTRO NACIONAL 

DOS TMALHADORES VHKiROS 

Com o objectivo de analisar 
os problemas mais urgentes 
com que se debate a indústria 
vidreira (sector cristalaria) e 
convocado pelo PCP, realizou- 
•«e nos diãs 22 e 23 de Feve- 
reiro o I Encontro de Traba- 
lhadores Vidreiros. 

Presidiu à sessão de aber- 
tura Joaquim Gomes, membro 
do Secretariado do CC, ladea- 
do pelos, membros da mesa 
que iriam orientar os traba- 
lhos, bem como pelos dele- 
sados de fábrica. Joaquim 
Gomes começou por dizer-que 
o PCP vinha a esta sessão de 
trabalhos para ouvir e rece- 
ber as contribuições necessá- 
rias para, como partido da 
coligação, ser o fiel intérpre- 
te dos anseios e reivindicações 
dos operários vidreiros. Fez 
um apelo para se discutirem 
e encontrarem caminhos pa- 
ra a solução dos problemas. 
A crise da indústria crista- 
leira era um reflexo da fra- 
gilidade da nossa indústria 
que assentava numa mão-de- 
-obra barata à custa do qual 
se fizeram fortunas. Mais 
adiante salientou que os tra- 
balhadores já demonstraram 
que eram capazes de solucio- 
nar os seus problemas e de 
defender as conquistas alcan- 
çadas. 

Depois da sessão de aber- 
tura, a mesa que orientou os 
trabalhos ficou constituída 
por: Joaquim Gomes. Augus- 
to Carreira, Vítor NobreTJo- 
sé de Sousa, Joaquim Pais e 
Albino Fernandes. Como co- 
missão de apoio: Ilídio For- 
tunato, José Bizarro e Henri- 
que Neto. 

Foi a seguinte a ordem de 
trabalhos: 

1 — Análise da crise da in- 
dústria vidreira (sector cris- 
talaria); 

2—Medidas imediatas a to- 
mar em defesa dos interesses 
dos trabalhadores; 

3 — Discussão e aprovação 
das conclusões;, 

4 — Encerramento. 
Nas inúmeras intervenções, 

tanto orais como escritas, foi 
focado o atraso tecnológico 
em que a indústria assenta, 
funcionando muitas vezes em 
regime semiartesanal; a pro- 
cura de um lucro fácil sem 
desenvolvimento equilibrado 
a nível nacional, bem como a 
falta de quadros médios e a 
não participação nas resolu- 
ções. 

A necessidade de pedir ao 
Governo -a criação de um or- 
ganismo estatal que tratasse 
das importações de vidro bem 
como a criação de uma esco- 
la técnica de vidro foram dois 
dos assuntos referidos por 
vários participantes. 

Devido à extrema gravidade 
da situação que o sector atra- 
vessa, foi eleita uma comissão 
para pôr em prática as con- 
clusões deste I Encontro. 

Conclusões do Encontro 
Pelas razões políticas e económi- 

cas já largamente apontadas e ain- 
da por outros motivos, os industriais 
vidreiros, sobretudo os de cristalaria, 
foram retirando para outros fins 
todos os lucros, por vezes fabulo- 
sas, obtidos à custa de baixos sa- 
lários, não fazendo, como seria cor- 
recto, o investimento desses lucros 
na respectiva indústria, apetrechan- 
dc-a tecnicamente por forma a man- 
tê-!a actualizada e competitiva. 

Embora mantendo todo este atra- 
so técnico, a falta de visão dos di- 
rigentes levou a que, nalguns ca- 
sos, se tivessem investido importân- 
cias notáveis nas estruturas de ges- 
tão, criando-se uma contradição que 
se concretizou num aparelho buro- 
crático largamente dispendioso e im- 
produtivo e que, pela sua inade- 
quação conduziu, não à desejada or- 
ganização mas, pelo contrário, à 
desorganização dos circuitos de pro- 
dução e de distribuição. 

Uma das razões que estão na ba- 
se da actual crise da nossa indús- 
tria vidreira, cristalaria, é o ca- 
rácter anárquico da comercialização, 
grandemente dominado por alguns 
armazenistas. 

Os trabalhadores conhecem o ca- 
so de empresas como Brás e Brás 
que têm atrás de si .um longo his- 
torial de muitos anos de explora- 
ção da indústria vidreira e das suas 
massas trabalhadoras, ditando leis 
e aprovei tando-se habilmente das 
dificuldades financeiras e da inca- 
pacidade directiva das empresas 

A situação é agravada pela ine- 
xistência de políticas de produção, 
sendo a comercialização quase ex- 
clusivamente baseada no lançamento 
de novos modelos de utilidade mais 
do que duvidosa, como forma de 
concorrer no reduzido mercado na- 
cional. O que resulta na existência 
de uma imensidade de modelos em 
cada empresa tornando ineficiente 
a produção e obrigando a estru- 
turas complexas e não competiti- 
vas grande número de moldes, gran- 
de diversificação de embalagens, 
catálogos e preçários, análise de 
custos aleatória, serviços adminis- 
trativos desnecessariamente compli- 
cados, planeamento da produção e 
armazenagem difíceis, etc. 

Por outro lado, os acordos econó- 
micos de Portugal com a EFTA e com 
o Mercado Comum, agravaram a si- 
tuação funcionando, como se previu, 
unicamente a favor das grandes em- 
presas monopolistas, deixando as pe- 
quenas e médias empresas portu- 
guesa», como a indústria de cris- 

talaria, na dependência da concor- 
rência internacional. 

Assim entre 1969 e 1974 as im- 
portações portuguesas de vidro des- 
te sector aumentaram cerca de 4 
vezes. Tendo duplicado entre 1973 
e 1974, como as estatísticas com- 
provam. 

Por parte do Governo fascista e 
dos capitalistas nada foi feito para 
obstar a esta situação. O governo 
fascista limitou-se a ordenar um 
estudo em 1963, cujas conclusões 
de reconversão do sector nunca fo- 
ram levadas à prática. 

Nomeadamente no que toca à ex- 
portação, as empresas nacionais, 
quase sempre incapazes de definir 
uma política de produtos a expor- 
tar, ou de mercados a conquistar, 
têm-se limitado a concorrer entre si 
com vantagens evidentes do impor- 
tador estrangeiro. 

A situação da indústria de cris- 
talaria é assim grave, mas não é 
possível ser resolvida desligada da 
evolução política do nosso país, já 
que só numa sociedade em que o 
consumo seja planeado de acordo 
com as necessidades humanas é pos- 
sível elirrjinar circuitos comerciais 
parasitários e monopolistas. E só com 
países não capitalistas é possível ne- 
gociar em plano de igualdade e de 
interesse mútuo. 

De qualquer forma terá de ser 
possível avançar algumas soluções 
que garantam o funcionamento das 
empresas e, assim, o emprego e 
salário dos trabalhadores. Estas me- 
didas, mesmo em termos transitó- 
rios ou de emergência, passam obri- 
gatoriamente pela cooperação e so- 
lidariedade entre todos os trabalha- 
dores vidreiros. Tal cooperação po- 
de ter diversas formas desde a exis- 
tência de comissões de fiscalização 
nas empresas patronais até ajuda 
técnica, administrativa e comercial 
às empresas sob «contrôle» dos tra- 
balhadores. 

Esta cooperação é também im- 
prescindível para que a eventual en- 
tre ajuda ao nível das empresas se 
não faça em prejuízo dos trabalha- 
dores. 

Medidas propostas 
1 —Política de preços fixos que 

levem em conta os custos reais da 
produção, impedi ndo-se, se necessá- 
rio através da fiscalização dos pró- 
prios traba-lhadores, a fixação • de 
preços èspeculafwos quer na produ- 
ção quer na venda. 

2 — Criação de condições de co- 
mercialização comuns a toda a In- 
dústria, nomeadamente condições de 
pagamento, descontos, etc. Normali- 
zação das quantidades a fornecer, 
por artigo e por embalagem, de 
forma a facilitar a armazenagem e 
o processamento administrativo das 
encomendas. 
*3 — Criação de uma comissão 

mista de representantes da indústria 
vidreira com representantes do co- 
mércio retalhista e armazenista, com 
a participação dos sindicatos dos 
trabalhadores destes sectores de ac- 
tividade a fim de serem discutidas 
formas concretas de cooperação, no- 
meadamente ao nível dos pequenos 
e médios comerciantes. 

4—Criação com urgência de 
uma empresa pública, com partici- 
pação maioritária do Estado, de im- 
poração — exportação de vidro que, 
por um lado, lance iniciativas de oro- 
moção das vendas e correcta va- 
lorização do vidro exportado e, por 
outro, controle as importações, ten- 
do em v:sta, principalmente, os n- 
teresses económicos do país. 

5 — Estudo dos diferentes mer- 
cados, nomeadamente países socia- 
listas, africanos, árabes ç outros, 
com vista a diversificar as exporta- 
ções portuguesas de vidro. 

6 — Especialização das empresas 
em sectores de produção diferen- 
ciados que permita o aumento da- 
produção sem aumento do esforço 
dos trabalhadores. Fim imediato a 
concorrência feita pela indústria de 
garrafaha, em artigos de «menage» 
e iluminação, em prejuízo do sector 
da cristalaria. 

7 — Racionalização e normalização 
dos modelos no sentido de produ- 
zir peças de utilidade social, elimi- 
nando ou fazendo pagar por altos 
preços os artigos supérfluos ou mo- 
delos especiais. Reduzir para 7 % 
o imposto de transacção sobre to- 
dos os artigos de vidro nacionais 
com excepção dos artigos de cristal. 

8 — Criação de uma EMPRESA DE 
SERVIÇOS, com a finalidade de- 

a)—Centralizar as compras de 
matérías-primas e combustíveis, pro- 
cedendo ao seu «contrôle» de qua- 
lidade ou exigindo que tal «contrô- 
le» seja feito pelos diversos for- 
necedores. A resolver caso a caso. 

b)—Especializar técnicos portu- 
gueses na construção dos fornos 
necessários ao sector, bem como en 
carregar-se da sua construção, de 
acordo com as necessidades especí- 
ficas de cada fábrica. 

c)—Especializar técnicos portu 
gueses nas técnicas de composiçãc 
e fusão do vidro, como suporte 
e apoio das empresas, dedicando-se 
Inclusivamente à investigação deste 
importante sector da indústria vi- 
dreira. 

d)—Criar um laboratório com 
base no já existente do INII, com- 
pletamente equipado, ao serviço de 
toda a indústria vidreira nacional 
e)—Criação de modelos de «DE- 

SIGN NACIONAL», com vista prin- 
cipalmente à necessária conquista de 
mercados externos. 

9 — Elaboração pelo Governo, com 
a participação dos trabalhadores 
através do seu sindicato, de um pla- 
no técnico e económico que permi- 
ta uma rápida e acelerada recon- 
versão do sector de cristalaria. 

10 — Reorganização da totalidade 

da indústria vidreira, colocando-a 
ao serviço do povo português e do 
equilibrado desenvolvimento econó- 
mico do País. 

11 — Estudo de quais os tipos 
de vidro iijiportados e não fabri- 
cados no nosso país, com a fina- 
lidade de verificar a possibilidade 
de lançar iniciativas que permitam 
a sua fabricação, tendo em vista a 
criação de novos postos de traba- 
lho que absorvam a mão-de-obra pre- 
sentemente excedentária. 

12 — Criação dum curso de vidra- 
ria à altura de formar técnicos-ope- 
rários devidamente especializados. 
Estes cursos deverão funcionar In- 
timamente ligados à produção e em 
aulas práticas e teóricas. 

13 — Estudo para obtenção ime- 
diata de auxílio técnico dos países 
mais evoluídos em vidraria, parti- 

cularmente os países socialistas que/ 
pela sua política de amizade com 
todos os povos, nos poderão dar 
ajuda desinteressada. Este auxílio 
devia ser concretizado não só na 
vinda de técnicos estrangeiros mas 
também no estágio nesses países dos 
nossos operários e técnicos vidreiros. 

14 — Transformação da FEIS nu- 
ma verdadeira escola de formação 
vidreira. Intimamente ligada ao já 
proposto curso de vidraria. 

15 — Para rápida concretização 
destas conclusões, serão formadas 
tantas comissões específicas quantas 
as necessárias, cujo funcionamento 
e necessidade serão determinadas por 
estudos e análises a fazer a curto 
prazo por uma comissão técnica. 

Considera-se como indispensável 
uma estreita ligação, intervenção 
e apoio dos respectivos organismos 
do Estado. 
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DE CAMPOKSES 

DD DISTHIO DE IEÍA 

Operários vidreiros trabalhando no seu oficio 

Efectua-se no p:óximo domin- 
go, em Alcobaça, pelas 9 e 30, 
a I.' Conferência de Camponeses 
do Cistrifo de Leiria convocada 
pelo Pérfido Comunista Portu- 
guês e na qual poderão partici- 
par camponeses, pequenos e mé- 
dios agricultores, técnicos agríco- 
las e as pessoas interessadas na 
resolução dos problemas agríco- 
las do distrito. 

Os objectivos da Conferência 
são a discussão dos principais 
problemas dos camponeses e pe- 
quenos e médios agricultores do 
distrito e as propostas de solu- 
ção para tais problemas. Os tra- 
balhos estão drvídidos em seis 
secções que analisarão os seguin- 
tes temas: as associações de pe- 
quenos e médios agricultores e 
suas ligas (cooperativas de pro- 
dução e comercialiiacâo) ; pro- 
blemas da pequena exploração 
agrícola e da sua excessiva divi- 
são em parcelas, legislação sobre 
arrendamento rural, baldios, tor- 
ras incultas e subaproveitadas, • 
contribuições e impostos, taxas, 
licenças o foros; produção e co- 
mercialização dos produtos agrí- 
colas (circuito comercial); leite, 
carne, vinho, azeite, frutas e fru- 
tos secos, produtos hortícolas, ce- 
reais, madeira e resina .— produ- 
ção e comercialização de produ- 
zas com a agricultura; adubos, pes- 
ticidas, rações, máquinas, alfaias, 
etc.; organizações de serviços de 

apoio técnico e financeiro; assa- 
lariados rurais e sindicatos (par- 
ticipação da mulher nos trabalhos 
rurais); previdência e assistência, 
condições de vida nos meios ru- 
rais, situação das casas do povo. 

Qualquer informação mais de- 
faihada pode ser pedida para os 
Centros de Trabalho do nosso 
Partido do distrito de Leiria. 

Conferência de Agricultores 

em Évora 
Passadas algumas semanas 

sobre a realização da Con- 
ferência dos Trabalhadores 
Agrícolas do Sul, em Évora, 
o nosso Partido vai promover 
naquela cidade, no proximo 
domingo, um novo encontro, 
desta vez destinado aos pe* 
quenos agricultores. A dis- 
cussão dos principais proble- 
mas que preocupam os pe- 
quenos agricultores e a sua 
solução constituem os objec- 
tivos da Conferência, os quais 
serão encontrados com a par- 
ticipação activa dos interes- 

<PINH0 NAO PODE 0 POVO COIÊ-LO!» 

entrevista com um pequeno camponês de Tortosendo 

— Pede parecer mentira, os 
amigos talvez não compreen- 
ciani, mas para mim o que 
há de melhor é trabalhar 
com estrume, adubar a ter- 
ra, cuidar dela. Sabem, te- 
mos sido massacrados, explo- 
rados... mas continuamos a 
amar a terra. Palavras sim- 
ples, claras, profundas, tra- 
dução exacta do sentir cam- 
pesino, recolhidas numa fria 
manhã beirã, o olhar desco- 
brindo a miséria dos campos 
cobertos de orvalho. 

Os campos que ladeiam 
Tortosendo — pequena vila a 
escassos quilómetros da Co- 
vilhã — são exemplo duma 
realidade que se encontra 
por quase toda a região das 
Bcira.s: abandono. 

Durante quase meio sécu- 
lo, o fascismo tentou fazer 
acreditar que Portugal era 
um pais pobre. Os principais 
produtos alimentares são im- 
portados do estrangeiro. Mas 
nos campos deste pais, a que 
sonhamos chamar nosso, que 
se semeia? 

Tortosendo 
ta. 

e uma respos- 

«Basta uma pequena volta 
pelas redondezas para per- 
ceber a situação em que es- 
tamos — começa por dizer 
Manuel Almeida, . pequeno 
camponês iniciado nas lides 
do campo aos 12 anos, ma- 
nifestando sem rodeios a sua 

convicção de que é impossí- 
vel falar do campo à mesa 
de um escritório. 

«Tortosendo é uma terra 
muito politizada no que res- 
peita ao sector operário, mas 
o mesmo não acontece nos 
campos. Na questão dos cam- 
pos o maior problema é que 
estamos multo divididos, di- 
vidMos de toda a maneira 
e feitio —nas terras, no ca- 
pital, em classes, afinal. Por- 
que dá-se aqui uma coisa que 
é importante dizer; Torto- 
sendo é uma terra que per- 
tence a três ou quatro se- 
nhores, mas que são os se- 
nhores «do mundo todo». São 
os senhores das terra-s e são 
03 senhores das fábricas. 

«Ora sendo assim, os cam- 
poneses estão de baixo, prin- 
cipalmente o s camponeses 
subjugados aos latifúndios e 
às fábricas. 

E a engrenagem da explo- 
ração capitalista, definida 
st m explorações teóricas 
nem frases feitas, é -apresen- 
tada em palavras breves de 
camponês analfabeto — que o 
dinheiro não dava para pão, 
quanto mais para livros—, 
aprendida no trabalho de sol 
a sol, nos calos a endurecer 
as mãos cada ano mais 
iguais à terra trabalhada e 
nunca possuída. 

«Os que tratavam a terra 
tinham de se calar ao se- 
nhor burguês porque lhes 
tinha feito «o favor» de me- 
trr o filho na fábrica. Se um 
rendeiro tinha uma filha e 
a queria tirar do campo 
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(Senhor fulano, se arranjas- 
se um lugar para a minha 
filha... Está bem, vai para 
minha criada), acontecia 
muito lá ir ela para «vassou- 
ra de casa» desses burgueses, 
toda contente por sair do 
campo e ir para ao pé da «se- 
nhora» servir, fossar, enfim, 
ser «vassoura de casa». 

«Morria-se à fome e ainda 
se ficava em dívida com 
quem nos matava. 

Hoje a situação é diferen- 
te. mas continuamos a ser 
exploradcs. O que se passa 
aqu; é o mesmo que em mui- 
tos outros lados. Faz doer o 
coração ver assim as terras. 
Quando me lembro que já 
aqui vj batatas, feijão, famí- 
lias que se governavam, e 
que agora é só um olival que 
nunca foi tratado, que não 
dá rendimento nenhum, com 
silvas -a crescer por todo o 
lado... Prisão para está gen- 
te é que era preciso. 

«Havia aí trigo, ena pá!» 

Campos até perder de ris- 
ta votados ao abandono ou 
subaproveitadas; terras que 
não são lav-adas há mais de 
20 anos; olivais que deram 
60 alqueires de azeite e ho- 
je não dão mais que 5; os 
campos da Beira Baixa nas 
mãos do Garret: do Baptis- 
ta, do Laureno. Os donos das 
terras, os donos das fábricas 

Os donos? Arranjaram as 
terras no temoo em que pas- 
sávamos fome. Portanto, as 
terras são nessas. Fomos nós 
nut semeámos o trigo, bata- 
tas feijões, cebolas, que de- 
pois eles vieram destruir. 
Portanto, as terras são nos- 
sas. Foi o nosso suor oue re- 
gou estes campos, são as 
nossas mãos que a terra co- 
nhece. Portanto as terras são 
nessas. 

Portugal é obrigado a im- 
portar trigo todos os anos. 
Contudo, nas terra do sr. 
Garrett (de todos os Gar- 
rettes que há no nosso país), 
campos onde havia trigo, 
«ena pá!», semeia-se hoje pi- 
nho «O sr. Garrett nunca 
mandou um caitrapilo a rom- 
per terras para semear pão, 
mas soube mandá-lo para 
semear pinho e estragar as 
canalizações que levavam a 
água à terra dos pequenos.» 

O pinho representa o ren- 
dimento seguro que as in- 
tempéries não põem em ris- 
co, o rendimento que se pode 
esperar sem preocupações de 
maior enquanto se passeia 
peia cidade. Mas o pinho po- 
do ainda ser mais que ren- 
dimento, pode ser capa de 
sabotagem, pois como o pró- 
prio latifundiário em ques- 
tão afirma, ao pinho não po- 
de o povo comê-lo. 

Contudo, nem todos os 
campos estão a ser transfor- 
mados em pinhais. Muitos 
continuam abandonados, e 
quando algum pequeno agri- 
cultor procura arrendar um 
pedaciío de terra, ou não lho 
arrendam ou exigem rendas 
de tal modo elevadas que são 
completamente inacessíveis 
para a sua magra bolsa. «Os 
pequenos mal conseguem ar- 
ranjar dinheiro para as ren- 
das, adubos, impostos; vira- 
dos de «patas ao ar» não bo- 
tam um tostão! Até para 
criar gado temos problemas, 
pois nem o pasto nos arren- 
dam. Esses senhores são da- 
queles que dizem que o po- 
vo para andar bem deve an- 
dar a meia barriga, nem 
aproveitam a terra nem dei- 
xam que a gente a aprovei- 
te, ou seja, que a gente te- 
nha de comer e ainda pro- 
duza para o Pais». 

As terras dos pequenos 
agricultores reconhecem -se 
bem —estão tratadas. É um 
regalo para o olhar dorido 
de tanto abandono, decobrir. 

de longe em longe, esses pe- 
quenos oásis de verdura, ter- 
ra semeada, fruto do traba- 
lho a tornar-se vida. 

Isolados, tal como as suas 
pequenas propriedades, os 
pequenos agricultores não 
conseguirão sobreviver, com- 
bater os latifundiários, de- 
fender os seus justos inte- 
resses. Do Alentejo, indiscu- 
tive» vanguarda do movimen- 
to camponês no nosso pais, 
vem o exemplo que não he- 
sitamos em considerar o me- 
lhor caminho a seguir nas 
condições actuais — formam- 
-se ligas de pequenos e mé- 
dios agricultores, dão-se pas- 
sos importantes para a cria- 
ção de cooperativas agríco- 
las. Trata-se, enfim, de for- 
jar ã união, de a defender, 

consclídando-a, de se criar 
uma força que os explorado- 
res não conseguirão vencer. 

«Formar uma cooperativa 
tem sido um velho sonho que 
não será fácil realizar. O 
medo ainda existe e as pes- 
soas encolhem-se. Nesta re- 
gião há ainda muitos reac- 
cicnários e muita falta de 
esclarecimento, também. Por 
eu ser assim todo decidido 
e ter cá as minhas ideias 
bem definidas, tenho passa- 
do por coisas que não lem- 
bra ao diabo, como da pri- 
meira vez que fui • a Cortes, 
por exemplo, que até choca- 
lhos me tocaram. Depois aca- 
bei por arranjar lá amigos 
Há tanto por fazer cá nas 
Beiras... Mas havemos de ter 
a coeperativa.» 

Guimarães 

NA DEXTRA 

ESTÁ TUDO 

COMO DANTES 
Na fábrica de malhas Dextra, 

apesar do 25 de Abril ter já acon- 
tocióo há quase um ano, maníém-se 
a exploração que a entidade patro- 
nal praficava anteriormente. 

O patrão da Dextra não paga o 
salário mnimo nacional, os 25 por 
cento referentes ao trabalho noctur- 
no, nem pagou ainda o subsídio de 
Natal como estipula o CCT pelo 
qual se regem as trabalhadoras têx- 
teis. 

Entretanto, os operários mais 
conscientes da exploração que os 
atinge, são ameaçados de despedi- 
mento, ao mesmo tempo que é se- 
meado o medo e a divisão dos tra-- 
ba Ih adores. 

Para vencer a luta por estes di- 
rectos elementares é necessário que 
os operários e as operárias explora- 
dos da Dextra se organizem, elejam 
a sua comissão de trabalhadores e 
se reúnam em torno do seu sindi- 
cato, único organismo verdadeira- 
merrte ao seu lado na defesa dos 
seus • interesses. 

DIVISMSMO PARTIDÁRIO 

E FORMAS DE SABOTAR 

A LUTA DUS SINDICATOS 

A propósito das reivindicações 
inadiáveis dos trabalhadores e de 
organismos que legitimamente os 
representam e defendem, tem 
vindo a desenvolver-se ultima- 
mente uma campanha cuio objec- 
tivo é dividir forças e criar situa- 
ções que dificultem a luta unitá- 
ria do operariado e dos restantes 
trabalhadores. 

Aproveitando, por vezes, con- 
flitos irrelevantes entre catego- 
rias profissionais, a fim de para 
eles desviarem o centro das aten- 
ções e prejudicarem a luta por 
objectivos correctos, atirando, 
outras vezes, trabalhadores con- 
tra trabalhadores, mediante pres- 
sões demagógicas e palavras ali- 
ciantes, as forças interessadas 
nessa campanha querem, à viva 
força, com esses e outros meios, 
atacar alguns dos processos ma:s 
válidos e eficazes da luta das 
massas trabalhadoras na fase 
actual de democratização do 
País. 

Uma das formas utilizadas' ten- 
de a fechar a porta a toda e 
qualquer negociação viável por 
melhores condições de vida e de 
trabalho. É uma tentativa para 
transformar os verdadeiros traba- 
lhadores, que, em palavras, se 
propõem defender, em vítimas de 
oropostas irrealistas que parali- 
sam as formas de luta ao seu 
alcance com utópicas promessas 
que não se baseiam em nada de 
sólido, que não resultam da mí- 
nima avaliação correcta das forças 
em presença, tentando, atinai, 
enganar aqueles que dizem pro- 
teger, acenando-lhes com mira- 
gens, procurando levá-los a esco- 
lher as armas erradas, apontan- 
do-lhes objectivos que servem o 
grande patronato, as suas agre- 
miações de classe, os seus parti- 
dos antidemocráticos. 

Os responsáveis por essa cam- 
panha, ainda que se cansem a ba- 
ter os pés de impaciência para 
que os acreditem, não represen- 
tam qualquer sector do trabalho. 
Representam um ou outro gru- 
pelho partidário, inventado à 
pressa, cuja função é. entre ou- 
tras, sabotar dc dentro a luta sin- 
dica! estreitamente ligada ao re- 
forço da unidade e da organiza- 
ção eficaz das massas trabalha- 
doras. 

É contra esse reforço, exigido 
pelo movimento popular de mas- 
sas como tarefa de todos os dias, 
que os cultores da frase revolu- 
cionária ou os simples provoca- 
dores a soldo dos piores inimigos 
das massas trabalhadoras se põem 
em bicos de pés ou buzinam em 
cadência dentro dos seus automó- 
veis. De imediato, a eles e aos 

eventuais patrões, só interessa 
uma coisa: «controlar» alguns 
sindicatos, transformá-los em su- 
cursais dos seus interesses parti- 
dários ou em «modelos» da sua 
algaraviada divisionista e da sua 
única «tese»: o anticomunismo. 

Nada disto é surpresa para os 
trabalhadores conscientes da eta- 
pa da luta que se nos apresenta. 
Deles, das massas trabalhadoras, 
saem e sairão as respostas ade- 
quadas. Por isso não têm futuro 
as tentativas para contrariar a 
formação de sindicatos cada vez 
mais fortes e representativos, ou- 
vindo democraticamente os tra- 
balhadores interessados. Por isso 
estio condenados ao malogro as 
provocações e ofensas pessoais a 
membros do. Governo por parte 
das «direcções» de um ou dois 
sindicatos e de uma ou duas 
agremiações patronais, que, mui- 
to significativamente, escolhem 
o mesmo alvo, porque os seus in- 
teresses concretos são os mes- 
mos: sabotar a luta dos trabalha- 
dores na sua etapa actual. 

Não permitiremos que a im- 
paciência de alguns trabalhado- 
res seja usada contra eles. Não 
permitiremos que a preocupação 
de percorrer de um salto todo o 
caminho seja uma arma nas mãos 
dos que pretendem travar a luta 
dos trabalhadores por mais tem- 
po, Andar depressa é uma coisa, 
correr para o desastre é outra. 

A fusão e a integração de as- 
sociações sindicais é um objectivo 
bem definido e acarinhado pelos 
trabalhadores e pelos seus legíti- 
mos representantes. , Não é de 
hoje que a luta contra os sindi- 
catos fascistas, contra a disper- 
são da força sindical aponta para 
a criação de sindicatos por ramos 
de actividade, por sindicatos ver- 
ticais. cada vez mais fortes, tendo 
à frente direcções livre e demo- 
craticamente eleitas. 

Não se pode é permitir que 
essa justa palavra de ordem seja 
usada não para acabar de vez 
com a organização sindical fas- 
cista, mas para a substituir 
por órgãos partidários, onde a tão 
necessária e desejada função po- 
lítica das associações sindicais só 
teria um resultado: a criação de 
sindicatos paralelos, a divisão dos 
trabalhadores. 

A fusão ou a integração dos 
sindicatos deve ser (tem de ser) 
decidida democraticamente pelos 
próprios sindicalizados. Nenhum 
obstáculo impede hoje que assim 
procedam. Pelo contrário: é nes- 
se sentido que aponta o Progra- 
ma do MFA e do Governo Pro- 
visório e é essa a orientação se- 
guida pelo Ministério e Secreta- 

ria de Estado do Trabalho, como 
o demonstram várias declarações 
e documentos, alguns deles muito 
recentes e que a prática não des- 
mentiu nem desmente. O que não 
Se pode é admitir que uma mi- 
noria faça a lei dentro de sindi- 
catos, usando processos que fa- 
zem lembrar conhecidas manipu- 
lações do tempo do fascismo, 
quando se desprezava sistemati- 
camente qualquer eleição demo- 
crática e Se perseguia qualquer 
direcção honesta que tivesse a 
confiança dos trabalhadores. 

A fusão de sindicatos n^o po- 
de ser feita nas costas dos inte- 
ressados. A integração não •é 
uma solução sumária que se de- 
cide a uma mesa entre meia dú- 
zia de" pessoas. Não é legitimo 
aproveitar a fraqueza ou a in- 
cúria deste ou daquele grupo 
com funções directivas, mas com- 
pletamente .desligados das mas- 
sas trabalhadoras, para avançar 
com a integração ou com a fusão. 
Sem assembleias separadas em 
que participem as respectivas 
massas associativas, sem decisões 
tomadas por maioria, devidamen- 
t« registadas e dadas a conhecer, 
nenhum sindicato pode arrogarT 
-Se o direito de fazer aceitar os 
seus corpos gerentes como cor- 
pos gerentes de outro sindicato 
para o qual não foram eleitos de- 
mocraticamente. 

Um novo sindicato não apare- 
ce só por lhe mudarem o nome. 
Somos obrigados a precaver-nos 
contra os que esvaziam as pala- 
vras. 

Apelidar de sindicato «operá- 
rio» um «sindicato nacional» não 
basta. É mesmo um processo con- 
denável, um processo que temos 
de combater. 

A. recçíjanização sindical pros- 
segue, As dificuldades inerentes 
à etapa actual são de ponderar. 
Mas não há nelas nenhum factor 
verdadeiramente sério que nos le- 
ve a desperdiçar forças contra as 
arremetidas isoladas de alguns 
carreiristas que põem a herança 
fascista ao seu serviço. 

Não nos devem iludir as tenta- 
tivas de aliciaçâo junto de alguns 
trabalhadores para que apoiem 
«comissões» completamente des- 
ligadas dos sindicatos e que 
actuam contra eles, sobretudo 
quando nesses sindicatos há di- 
recções livremente eleitas e com 
provas dadas na defesa dos ver- 
dadeiros interesses dos seus ca- 
maradas de trabalho Não nos 
devem iludir as frases ocas que 
não têm a prática a apoiá-las, 
nem resistem a qualquer análise 
séria das forças em presença nc 
processo revolucionário que es'» 
mos a viver. 
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0 DIA INTERNACIONAL DA MULHER 

POR INICIATIVA DO COME 

Um grande desfile popular 
assinalará, no próximo sába- 
do, dia 8 de Março, o Dia In- 
ternacional da Mulher que o 
Movimento Democrático das 
Mulheres comemora este ano 
pela primeira vez em liber- 
dade. A concentração far-se-á 
nos Restauradores, às 15 e 30, 
dirigindo-se depois o desfile 
para a Praça do Comércio, 
onde se realizará um comício, 
seguido de espectáculo de 
teatro pelo Grupo Adoque e 
finalizando com a exibição de 
um grupo folclórico. 

As iniciativas levadas a ca- 
bo para comemorar o Dia In- 
ternacional da Mulher foram 
reveladas durante uma con- 
ferência de Imprensa, em aue 
Maria Luísa da Costa Dias, 
do Executivo Nacional do 
MDM, informou a constitui- 
ção de uma comissão forma- 
da por elementos da Direc- 
ção-Geral dos Desportos, Mo- 

vimento Democrático de Mu- 
lheres. FNAT, Intersindical. 
Conselho Português para a Paz 
e Cooperação, Pró-UNEP, Mo- 
vimento da Juventude Traba- 
lhadora (MJT) e Associação 
de Amizade Portugal-Guiné. 

Depois de fazer a apresen- 
tação do programa das come- 
morações, Maria Luísa Costa 
Dias destacou o facto de a 
luta das mulheres portugue- 
sas estar ligada à luta geral 
do povo contra o fascismo e 
a guerra colonial, afirmando 
que os esforços das mulheres 
trabalhadoras se deve dirigir 
agora para a participação ac- 
tiva no processo democrático 
em desenvolvimento. 

Historiando a data que se 
comemora como o Dia Inter- 
nacional da Mulher, recordou 
que estava intimamente liga- 
do com o dia 8 de Março de 
1857 quando as operárias da 
indústria têxtil de Nova Ior- 
que se lançaram numa greve 

contra o horário de 16 horas 
diárias que lhes era imposto, 
movimento reivindicativo esse 
que foi violentamente repri- 
mido pelo chamado governo 
democrático dos Estados Uni- 
dos. 

Posteriormente, em 1910, a 
comunista Clara Zetkin fez a 
proposta de que essa data 
fosse consagrada como o Dia 
Internacional da Mulher. No 
presente, o dia 8 de Março 
renresenta um dia de frater- 
nidade, de solidariedade e de 
luta pelos seus direitos, pela 
Democracia e pela Paz para 
as mulheres de todo o Mundo. 

No programa estabelecido 
pela comissão promotora do 
Dia Internacional da Mulher 
estão previstas as seguintes 
realizações: hoje, pelas 18 e 
45, sessão de cinema no Tea- 
tro Adoque e um colóquio so- 
bre a Guiné-Bissau pelo ca- 
nitão Clemente da Associação 
de Amizade Portugal-Guiné: 

SUPLEMENTO 

DIÁRIO 

DO 

SUPLEMENTO DIÁRIO 00 AVANTE!» 

ASSINATURAS (40 números) 

CONTINENTE E ILHAS 
Via normal (superfície)         100$00 
Via aérea       T20$00 

ANGOLA, CABO VERDE, MACAU, MOÇAMBIQUE, S. TOMÉ, TIMOR 
Via normal (superfície)   100$00 
Via aérea     200$00 

ESTRANGEIRO 

ESPANHA 
Via normal (superfície)     TOOJOO 
Via aérea         120$00 

RESTANTES PAÍSES EUROPEUS 
Via normal (superfície)       150$00 
Via aérea       1S0$00 

ESTRANGEIRO NÃO EUROPEU 

GUINÉ-BISSAU 
Via normal (superfície)       100$00 
Via aérea      200$00 

BRASIL 
Via normal (superfície)      :   100$00 
Via aérea         260S00 

RESTANTES PAÍSES 
Via normal (superfície)        150$00 
Via aérea           260$00 

ASSINATURA DE APOIO   mais 100$00 

amanhã, 12.° aniversário da 
morte da dr.a Maria Isabei 
Aboim Inglês, efectuar-se-á a 
primeira homenagem pública 
à memória desta destacada 
combatente da liberdade, pe- 
las 12 horas, na Câmara Mu- 
nicipal de Lisboa, sendo dado 
o seu nome a uma rua da ca- 
pital e à noite realizar-se-á 
uma sessão política-cuitural; 
no sábado, para além do alu- 
dido desfile, está prevista a 
exibição da peça de Bertolt 
Brecht, «As Espingardas da 
Mãe Carrar» no Teatro da 
Trindade, às 21 e 30, espectá- 
culo consagrado peia Compa- 
nhia da Casa da Comédia ao 
Dia Internacional da Mulher. 

Entretanto, o Movimento 
Democrático das Mulheres, no 
prosseguimento da sua inten- 
sa actividade, continua a pro- 
mover sessões de esclareci- 
mento diárias e realiza pro- 
gramas de rádio nas princi- 
pais estações emissoras. 

y/. 

m. 

íii 

1 v; ■ 7/7 ■ 
■7« 

SÊ 
mm ;Í77 

m mm. 
a Sií -77 
mm : ■ 7 

11 
7 

m ■Bn 
A nossa reportagem ouvindo as declarações dos trabalhadores 

Beira Baixa, onde a revolução custa a chegar 

AQII ÉM E PORTUGAL! 

DURANTE O PERÍODO ELEITORAL 

preço da assinatura 

100$00 

mscreve-te propõe assinantes! 

O primeiro número do suplemento diário do «Avan- 

te!» será publicado no próximo dia 21, primeiro dia útil 

do período da campanha eleitoral. 

O adiamento do início da campanha levará certamen- 

te à redução do número de suplementos a publicar. 

Contudo, a Editorial «Avante!» previu já o compensa- 

ção para os muitos milhares de leitores que fizeram assi- 

naturas para 40 números! 

Para eles, no final da série de suplementos diários, re- 

servamos uma oferta que será, para além da justa com- 

pensação, um grande e fraterno abraço do «Avante!» pa- 

ro os seus assinantes dos primeiros suplementos diários 

do órgão central do Partido Comunista Português! 

Camaradas! 

Temos ainda duas semanas de trabalho para conti- 

nuarmos o campanha de assinaturas. 
Avante! 

Aos olhos desprevenidos de 
quem chega, a primeira ima- 
gem que surge é só beleza; o 
verde da paisagem assalta os 
viajantes saturados de polui- 
ção citadina, numa inesperada 
dádiva de ar puro; o casario 
polvilhado pelas encostas, 
aberto ao sol, jaz invejar a 
pacífica vida campesina. 

E o velho ditado surge, ine- 
vitável — «Portugal é Lisboa, 
a resto é paisagem.» 

Contudo, basta deixar a es- 
trada principal e mergulhar 
na «paisagem» nara logo se 
desfazer o sonho e chocar 
com a crua realidade. Basta 
entrar nas pequenas aldeias 
onde só velhos, mulheres e 
crianças ficaram; basta falar 
com esse povo esquecido que 
da civilização sabe a ausèn- 
eh. Compreende-se então aue 
é urgente aprender que a pai- 
sagem também é Portugal, 

Inútil procurar palavras que 
traduzam fielmente a explora- 
ção, o abandono a que foram 
votadas essas povoações anó- 
nimas da Beira Baixa. Só fac- 
tos concretos podem elucidar 
essas afrontas aos mais ele- 
mentares direitos de todo o 
ser humano, não importando 
sequer se se referem a Vale 
Formoso, Gibraltar, Sarzedi- 
nhas ou qualquer outra al- 
deia, que o panorama é prati- 
camente o mesmo em todas 
elas. 

«Já fui avisada que me mul- 
tavam se continuasse a deitar 
a água para a rua. vejam bem. 
O que é que querem que eu 
lhe faça? Não a podemos be- 
ber! Esgotos, que bem eram 
precisos, onde é que eles es- 
tão?» 

E o rosto de mulher, onde 
os olhos denunciam que a 

mocidade não vai longe, que- 

à vila, e é preciso não adoecer 
a qualquer hora porque fora 
da consulta o médico não 
atende, depois só na Covilhã». 

Falar de teatro, cinema ou 
mesmo televisão significa en- 
treabrir a porta para um 
mundo desconhecido. A mui- 
tas dessas novoações nunca 
chegaram i ornais nunca che- 
gou a notícia que em Portugal 
aconteceu um 25 de Abril. 

De extremo a extremo da 
região beirã o quadro repe- 
te-se. 

Penha Garcia, 

terra de luta 
Isso ainda demora muito? 

Para começar, ainda demora? 
É que queria ir jantar... mas 
queria assistir. Duas horas 
depois o velho camponês con- 
tinuava sem jantar, escutando 
emocionado a história tantas 
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O povo de Penha Garcia 
não cruzou os braços. Em 26 
de Dezembro de 1960 fez-se 
um levantamento popular pro- 
testando contra a expulsão 
dos rendeiros; os sinos da vi- 
la tocaram a rebate, o povo 
juntou-se e dirigiu-se em ma- 
nifestação para o Vaie Feito- 
so, cantando a Internacional 
e gritando o direito à terra. 
Foram reprimidos pelas for- 
ças fascistas, as terras entre- 
gues ao lati&mdiário. 

José dos Santos, Manuel 
Gaspar Serrano António An- 
tunes Gaspar, Manuel Pascoal 
Soares, Manuel Mourão de 
Andrade, são alguns dos no- 
mes citados no relatório da 
ex-PIDE/DGS sobre o ocorri- 
do, apontados como «subver- 
sivos», por defenderem a di- 
visão das terras pelo povo. 

Volvidos 15 ançs o proble- 
ma continua bem vivo, agra- 
vadas as condições de vida. 
«O que nos vale é a Casa do 
Povo». Os homens recebem 
350S00 por mês e as mulheres 
300$00. Como é possível que 
consigam viver? «Os filhos, 
que estão no estrangeiro, 
também dão uma ajuda; vive- 
mos de esmolas e trabalhá- 
mos uma vida inteira!» 

Ê urgente a justiça, o direi- 

to à dignidade humana. Só 
numa sociedade socialista dei- 
xarão de existir exemplos co- 
mo Penha Garcia; é impres- 
cindível que todos metam om- 
bros ao trabalho, a revolução 
tem de avançar, não precipi- 
tadamente, mas depressa. 

Idanha-a-Nova e Zebreiros 
Nas Beiras, como o reflecte 

a reportagem acima publica- 
da, a implantação do nosso 
Partido enfrenta sérios obs- 
táculos. Mas a abnegação e 
espírito de luta dos nossos 
militantes, a progressiva cons- 
ciencialização por parte das 
populações fazem com que 
o Partido Comunista Portu- 
guês passe a ser visto com no- 
vos olhos, já libertos das tre- 
vas semeadas vela tirania fas- 
cista. Vários factos o vrovam. 
Recordemos, vor exemplo, a 
entrega ao PCP por parte de 
habitantes da Idanha-a-Nova 
de um total de 1850S00 — uma 
forma, entre outras, de mani- 
festar, a confiança dos traba- 
lhadores no Partido dos Tra- 
balhadores. Recordemos tam- 
bém pue em Zebreiros o nosso 
Partido é conhecido pela cari- 
nhosa expressão de «padaria 
central do povo»... 

A REACÇÃO CONTINUA 

A MOSTRAR OS DENTES 

que e preciso nao esquecer 
que é aí que a reacção joga 
muitos dos seus trunfos, que 
é ai ainda que os caciques 
fascistas continuam a explo- 
rar e fomentar o obscurantis- 
mo, impedindo o avanço da 
democracia, sabotando o pro- 
cesso revolucionário de re- 
construção nacional. 

«Portugal é Lisboa e o res- 
to é paisagem»... terá sido ver- 
dade, é chegada a hora da pai- 
sagem ser pão, da paisagem 
ser escola, da paisagem ser 
povo. 

Ainda se vive nestas casas 

da-se numa interrogação per- 
plexa. Luz? Não, também não 
há; mas água... «vamos bus- 
cá-la ao chafariz todos os dias, 
as canalizações ainda cá não 
chegaram». E muitas outras 
coisas ficaram apenas nas vi- 
las mais importantes ou na 
cidade, como por exemplo 
uma farmácia, um médico 
para toda a gente «aue o que 
cá vem uma vez por semana 
só atende grávidas e crianças, 
os outros não têm nada oue 
adoecer, está visto; mas se 
adoecem mesmo terão que ir 

TRABALHADORES-ESTUDANTES 

CANDIDATOS ÀS UNIVERSIDADES 

DIZEM NÃO AO ANARQUISMO 

Organizado pela comissão 
coordenadora dos trabalha- 
dores-estudantes e com o 
apoio da Comissão Pró-UNEP 
realizou-se, no passado do- 
mingo, um encontro de tra- 
balhadores-estudantes candi- 
datos às universidades e cuja 
principal conclusão terá sido 
a criação, ainda no decorrer 
do presente ano lectivo, de 
um «ano zero» universitário, 
no qual os trabalhadores-es- 
tudantes se inscrevessem. 

O encontro dos trabalhado- 
res candidatos à universida- 
de, que decorreu no Instituto 
Superior Técnico, teve por 
fim objectivar a sua organi- 
zação e acção, quer no acesso 
às universidades quer ria sua 
participação activa e, desde 
já, na democratização do en- 
sino. No decorrer dos traba- 
lhos, os participantes concluí- 
ram a necessidade da cria- 
ção de um ensino superior 
que vise uma graduação pro- 
fissional constante e de ho- 
rários por turnos que sirvam 
os interesses da classe traba- 
lhadora no ensino superior e 
em geral. 

De realçar a atitude assu- 
mida pelos trabalhadores-es- 
tudantes sobre a actual crise 
de ensino, tendo sido apro- 
vada uma proposta na qual 
esses trabalhadores declaram 
não permitir o carácter de 
anarquismo que vem a pro- 
pagar-se nas universidades e 
chamar a atenção de todos 
os trabalhadores para o que 
e para onde vão os dinheiros 
que o Governo gasta nas mes- 
mas, que no fundo são fruto 
do trabalho de todos os tra- 
balhadores estudantes ou não. 

No decorrer dos trabalhos, 
foi igualmente aprovada uma 
moção relativa ao saneamen- 
to no MEC e em apoio ao 
cumprimento integral do de- 
creto-lei sobre saneamento e 
reclassificação recentemente 
aprovado em Conselho de Mi- 
nistros. 

Finalmente, foi ainda deci- 
dido criar uma comissão en- 
carregada de estudar a for- 
mação de uma união dos tra- 
balhadores-estudantes, além 
de uma outra responsável 
pela redacção final das con- 
clusões parciais dos grupos 
de trabalho. 

vezes repetida dos rendeiros 
expulsos das terras, a sua pró- 
pria história, afinal, runa lá- 
grima teimosa ao canto do 
olho. 

Aconteceu em Dezembro de 
1960 quando o Conde da Pon- 
te — Álvaro Ferrão de Cas- 
telo Branco — decidiu semear 
pinho na quinta de Vale Fei- 
toso, não hesitando para isso 
em despedir velhos rendeiros, 
nascidos e criados naquelas 
terras. Tinha sete anos quan- 
do o meu pai morreu, traba- 
lhava de manhã à noite com 
a minha mãe; nós é aue des- 
bravámos as terras onde está- 
vamos, que eram baldios, co- 
mo todo o Vale Feitosa. É 
João Pires André que fala, 
velho rendeiro sem terra, ve- 
lhice de miséria depois de 
uma vida inteira de trabalho. 

A taberna da vila, ponto de 
reunião habitual ao cair da 
noite, está cheia de rostos 
camponeses curtidos pelo 
tempo, enrugados como a 
própria terra que perderam. 
Mais expressiva, ainda que 
os rostos, que as próprias pa- 
lavras, são as suas mãos. 
Mãos de terra subitamente 
vazias. 

Isto é uma dor! A terra que 
ai há dava para todos vive- 
rem bem e é só de três ricos... 
dos ricos que nunca desbra- 
varam nada, que destruíram 
as nossas culturas, que rouba- 
ram o povo, que nos rouba- 
ram o pão. Hoje, têm quintal 
os que têm, a maioria não 
tem nada; se cada um tivesse 
o seu talhão não precisava de 
haver emigrantes, estavam to- 
dos cá na terra e o País era 
mais rico. Durante gerações 
o povo de Penha Garcia tra- 
balhou as terras do Vale Fei- 
toso, enriqueceu-as, jáagou as 
rendas que o «Conde» estabe- 
lecia — pagavam em semen- 
tes e ainda pagavam o pasto; 
depois receberam ordem de 
despejo, expulsos da terra 
aue tinham conquistado com 
o suor do rosto. 

Quando para ali fui havia 
lá uma árvore, guando de lá 
sai deixei centenas de árvo- 
res! Não me pagaram nada 
do que lá deixei. 

A reacção continua a mani- 
festar-se, receosa de perder 
definitivamente a partida. As- 
sim, e aproveitando as atitu- 
des públicas de alguns parti- 
dos políticos, as suas manifes- 
tações caracterizam-se por 
uma actividade crescente na 
campanha anticomunista. Vá- 
rios são os exemplos que nos 
vêm das terras da província, 
onde, nalguns casos, o espí- 
rito democrático do 25 de 
Abril ainda nao chegou e os 
caciques locais e os senhores 
feudais continuam a dispor 
dos destinos das populações 
e a fazerem os desmandos e 
a praticar as injustiças que 
muito bem entendem. 

Por diversas vezes já, o nos- 
so Partido chamou a atenção 
para factos flagrantes que se 
vivem, ainda hoje, em certas 
zonas do País, onde a despo- 
litização é a realidade. Deste 
modo, como será possível 
concretizar o processo demo- 
crático quando populações in- 
teiras são manipuladas pelos 
interesses dos exploradores, 
muitas vezes com a conivên- 
cia descarada de certos parti- 
dos políticos. 

No Alandroal, por exemplo, 
o presidente da Comissão 
Administrativa da Câmara 
Municipal, Anacleto Galhar- 
das, tem levado a campanha 
anticomunista ao ponto de 
mandar arrancar pelos seus 
empregados todos os cartazes 
de Partido Comunista no con- 
celho da sua jurisdição. Cha- 
mado à atenção por um mem- 
bro do PCP, o referido presi- 
dente da Comissão Adminis- 
trativa confirmou ter sido ele 
quem dera semelhante ordem 
e assumia toda a responsabi- 
lidade do facto. 

Entretanto, no Sabugal, dis- 
trito da Guarda, uma «Frente 
Reaccionária», como se deno- 
mina, procurou boicotar uma 
sessão de esclarecimento do 
nosso Partido, chegando ao 
ponto de cortar a energia 
eléctrica da sala onde decor- 
ria a sessão, tendo ainda vá- 
rias pessoas sido agredidas. 

Mas não fica por aqui a 
actividade da reacção. Na fre- 
guesia de Touro, concelho de 
Vila Nova de Paiva, durante 
uma sessão de esclarecimento 
dc nosso Partido, os reaccio- 
nários, para além de provoca- 
rem distúrbios na sala, es- 
faquearam os pneus dos au- 
tomóveis or ' - os elementos 

que participaram na sessão 
se deslocaram e como um dos 
habitantes da localidade se 
tivesse indignado com a sua 
atitude, tentaram agredi-lo 
com cacetes, o que não con- 
seguiram, pois a pessoa em 
questão defendeu-se e resul- 
tou daí que um dos reaccio- 
nários acabou por recolher ao 
hospital. 

Também em Carrazedo de 
Montenegro, concelho de Val- 
paços, a reacção estrebucha 
para continuar a manter os 
seus redutos. E quando qua- 
tro membros do PCP distri- 
buíam propaganda foram 
agredidos por meia dúzia de 
elementos reaccionários que, 
depois, fizeram uma fogueira 
para queimar os comunica- 
dos distribuídos. Entretanto, 
o salão paroquial onde Sç de- 
veria realizar a sessão de es- 
clarecimento, anteriormente 
prometido, encontrava-se fe- 
chado a cadeado e quando os 
militantes comunistas conse- 
guiram iniciar o diálogo com 
alguns agricultores logo fo- 
ram rodeados por provocado- 
res que se diziam do PPD e 
os obrigaram pela violência a 
afastarem-se. Mais tarde já 
com a presença de um pique- 
te das Forças Armadas, vin- 
dos de Chaves aqueles ele- 
mentos continuaram com as 
suas ameaças. 

Em Vilarandelo, do mesmo 
concelho, quando cerca de 
100 pessoas participavam nu- 
ma sessão de esclarecimento 
do nosso Partido, um grupo 
de exaltados gritava; «Abaixo 
o comunismo» e «Viva o 
PPD» e no início da sessão 
verificou-se a agressão a um 
simpatizante do PCP. bem 
como os já tradicionais esfa- 
queamentos dos pneus dos 
automóveis. 

A reacção começa novamen- 
te a mostrar os dentes. E 
para isso não lhes falta apoio, 
por vezes mais importante do 
que podemos pensar, Impõe- 
-se, pois, que sejam tomadas 
medidas severas contra os 
verdadeiros inimigos da liber- 
dade, contra aqueles que, ape- 
sar de gritarem «liberdade» e 
«democracia» afirmando que • 
os «comunistas querem a di- 
tadura», são na prática os 
primeiros e os únicos a que- 
rerem estabelecer a sua dita- 
dura e a tentar impedir que 
os comunistas se façam ouvir 
entre as classes trabalhad' 
ras. 
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PELA PRIMEIRA VEZ NA HUNGRIA 

Os primeiros uparlamen- 
tos da juventuden, novas 
instâncias de actividade 
dos jovens na vida pública, 
começaram em Março do 
ano passado, à escala dos 
locais de trabalho e das es- 
colas, e terminaram em De- 
zembro, à escala sectorial. 
Este diálogo democrático 
entre os jovens e os diri- 
gentes locais, depois regio- 
nais e, enjim, nacionais, 
foi instaurado com a Lei 
sobre a Juventude, que a 
Hungria foi o segundo país 
a adoptar, em 1971. Os jo- 
vens participaram em gran- 
de número nessas sessões. 
Têm direito a participar 
todos os jovens trabalha- 
dores e estudantes, mem- 
bros ou não da União das 
Juventudes Comunistas, 
vasta organização nacional 
de jovens. Estes parlamen- 
tos podem ser considerados 
como uma pedra de toque 
da Lei, porque revelaram 
até que ponto os jovens 
conhecem os seus direitos 
e deveres e como aprende- 
ram a utilizá-los durante 
os últimos três anos. O que 
realça ainda mais a impor- 
tância dessas sessões é o 
facto de terem tido lugar 
sobre o signo de dois acon- 
tecimentos de grande im- 
portância que ocorrerão 
este ano: o 30° aniversá- 
rio da Libertação e o XL° 
Congresso do Partido So- 
cialista Operário Húngaro. 

A legislação de 1971 so- 
bre a juventude porpunha- 
-se fixar os direitos e os 
deveres fundamentais dos 
jovens e salientar as tarefas 
e as obrigações dos orga- 
nismos de Estado e das 
cooperativas, facilitar a 
participação devotada da 
juventude na edificação do 
socialismo, criar condições 
mais favoráveis à educa- 
ção socialista da jovem ge- 
ração e ajudar os jovens a 
preparar-se, tendo em vis- 
ta as suas futuras tarefas. 
Por outro lado, esta Lei 
fixa igualmente as dispo- 
sições respeitantes à pro- 
tecção da saúde dos jovens, 
da sua cultura, do seu mo- 
vimento desportivo; assim 
como dos direitos das suas 
organizações sociais. 

As modalidades de exe- 
cução da lei foram defini- 
das por decretos promul- 
gados pelo Conselho de 
Ministros e pelos diferentes 
ministérios. Vinte ministé- 
rios e órgãos nacionais de- 
finiram as modalidades de 
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aplicação da Lei no sector meira Vez este ano foi mu- 
do seu interesse. Essa de- nifesto. Os 8000 parlamen- 
finição obriga os dirigentes tos organizados nos locais 
das empresas, das fábricas de trabalho contaram com 
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borar planos anuais das 
acções de política de juven- 
tude necessárias no local 
de trabalho. 

A Lei em questão esti- 
pula que os parlamentos 
dos jovens, instrumentos da 
passagem à prática da po- 
lítica de juventude, devem 
ser convocados de dois em 
dois anos. O sucesso das 
sessões realizadas pela pri- 

um milhão de jovens com 
menos de trinta anos, ou 
seja 60 a 70 por cento desta 
categoria de idade. Um 
quinto dos assistentes pedi- 
ram a palavra. As inter- 
venções, longe de traduzi- 
rem exigências unilaterais, 
joram antes a prova de 
uma interpretação harmo- 
niosa dos direitos e dos de- 
veres. Versaram sobretudo 

as condições de vida e de 
trabalho dos jovens, o pro- 
blema da continuação dos 
estudos dos jovens traba- 
lhadores e a avaliação das 
emulações no trabalho. In- 
íormados acerca das gran- 
des opções do 5.° Plano 
quinquenal (1976-1980) em 
matéria de política de ju- 
ventude, os jovens formu- 
laram os seus desejos à 
intenção dos dirigentes eco- 
nómicos e evocaram certos 
problemas relativos à de- 
fesa dos seus interesses. 

Os dirigentes económicos 
podiam responder, na al- 
tura, às interpelações dos 
jovens ou, no caso de pro- 
blemas que pedissem uma 
análise detalhada, redigir 
por escrito a resposta nos 
trinta dias seguintes. 

A segunda etapa dos 
parlamentos de juventude 
teve lugar em Junho e Ju- 
lho à escala departamental, 
por ramos profissionais, em 
150 locais. Estas sessões 
reuniram os delegados elei- 
tos dos parlamentos locais, 
que aí exprimiram a opi- 
nião e as sugestões dos 
seus eleitores, confrontan- 
do-as. As experiências con- 
tinuaram aqui a ser favo- 
ráveis. A escala superior 
destes parlamentos é cons- 
tituída por 50 sessões sec- 
toriais (têxtil, siderurgia, 
máquinas / utensílios, elec- 
tronica, etc.) realizadas em 
Dezembro. 

As conclusões desta sé- 
rie de manifestações serão 
submetidas, nos princípios 
deste ano, ao Governo pelo 
Comité de Estado da Ju- 
ventude. Este último des- 
tacará as tarefas que, ultra- 
passando a competência de 
tal ou tal ministro, pedem 
uma solução tomada de 
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Polónia: 

A Polónia não é uma potên- 
cia nem tem intenções de ser 
uma potência. Do ponto de 
vista da extensão territorial e 

DESENVOLVE-SE NA RDA 

A ASSISTÊNCIA AS MÃES 

De 1949 a 1973, a mortalidade infantil, na Repú- 
blica Democrática Alemã, reduziu-se de 7,8 para 1,6 
por cento. Trata-se de um êxito decorrente da cres- 
cente assistência prestada pelo Estado socialista às 
mães e crianças. De. modo permanente, foram colocados 
à disposição do sector consideráveis pressupostos mate- 
riais, melhorando-se a qualidade dos serviços médicos 
prestados. 

Prevenir é melhor do que média paga mensalmente 
curar. Esse princípio bá- 
sico tem validade, em gran- 

a cada mulher foi de 1873 
marcos. Mais de 99 por 

de medida, na assistência cento de todas as parturien- 
às futuras mães e aos fu- 
turos bebés. Em 950 cen- 
tros especializados, mais 
de 99,5 por cento de todas 
as mulheres grávidas são 

tes deram à luz numa po- 
liclínica, onde elas e seus 
filhos receberam completa 
assistência médica especia- 
lizada, além de medica- 

devidamente examinadas e mentos inteiramente gratui- 
assistidas. As futuras mães, tos. 
possuidoras de algu- 
ma enfermidade, são trata- 
das num dos 12 centros es- 
peciais, adquirindo as con- 

As medidas sociopolíti- 
cas, que entraram em vigor 
no dia 27 de Abril de 1972, 
implicaram no aumento do 

dições necessárias a um auxílio na natalidade. Por 
parto feliz. As parturientes, cada filho que nasce, os 
na base de acordos com as 
empresas, têm assegurados 
os seus respectivos postos 

pais recebem a importân- 
cia de 1000 marcos. Com 
essa finalidade, a Previ- 

cima. 

de trabalho, durante o seu dência Social empregou, no 
afastamento. Na República ano passado, 160.3 milhões 
Democrática Alemã, o de marcos, 
afastamento do trabalho, Consideráveis recursos fi- 
por motivo de gravidez, narrceiros estão a ser utiK- 
é de 18 semanas, com pa- zados em função do des- 
gamento integral dos salá- cobrimento e combate a 
rios. No ano passado, a certas enfermidades raras 

e também em função da 
diminuição de determina- 
dos riscos, em íntima rela* 
ção com os novos partos. 
Há cerca de 3 anos, foi 
possível colocar ao alcance 
de todos o sistema de imu- 
nização profiláctica implan- 
tado, solucionando a in- 
compatibilidade existente 
entre os grupos de sangue 
das mães e dos filhos. Fo- 
ram postas em execução 
novas medidas preventivas 
contra a icterícia que afec- 
ta os recém - nascidos — 
anualmente ocorrem 1300 
casos. As causas principais 
que motivam o a,parecimen- 
to de tal enfermidade foram 
quase completamente eli- 
minadas. 

Com a finalidade de 
assistir aos recém-nascidos 
e às crianças de pouca 
idade, funcionam na Repú- 
blica Democrática Alemã 
mais de 10 mil centros es- 
pecializados, abertos às 
consultas. No primeiro ano 
de vida, cada criança tem 
de ser examinada mensal- 
mente. No segundo, de seis 
em seis semanas. No ter- 
ceiro, de três em três meses 
e, no quarto ano .visitas 
regulares aos médicos es- 
pecializados. 

NO 57° ANIVERSARIO 00 EXERCITO SOVIÉTICO 

O Exército não é senão a 
força armada do Estado. O 
seu carácter e orientação, 
bem como as esferas e os 
meios por que ele é usado, 
dependem na integra do tipo 
do Estado e da politica se- 
guida pelas suas classes do- 
minantes. Durante séculos, 
as classes exploradoras — a 
começar pelos donos de es- 
cravos e a terminar pela 
actual burguesia monopolista 
— formavam o Exército e ser- 
viam-se dele, em primeiro lu- 
gar, para manter submissas 
as massas trabalhadoras e, 
em segundo lugar, para es- 
tender a esfera da espoliação 
a outros países e esmagar a 
luta libertadora dos povos 
oprimidos. 

Os imperialistas e os seus 
ideólogos, como é natural, não 
falam abertamente dos objec- 
tivos a que destinam os seus 
exércitos. Pelo contrário, dis- 
simulam-nos por todos os 
meios possíveis. Alegando o 
facto de que dos modernos 
exércitos de massas fazem 
parte representantes de todas 
as camadas sociais da popu- 
lação, os apologistas do im- 
perialismo fazem-nos passar 
por uma organização que es- 
taria acima das classes so- 
ciais, defenderia os interesses 
«de toda a nação» e não se 
imiscuiria na política. Os 
factos reais, entretanto, mos- 
tram o contrário, comprovan- 
do a justeza da tese de V. 
Lenine no sentido de que «um 
exército não pode ser, jamais 
foi, nem será neutro» em re- 
lação aos interesses políticos 
de tais ou quais classes e ca- 
madas da sociedade. A His- 
tória conhece muitos casos 
em que a «máquina de guer- 
ra» era posta em acção pelas 
classes exploradoras para es- 
magar greves de operários 
e revoltas de camponeses 
dentro do pais. Na «folha de 
serviços» dos exércitos impe- 
rialistas figura, também, um 
sem-fim de guerras de con- 
quista conduzidas em nome 
dos interesses do capital mo- 
nopolista. 

As Forças Armadas soviéti- 
cas, contudo, pelo seu carác- 
ter, natureza social e missão 
histórica, são algo fundamen- 
talmente novo e diferente. 
Nelas se reflectem os traços 
do regime social e estatal de 
um pais socialista; filho di- 
lecto do poder operário e cam- 
ponês, estas forças são o seu 
esteio seguro. A característica 
principal deste exército de 
novo tipo reside no facto de 
ele ser uma arma destinada à 
defesa dos interesses vitais 
das massas trabalhadoras, 
das conquistas do socialismo, 
tendo por dirigente e guia o 
Partido Comunista. 

Depois de estudar a fundo 
a prática dos movimentos re- 
volucionários e da luta dos 
trabalhadores contra os seus 
opressores, V. Lenine chegara 

à seguinte conclusão: Toda e 
qualquer revolução só vale 
alguma coisa quando sabe 
defender-se. Para uma revo- 
lução socialista, contra a 
qual se erguem todas as for- 
ças reaccionárias — internas 
e externas — saber defender- 
-se é ainda mais imprescin- 
dível. 

A transição entre o capita- 
lismo e o socialismo, segundo 

de uma sociedade socialista 
desenvolvida — há muito não 
existem grupos sociais contra 
os quais os trabalhadores te- 
nham a necessidade de usar 
a força armada. Somente a 
ameaça de guerra que emana 
do campo imperialista obriga 
o Estado soviético a destinar 
meios para a defesa e manter 
o Exército e a Marinha num 
alto nível de equipamento 

No passado dia 23 passou o 57.° aniversá- 
rio do Exército soviético. Através da agência 
soviética Novosti, em exclusivo para o «Avan- 
te!», o general do Exército Alexeí Epishév, 
chefe do Departamento Político Central do 
Exército Soviético e da Marinha de Guerra da 
URSS escreveu sobre a MISSÃO HISTÓRICA 
DO EXÉRCITO SOVIÉTICO. 

preconizava V. Lenine, é toda 
uma época histórica. En- 
quanto ela não se completa, 
os exploradores derrubados 
«Inevitavelmente continuam 
a esperar pela restauração. 
esperança essa que se trans- 
forma em tentativas de res- 
tauração» . Por conseguinte, o 
proletariado vitorioso deve 
dispor de uma força armada 
capaz de repelir tais tenta- 
tivas, garantir a inviolabili- 
dade das fronteiras do pais 
socialista e, em caso de ata- 
que vindo de fora, aniquilar 
o agressor. 

O Estado soviético conse- 
guiu resistir ao cerco capita- 
lista inimigo, antes de mais 
nada, porque soube formar 
Forças Armadas de elevado 
nível. O seu poderio foi com- 
provado com toda a evidên- 
cia pelas vitórias conquista- 
das sobre os exércitos dos ge- 
nerais contra-revoluclonários 
da guarda-branca e as tropa,- 
de invasores estrangeiros du- 
rante a guerra civil (1918- 
1920) e, sobretudo, pelo ani 
quilamento da máquina de 
guerra fascista na Grande 
Guerra Patriótica (1941- 
-1945). Cabe salientar — e os 
homens progressistas do 
Mundo sabem disto — que as 
guerras que as Forças Arma- 
das da URSS foram obriga- 
das a travar, foram guerras 
em defesa de uma causa jus- 
ta, contra o militarismo e a 
agressão imperialista. Isto é 
natural, pois esta organização 
militar de novo tipo socialista 
não está nas mãos de classes 
exploradoras, a quem é pró- 
prio seguir uma politica de 
anexação de terras e riquezas 
alheias: ela está nas mãos 
da classe operária e de todos 
os trabalhadores que, por 
sua própria natureza social 
não aceitam a guerra e a po- 
lítica de escravização de ou- 
tros povos. 

Na União Soviética — pais 

técnico e em estado de pron- 
tidão. 

As Forças Armadas soviéti- 
cas cumprem a sua missão 
histórica de defesa de um re- 
gime social avançado em vá- 
rios terrenos. 

Em primeiro lugar, cabe- 
-Ihes garantir a segurança do 
Estado soviético, estabelecen- 
do condições propícias ao tra- 
balho construtivo do povo so- 
viético. Em tempos de paz, 
o Exército cumpre esta missão 
mantendo-se em estado de 
permanente prontidão, para 
poder repelir qualquer pos- 
sível ataque do agressor e fa- 
zer abortar energicamente 
quaisquer provocações por 
parte do imperialismo. As 
Forças Armadas guardam as 
fronteiras terrestres, maríti- 
mas e aéreas da URSS. Em 
caso de ataque militar, elas 
defendem de armas na mão o 
seu país, travando uma guer- 
ra justa, defensiva, cuja 
essência de classe tem um 
•arácter revolucionário. 

Depois que o socialismo ul- 
trapassou os limites de um 
país. a actividade das Forças 
Armadas soviéticas adquiriu 
um novo rumo — a necessi- 
dade de garantir a segurança 
de toda a comunidade socia- 
lista. Para conter e fazer fra- 
cassar as tendências agres- 
sivas do imperialismo, é im- 
prescindível a coesão mono- 
lítica dos países socialistas, 
que unem e coordenam os 
seus esforços não só nas es- 
feras económica e política 
mas também no campo mi- 
litar. 

Missão histórica 
Por força de condições his- 

tóricas, a União Soviética, 
que é o Estado socialista mais 
poderoso, chama a si o maior 
peso destes esforços de guer- 
ra; o seu poderio militar ser- 
ve a causa da segurança co- 

lectiva dos povos irmãos. O 
Exército soviético colabora, 
sob múltiplos aspectos, com 
os seus aliados do Tratado de 
Varsóvia e ajuda outros exér- 
citos irmãos. A defesa do so- 
cialismo contra os inimigos 
externos é uma lei objectiva 
do progresso de cada país, da 
mesma forma que do sistema 
socialista mundial no seu 
conjunto. Esta missão é cum- 
prida mediante o esforço con- 
jugado dos países socialistas 
guiados pelos partidos mar- 
xistas- ieninistas. 

Não se pode deixar de cons- 
tatar que o poderio militar 
do socialismo impede a ex- 
portação da contra-revolução 
imperialista e, com isso, con- 
tribui objectivamente para o 
êxito dos movimentos revo- 
lucionários e libertadores. 

Nas presentes condições, 
quando o imperialismo não 
renuncia às suas tentativas 
de frear o processo revolucio- 
nário mundial e esmagar o 
movimento nacional-liberta- 
dor, os países socialistas con- 
sideram seu dever apoiar os 
povos que defendem a sua 
independência. Esta ajuda 
nada tem que ver com a «ex- 
portação da revolução», com a 
imposição a outros povos do 
seu modo de vida: trata-se 
de uma ajuda internacional 
fraternal aos povos oprimi- 
dos que se levantaram para 
a luta em defesa dos seus di- 
reitos e interesses. Mesmo 
quando a URSS, apertada 
pelo cerco capitalista, se via 
obrigada a dedicar uma aten- 
ção primordial ao fortaleci- 
mento da sua própria defesa, 
os soviéticos partilhavam 
fraternalmente com outros 
povos os seus recursos mate- 
riais e a sua experiência mi- 
litar. 

A missão libertadora inter- 
nacional do Exército soviético 
manifestou-se com mais for- 
ça do que nunca na segunda 
guerra mundial. Tendo con- 
tribuído de modo decisivo 
para a destruição da máqui- 
na de guerra do fascismo 
alemão e do imperialismo ja- 
ponês, as Forças Armadas da 
URSS, graças aos seus triun- 
fos, criaram condições ex- 
cepcionalmente favoráveis 
para uma poderosa ascensão 
do movimento libertiador, em 
consequência da qual os po- 
vos de vários países da Eu- 
ropa e Ásia escolheram o ca- 
minho do desenvolvimento 
livre que os conduziu ao so- 
cialismo. Nestes países foram 
aniquiladas as forças da re- 
acção Interna que colabora- 
vam com o fascismo. As tro- 
pas soviéticas impediram a 
exportação da çontra-revolu- 
ção para os Estados recém- 
-formados de democracia po- 
pular, protegendo-os contra 
a Intromissão estrangeira. 
Este é um altíssimo mérito 
das Forças Armadas soviéti- 

cas perante o sistema socia- 
lista mundial e perante toda 
a Humanidade progressista. 

A missão histórica que têm 
os países socialistas de defen- 
der a paz em todo o Mundo 
e assegurar os princípios da 
coexistência pacífica reflec- 
te-se nas tarefas cumpridas 
pelos seus exércitos. Para 
eles está adquirindo uma 
crescente importância a luta 
para que o imperialismo in- 
ternacional não possa levar 
à prática os seus planos 
agressix>os, a luta para evitar 
o desencadeamento de uma 
nova guerra mundial. 

E assim, encontramo-nos 
perante esta situação: o 
Exército, que durante a his- 
tória da sociedade antagónica 

era uma arma exclusiva de 
guerras destruidoras e espo- 
liadoras, no socialismo, trans- 
forma-se em arma de defesa 
contra a guerra, num dos 
factores decisivos da manu- 
tenção da paz. O poderio dos 
exércitos socialistas é dirigi- 
do exclusivamente contra as 
forças que geram a agressão 
e as guerras. 

A defesa do regime socia- 
lista avançado e a paralisa- 
ção dos actos agressivos do 
imperialismo — eis o que foi 
e continua a ser a tarefa cen- 
tral, a missão histórica das 
Forças Armadas soviéticas. 
Isto granjeou-lhes a profun- 
da estima, respeito e reco- 
nhecimento de toda a Huma- 
nidade progressista. 

Breves notícias 

dos países socialistas 

União Soviética 
• O primeiro farol do Mundo impulsionado a energia 
atómica foi posto em funcionamento na costa sovié- 
tica do Báltico. É alimentado por duas baterias de 
isótopos, que forneceram energia por vários anos. O 
comando do farol, que é visível num raio de 16 milhas 
marítimas, é electrónico. 

República Democrática Alemã 
• Seis países socialistas, especialmente a Checoslová- 
quia, estão a constmir a maior empresa de fertilizan- 
tes da RDA, localizada em Piesteritz (província de 
Halle). A primeira instaiaçao da empresa já foi posta 
em funcionamento de ensaio, e neste ano outras duas 
se seguirão. Uma vez terminada, a empresa produzirá 
3150 toneladas diárias de u^eia 

República Popular da Checoslováquia 
o Uma auto-estrada de 190 quilómetros de comprimen. 
to, entre Praga e Brnó, deverá estar pronta em 1975. 
Dois anos mais tarde será transitável todo o trajecto 
entre a capital checoslovaca e Bratislava, ao sul do 
país. 

República Popular da Bulgária 
• O centro da cidade de Sofia terá, no futuro, dois 
pisos. Os projectos dos arquitectos prevêem primei- 
ramente, um grande número de construções subter- 
râneas, como por exemplo o metropolitano e locais 
de convívio. 

República Popular da Roménia 
• A produção agropecuária da Roménia aumentou 
aproximadamente 25 por cento nos últimos 24 anos. A 
existência de gado registou um aumento, no mesmo 
período, de 900 000 bovinos, 3 milhões de suínos e qua- 
se 1 milhão de ovelhas. 

República Socialista de Cuba 
• Os camponeses da província cubana de Pinar Dei 
Rio colheram 4500 toneladas de café. Este resultado 
ultrapassa em quase 120 toneladas a colheita do ano 
anterior. 

da população é um país mé- 
dio. A posição geográfica da 
Polónia e o seu potencial eco- 
nómico determinam - lhe um 
oapel importante no continen- 
te europeu, O carácter das re- 
lações da Polónia com o gran- 
de país vizinho do Leste — a 
União Soviética —, assim 
como com a República Demo- 
crática Alemã e a República 
Federal da Alemanha, têm 
uma influência considerável 
no clima político da Europa, 
do mesmo modo que as suas 
relações com os restantes vi- 
zinhos — a Checoslováquia, a 
Hungria, a Roménia, a Jugos- 
lávia e os países escandina- 
vos. 

Quando, após a queda do 
fascismo alemão, os polacos 
passaram a organizar de novo 
o seu Estado e a reconstruir 
o país devastado, no domí- 
nio da política estrangeira ti- 
veram de escolher entre as 
duas orientações existentes. 

A primeira, tradicional, rea- 
lizada no período entre as 
duas guerras, via a segurança 
da Polónia em alianças com 
as potências ocidentais e em 
relações bastante frias com a 
URSS. A segunda proclama- 
va a necessidade de apoiar a 
independência do país numa 
estreita aliança com a União 
Soviética e os vizinhos mais 
próximos. 

A primeira orientação não 
salvou a Polónia dos erros de 
1939. A segunda, era uma dou- 
trina ainda não posta à pro- 
va. Os esquerdistas radicais, 
que nos anos 1944-45 passa- 
ram a exercer o poder na Po- 
lónia, escolheram a segunda 
orientação em defesa dos in- 
teresses tanto nacionais como 
ideológicos. 

Os três decénios do pós- 
-guerra figuram na mente dos 
polacos como o período mais 
tranquilo da história mo- 
derna do seu povo. Duran- 
te todo esse período nunca 
representou um perigo para a 
Europa ou para o inundo. A 
sua política externa nunca 
criou tensões ou conflitos que 
pudessem ameaçar a paz na 
Europa ou no Mundo. A Po- 
lónia é um membro pacífico 
cia comunidade internacional. 

Baseando-se no sistema de 
alianças com os países vizi- 
nhos, a Polónia pode, no pe- 
ríodo de pós-guerra, desen- 
volver uma visível actividade 
em todas as questões que di- 
zem respeito à paz mundial 
e à cooperação internacional 
entre os povos e os Estados. 
A política externa da Polónia 
concentra-se, antes de mais 
nada, nos problemas euro- 
peus. A criação, no continente, 
de construções pacíficas du- 
radouras e estáveis permane- 
ce o seu objectivo mais im- 
portante. A prioridade conce- 
dida à Europa é perfeitamen- 
te compreensível, A existên- 
cia nesse continente de estru- 
turas pacíficas garante à Po- 
lónia um desenvolvimento in- 
terno em condições de paz. 

Duas iniciativas polacas no 
período do pós-guerra mere- 
cem ser sublinhadas. A pri- 
meira delas foi formulada em 
1957, na ONU e é a propos- 
ta de criação na Europa cen- 
tral, de uma zona desatomi- 
zada. O Mundo conhece esta 
proposta sob a designação de 
Plano Rapacki. Aind,. que o 
Plano Rapacki não tivesse 
sido realizado, permanece o 
facto de a proposta polaca ter 
aberto uma fase de negocia- 
ções construtivas sobre a dis- 
tenção internacional. Na rea- 
lidade, a proposta polaca foi 
a primeira tentativa séria 
para se sair da «guerra fria». 

Em 1964, ainda na ONU, 
o ministro polaco dos Negó- 
cios Estrangeiros, Adam Ra- 
packi, formulou a proposta 
de convocação de uma confe- 
rência dedicada à segurança 
e à cooperação europeias. Du- 
rante muitos anos esse pro- 
jecto permaneceu como um 
dos pontos centrais das con- 
versações e das negociações 
Leste-Oeste. Actualmente essa 
conferência encontra-se na sua 
segunda fase. 

Um papel de considerável 
importância na política exter- 
na polaca do pós-guerra de- 
sempenhou também a ques- 
tão alemã. Foi criado um 
novo tipo de relações entre a 
Polónia e a República Demo- 
crática Alemã. As vitórias po- 
lacas neste campo são muito 
importantes e constituem um 
acontecimento histórico para 
ambos os povos. 

Com o outro Estado alemão, 
a República Federal da Ale- 
manha. graças à conclusão, 
no dia 7 de Dezembro de 1970, 
do convénio sobre «as bases 
da normalização das relações», 
no qual a RFA reconheceu 
as fronteiras polacas ao lon- 
go dos rios Odra e Nysa, 
como definitivas, foram cria- 
das plataformas de coopera- 
ção em vários domínios. 

Actualmente, a política ex- 
terna da Polónia está ao ser- 
viço dos interesses fundamen- 
tais da nação e é a segura 
defesa do maior tesouro dos 
polacos — a independência 
do país. 

(Da Agência Polaca Inter- 
press para «Avante!») 
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• Em ertigo consagrado à situando económica de Portugal, a 
Pravda de Moscovo denuncia" «a política dos monopólios capi- 
talistas, relativamente a Portugal, e as suas tentativas manifestas 
de pressão, chantagem e ingerência, pelo recurso à sabotagem 
•oonómica e a diversas medidas da redução dos investimentos 
• dae trocas oomerctais». Referindoee em particular à ITT, que 
teria decidido pôr termo, no essentíei, ás suas relações econó- 
Wtean oom o nosso país, a Pravda comenta esta decisão que 
«compromete, gravemente, os esforços económicos construtivos 
das autoridades portuguesas, no momento em que este país en- 
frenta uma tarefa gigantesca: desenvolver ao máximo o sou po- 
tencial industria! e comercial». 

• O fascista Carios Lacerda, ex-govemador da Guanabara, conti- 
nua a comandar no Brasil a campanha de caltínias contra Por- 
tugal. Bm artigo intitulado «O óidio em Portugal», insulta da 
forma mais grosseira o MFA e o brigadeiro Otelo Saraiva de 
Carvalho e escreve: «Bm Portugal, de Abril até agora, prendeu- 
-se mais gente, praticaram-se mais arbitrariedades e violências 
do que em todo o governo do sr. Marcelo Caetano.» Lacerda 
— que é o político mais detestado pela classe operária brasi- 

— tece os maiores elogios à reacção portuguesa e confessa 
que «me carta sua (injuriosa) ao presidente Costa Gomes «cir- 
cula em fotocópia pelo país inteiro, de mão em mão». Pelas 
mãos de reacção, esqoeceu-se de referir. Os fascistas de Por- 
tugal são irmãos gémeos dos fascistas brasileiros. 

• O «Jornal da Tarde», edição vespertina de «O Estado de São Pau. 
lo», porta-voz da reacção brasileira, pediu em editorial ao Gover- 
no do general Geisel que feche o semanário «Portugal Demo- 
crático», órgão das forças democráticas portuguesas que naqueie 
país apoiam o processo revolucionário português. 

• O camarada Andrei Gromiko, ministro dos Negócios Estrangeiros 
da URSS, enviou uma mensagem de felicitações ao Governo de 
Transição de Angola, pela sua tomada de posse, em que diz: 
«Este acontecimento constitui uma grande vitória conseguida pe- 
to povo angolano, apoiado pelas forças progressistas do mundo 
contra o colonialismo. Desejo ao povo angolano que conheça 
novos sucessos na via da criação de uma Angola independente.» 

• Portugal e a Checoslováquia assinaram um acordo comerciai a 
longo prazo: O vice-ministro do Comério Externo da Checoslová- 
quia, camarada Jaroslay Jucubeck, declarou que este acordo vai 
criar as condições necessárias ao desenvolvimento das relações 
económicas em todos os domínios. Relações que o fascismo ti- 
nha interrompido. 

• Demonstrando o seu interesse em participar activamente na me- 
lhoria de condições de vida do povo português, estudantes estão 
a organizar brigadas de trabalho voluntário em diversos pontos 
do País. Estas brigadas têm-se dedicado a aulas de alfabetização, 
animação cultura!, fomento de cooperativas, reparação de estra- 
das, escolas, esgotos, etc. No Porto, por iniciativa da Pró-UNEP 
e em colaboração com o MFA, centenas de estudantes limpam 
as praias do Norte. Em Coimbra e Aveiro, participam no me- 
lhoramento de escolas. No concelho de Oeiras estão a reconstruir 
escolas e, em breve, iniciarão a abertura de estradas e esgotos, 
em colaboração com a Câmara Municipal do concelho. 

• Foi criada em Setúbal uma Associação de Moradores do Bairro 
da Liberdade, na freguesia de S. Sebastião. A finalidade desta 
Associação é colaborar com o Estado e a Câmara Municipal de 
Setúbal na urbanização do bairro; colaborar com os seus asso- 
ciados na construção, reparação e melhoramento de habitações; 
consfruir e administrar creches, postos de socorro e outros ser- 
viços; organizar e realizar actividades desportivas e culturais; 
difundir as vantagens da vida associativa e da cooperação. 

• Vai ser levada a efeito uma sindicância à federação dos Grémios 
da Lavoura do Nordeste Transmontano. Pretende-se apurar como 
é que foram aplicados os subsídios e financiamentos concedidos 
pelo Estado. 

• Uma delegação de produtores de batata de semente de Monta- 
legre teve uma reunião com o vice-presidente da Junta Nacional 
das Frutas, para debater problemas ligados ao escoamento da 
produção deste ano. Também foram discutidas as formas de 
organizar e dinamizar a produção de carne. 

• O padre de Santo Estêvão (São Miguel) dissolveu o Centro 
. Paroquial de Alfama, por uma assistente social que trabalhava 

nesse centro se apoiar nas comissões administrativas das juntas 
de freguesia, eleitas pelo povo depois do 25 de Abril, e em 
grupos populares. 

• A Intersindical participou numa reunião de dirkjentes sindicais 
de 24 países europeus, realizada em Genebra, em que foi deba- 
tida a humanização das condições de trabalho. Um delegado da 
CGT, declarou que «perante a crescente concentração dos ca- 
pitais e, sobretudo, perante o poderio cada vez maior das em- 
presas multinacionais, é preciso que os sindicatos fortaleçam as 
suas actividades internacionais e as coordenem». 

• Está a ser estudada uma política de colaboração entre Portugal 
e Marrocos no domínio das pescas. 

• A população do distrito de Évora e as Forças Armadas aquarte- 
ladas naquela cidade deram mais um exemplo de colaboração 
entre o MFA e o povo. Trabalhando em conjunto num período 
de 3 dias, criaram escolas, abriram azinhagas, limparam fonta- 
nários, desobstruíram vaias, transformaram um velho edifício 
abandonado numa cantina escolar. 

• O secretário-geral da NATO, Joseph Luns, referiu-se em termos 
inamistosos à situação democrática que se vive no nosso país, 
considerando Portugal «um grande ponto de interrogação». 

• Foram fixadas por decreto-lei penas severas para as ilegalidades 
cometidas pelos bancos portugueses no estrangeiro. 

• O Conselho de Ministros poderá nomear administradores para as 
empresas em que o Estado ou outras entidades públicas dete- 
nham a percentagem mínima de 20 por cento do capital social, 
segundo tmi decreto-lei já promulgado. 

• Em nota pastoral, o bispo de Coimbra, João Saraiva, proibiu a 
realização de sessões de esclarecimento político do MFA nos sa- 
lões paroquiais. 

• A comissão administrativa da Câmara Municipal do Barreiro 
organizou um plenário com a população para debater o aumento 
dos preços, fiscalização dos mesmos e abastecimento. 

• A convite do ministro das pescas da URSS, deslocou-se a Moscovo 
o secretário de Estado das Pescas. Referindo-se à avançada tec- 
nologia das frotas de pesca soviéticas, Mário Ruivo declarou: 
«Poderemos vir a beneficiar dessa tecnologia, dentro do espírito 
de ajuda que a URSS tem demonstrado por Portugal, depois do 
25 de Abril.» 

• Uma delegação da Comissão de Descolonização da ONU estwe 
em Cabo Verde, para observar o avanço no processo de descolo- 
nização encetado e as grandes dificuldades com que se debate 
a economia deste arquipélago. No decurso desta visita, a delega- 
ção da ONU reuniu-se com membros do PAIGC e com o Governo 
de Transição. Numa última sessão de trabalho, aberta à Impren- 
sa, o alto-comissario declarou: «Esperamos..., que a comunidade 
internacional, principalmente quanto aos países mais favoreci- 
dos, reaja favoravelmente, já que é minha convicção que será 
muito difícil a Portugal continuar a ajuda a Cabo Verde ao 
nível a que o tem feito até agora; isto, por motivo da situação 
económica que atravessa.» 

• Jeremias Chitunda, ministro dos Recursos Naturais no Governo 
de Transição de Angola, declarou que a posição dominante das 
companhias sol-africanas na indústria mineira não serve os in- 
teresses do povo de Angola. 

• O Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas atribuiu cer- 
ca de 500 mil contos para assistência a Moçambique. Por sua 
vez, a FAO, através do Programa Mundial para a Alimentação, 
aprovou um plano de ajuda de emergência a Moçambique, de 
88 000 contos. 

• Milhares de camponeses de Moçambique que fugiram durante os 
anos de guerra colonial estão agora a regressar. Quinze mil pes- 
soas que se encontravam na Zâmbia e Rodésia regressaram a 
Moçambique. 

• Houve total acordo, nos vários pontos discutidos, entre a dele- 
gação portuguesa e a da FRELIMO, nas conversações realizadas 
no Guincho. 

• O Estado intervém na Quinta da Corona, em Santiago de Cacém, 
propriedade da Companhia Agrícola da Quinta da Corona, SARL. 
Pretende-se assim evitar o desemprego e garantir o bom apro- 
veitamento das terras. 

• O Movimento Democrático Português passou a ter o seu jornal 
«Unidade», que sai semanalmente todas as quartas-feiras. 

• Todos os contratos de importação de maíérias-primas têxteis pas- 
sam a ser obrigatoriamente visados pelo Instituto dos Têxteis. 
Esta medida visa defender a economia do nosso país da insta- 
bilidade dos preços das matérias-primas. 

• Portugal e a Mauritânia estabeleceram relações diplomáticas. No 
comunicado conjunto divulgado, referem-se «os processos realiza- 
dos no processo de descolonização», como tendo sido o incentivo 
para o estabeiecimanto de relações. 

• Em reunião intercâmaras do distrito de Setúbal, foi analisada 
a actual situação política neste distrito, tendo-se concluído que 
se está a verificar em todo o país uma escalada da reacção, 
tendo por fundo uma violenta campanha anticomunlstas. Em 
comunicado saído da referida reunião, aplaude-se a lei que atri- 
bui á Junta de Salvação Nacional poderes legislativos, com par- 
ticular incidência no saneamento. 
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A extrema-díreita é a antínacão! 

O discurso pronunciado pelo primeiro-ministro no Sabugo teve uma 
ampla repercussão popular. Mas não agradou à reacção nem a muitos 
elementos de certos partidos que se dizem identificados com o Programa 
do Movimento das Forças Armadas. 

O direito à crítica é hoje livre em Portugal e nada há de estranho 
no facto de individualidades e forças políticas que se proclamam demo- 
cráticas terem pontos de vista que não coincidem com os do brigadeiro 
Vasco Gonçalves. O que não é contudo natural é que a maioria das criticas 
feitas ao discurso do primei ro-ministro envolva uma contestação frontal 
de principies básiçps do Programa do MFA que traduzem aspirações 
fundamentais do povo português e de qualquer sociedade democrátrtd 
e progressista 

É preocupante, por exemplo, que a «República», em quatro editoriais 
dedicados ao discurso do Sabugo, apresente um balanço negativo das pala- 
vras do primeiro-ministro. E mais preocupante ainda que o faça para 
tentar refutar o significado da campanha de dinamização cultural do MFA, 
para investir contra o saneamento, para defender um conceito antipopular 
de nação e fazer a apologia de um conceito de democracia que três anos 
após o início da Revolução Francesa, há mais de 180 anos, já estava 
ultrapassado. 

É grave que um órgão de Informação com tradições democráticas 
vislumbre perigos no trabalho de esclarecimento efetuado pelas equipas 
do MFA, Mais grave ainda é, porém, que abrace a tese aristocrática de 
que a «cultura é uma só» e sustente que a existência de uma cultura 
popular é incompatível com a democracia, que falar de «cultura popular, 
de dinamização da cultura popular» é fazer divisionismo, é «tornarmo-nos' 
fascistas». Essa incrível afirmativa parte de outra posição que nada tem 
de científica, de democrática, expressa na sentença de que são fascistas 
todos aqueles que estabelecem «divisórias entre o povo e outras classes 
ou profissões». Onde terá a «República» ido buscar o fundamento teórico 
para essa enormidade, traduzida, aliás, em termos tão confusos pela própria 
imprecisão terminológica? 

O povo «somos todos nós», proclama artificiosamente o editorialista. 
E cita, como exemplo, pouco feliz, os magistrados. Que magistrados? Os 
que estão inquietos com a sorte dos contra-revolucionários do 28 de 
Setembro, dos sabotadores do BIP e da Torraita? O que é o povo para 
a «República»? Os senhores membros do Conselho Geral da Ordem dos 
Advogados que sofrem pela não aplicação rigorosa dos códigos e leis 
fascistas? 

O estilo, a forma e o fundo do discurso do brigadeiro Vasco Gonçal- 
ves são tema de comentários depreciativos. Mas a situação dos operários, 
dos camponeses, dos pequenos comerciantes preocupa menos a «República» 
do que a sorte de alguns «do 28 de Setembro, de outros do 13 de Dezem- 
bro», vítimas do «ódio e da vingança». 

A piedade que a «República» sente diante da situação desses inimigos 
do povo leva-a a conclusões sombrias. «Caminhamos para o totalitarismo — 
escreve e este é a guerra civil. Fria ou quente, mas a guerra.» Qual 
guerra civil? 

O conceito de democracia, o conceito de povo, o conceito de classes, 
o conceito de patriotismo, o conceito de liberdade da «República» estão 
sintetizados numa afirmação que resume o espírito da série de editoriais: 
«A Nação somos todos, desde a extrema-díreita à extrema-esquerda.» 

Nunca é de mais repetir que a democracia e a liberdade não podem 
ser eficazmente defendidas se os inimigos de ambas tiverem liberdade para 
conspirar contra elas, A extrema-díreita não faz parte da Nação. É a 
antinação. Demonstrou-o ao longo de 48 anos de fascismo, de 13 anos 
de guerra colonial. Demonstrou-o no 28 de Setembro, demonstra-o diaria- 
mente peio seu comportamento. Pretender reintegrar os fascistas na Nação, 
pretender que eles são povo é uma aberração, é uma monstruosidade. O 
MFA e o Governo Provisório não deram aos fascistas o tratamento que 
eies dispensaram durante várias décadas a todo o povo. Até os ass-essinos 
da P1DE foram tratados como homens. Ninguém foi torturado em Portugal 
após o 25 de Abril. Mas daí a reconhecer que a extrema-díreita faz parte 
da Nação, que é povo, vai uma distância intransponível. 

Não nos parece também normal que num conjunto de artigos em 
que o pensamento politico do primeiro-ministro é alvo de críticas se recorra 
a expressões que podem funcionar como porta aberta para outro tipo do 
ataques, de natureza pessoal, vindos de forças de direita, impacientes para 
desencadear a escalada contra-revolucionária contra o MFA e as suas indi- 
vidualidades mais representativas. Para designar o primeiro-ministro, a 
«República» emprega repetidamente a expressão «o sr. eng. Vasco Gonçal- 
ves». Ora, não é como engenheiro que o brigadeiro Vasco Gonçalves está 
presente no processo democrático e revolucionário português. O reparo 
pode parecer de somenos importância. Mas tem cabimento. Oferecer pre- 
textos e fórmulas à reacção é sempre perigoso. É oportuno lembrar que 
no Chile a grande ofensiva contra a Unidade Popular se iniciou a partir 
de campanhas, a princípio tímidas e até aparentemente inocentes, contra 
a pessoa de Salvador Allende. Quando um jornalista escreveu que o presi- 
dente era um aristocrata descendente de antigos vice-reis do Peru, muita 
gente se riu. Mas era o começo de uma campanha reaccionária que visava 
ao desprestígio de Allende, como primeiro passo da caminhada que levou 
à tragédia do 11 de Setembro. 

Ajuda externa e vigilância interna 

O embaixador dos Estados Unidos em Lisboa e o ministro das Fi- 
nanças assinaram dois acordos de cooperação económica relativos à apli- 
cação em Portugal de 30 milhões de dólares (cerca de 750 mil contos) 
nos sectores de habitação, educação, saúde e agricultura. O primeiro acor- 
do refere-se ao empréstimo de uma primeira parcela de 25 000 contos 
e o segundo a uma oferta de 18 000 contos feita pela Agência interna- 
cional para o Desenvolvimento (AID) destinada, segundo se anunciou, ao 
pagamento de consultas técnicas e programas de treino, especialmente 
no sector da habitação. Na opinião do ministro das Finanças, Silva Lopes, 
os dois acordos são «um marco importante no domínio da cooperação 
económica e fínaficeira entre os Estados Unidos e Portugal» e uma «con- 
tribuição» muito válida, pois se lrata do primeiro gesto concreto de au- 
xílio a Portugal depois do 25 de Abril». 

A ajuda económica dos Estados Unidos a Portugal será setnpre 
bom recebida, como a de qualquer outro país, desde que correspon- 
da aos frtteresses nacionais. Poderá ser proveitosa para ambos os 
países. Mas terá, evidentemente, de ser encarada da parte de Washing- 
ton sob uma perspectiva muito diferente da tradicional, quando a 
«ajuda» americana se resumia a iniciativas orientadas para o reforço 
do poder dos monopólios, numa época em que a sustentação política 
e militar do fascismo constituía uma preocupação para o Congresso 
dos EUA. Outros países assinaram já com Portugal, principalmente 
os da área socialista, acordos qve são vantajosos para as duas par- 
tes, dentro do mais escrupuloso respeito pela nossa soberania e 
independência económica. Os Estados Unidos têm todas as condi- 
ções económicas para seguir o exemplo desses países. Só o tempo 
nos permitirá, contudo, um julgamento seguro, sobre a vantagem 
de um empréstimo cujas modalidades de aplicação são complexas, 
por se destinar a investimentos em sectores tão nevrálgicos como são 
os da habitação, educação, saúde e cultura. Quanto à oferta da 
AID, é difícil encará-la sem apreensões. Esses 18 000 contos serão 
gastos no pagamento de «consultas técnicas e programas de treino». 
Infelizmente, os antecedentes dos programas de auxílio da AID são 
pouco tranquilizadores. A acção da AID na América Latina, por exem- 
plo, tem sido tão nefasta que hoje é recusada pelas nações daqude 
subcontinente que lutam por uma real independência económica e 
política. As «consultas técnicas e os programas de treino» revela- 
ram, na prática, em muitos casos, ser uma forma de penetração de 
elementos empenhados em desenvolver actividads incompatíveis com 
a segurança e a soberania dessas nações. Em países que expulsa- 
ram os membros dos Corpos da Paz, apurou-se que havia íntimas 
ligações entre os seus elementos e os consultores « técnicos pagos 
com a ajuda da AID. 

O auxílio externo positivo, repetimos, é sempre benvindo. Mas, 
no actual momento da Revolução Portuguesa, toda a vigilância é 
pouca. 

Contra a sabotagem nas escolas 

A degradação do clima político no ensino, que culminou com a gre- 
ve generalizada a um número apreciável de liceus, levou os importan- 
tes e complexos problemas ligados ao sector de educação ao debate 
no Conselho de Ministros. Da análise efectuada em Conselho de Mi- 
nistros, e em conjunto com a Junta de Salvação Nacional e represen- 
tantes dos partidos da coligação, saiu uma resolução em que é des- 
tacada «A importância nacional do sector confiado ao Ministério da 
Educação e Cultura», pelo seu papel «na promoção cultural das popula- 
ções, no desenvolvimento económico e social do País; pelo seu peso demo- 
gráfico: cerca de 70 mil professores e 1 milhão e meio de alunos; pela 
mobilização J^s recursos financeiros: aproximadamente 12 milhões de con- 
tos em 1975». 

Debruçando-se sobre as causas da situação que actualmente se vive 
nas escolas, a resolução salienta: «Estas perturbações poderão expíicar- 
-se pelas carências, dificuldades e injustiças de toda a sorte, que só 
a ditadura mantinha repressas ou ocultas, pela crise de acaptação do sis- 
tema, detectável também em outras áreas sociais; pela investida política 
de certos grupos apostados em levar para diante projectos objectivamente 
anarquizantes e demagógicos, em que se manifesta a aliança suspeita das 
mais desencontradas correntes políticas». 

Referindo-se às reuniões não representativas, em qu* se tem ten- 
tado decretar linhas de orientação para o ensino e movimentos reivindica- 

tivos, a resolução acentua: «Assim se «decide» rejeitar um decreto, decre- 
tar ^uma greve, iniciar «cursos livres», Inventar formas adulteradas de ava- 
liação do aproveitamento dos alunos, organizar debates substitutivos dos 
trabalhos escolares, tudo isto em nome dos interesses dos trabalhado- 
res, que, entretanto, pelo seu efectivo labor nos campos, nas fábricas, 
nos escritórios, pagam os custos da irresponsabilidade e do ócio.» 

Face à situação criada, que constitui um sério entrave à evolução 
do processo democrático em que estão empenhadas todas as forças pro- 
gressistas, o Governo Provisório propõe-se recorrer a todas as medidas 
necessárias para que as escola-s comecem a funcionar de facto. 

O peso morto ou centro de tensões, que tem vindo a ser o sec- 
tor do ensino na revolução que estamos a viver, aponta-nos — para 
além de todas as dificuídlades, de todos os atrasos, de resoluções 
que não correspondam à sua necessária democratização — para um 
facto muito concreto — a reacção está a jogar nas escolas. A reac- 
ção está a tentar servir-se das massas estudantis para pôr em 
causa e sabotar tanto quanto possível o processo revolucionário que 
se vive em Portugal. A roupagem esquer*ch'zarfte que utiliza, em nada 
altera essa realidade. Aliás essa roupagem artda tão esburacada, que 
se torna com frequência difícil distingui-la da face real • setn más- 
cara da reacção. 

Os problemas existentes são reais, e por vezes as soluções en- 
contradas não lhes dão a melhor resposta. A manutenção da escala 
de valoras de 1 a 20, apontada por professores e alunos progressis- 
tas, e em particuitar pela UEC e pelos professores comunistas, como 
inadequada e obsoleta, é um exemplo. Mas nada disto justifica a 
paraiização de um ensino que s® pretende alargar a todos os que 
o fascismo manteve afastados da escola. 

Este, como outros casos, mais não têm sido que pretextos para 
uma acção destinada a afastar as massas estudantis do processo 
democrático, e mesmo a pô-las em confronto com as forças políticas 
que o defendem « fazem avançar decididamente. 

As escolas transformar-se-ão nos ceptros de trabalho e de cultura, 
abertos aos filhos dos trabalhadores, de que a jovem revolução por- 
tuguesa necessita. É urgente. Mas só possível com as massas estu- 
dantis, com as forças progressistas dentro das escolas, com os tra- 
balhadores. Contra os agentes da provocação. 

A reacção interna e a externa 

marcham de mãos dadas 

Paralelamente à campanha de calúnias contra o Portugal livre • 
democrático desencadeada por certos órgãos de Informação estrangeiros 
amplia-se em vários países outra campanha, muito semelhante, e sincro- 
nizada com a primeira, que tem como instrumentos jornais destinados aos 
emigrantes portugueses. Já referimos alguns casos escandalosos em que 
estão envolvidos jornais de língua portuguesa, editados em França — que 
publicam grandes anúncios do CDS e do Banco Pinto & Sotto Maior—, e 
comentamos o escândalo, ainda maior, do «Mundo Português», do Rio de 
Janeiro, que ao lado de insultos ao MFA e ao primeiro-ministro publica 
anúncios da filial da Caixa Gerai dos Depósitos no Brasil. 

Nos Estados Unidos, o panorama da Imprensa portuguesa reaccionária 
não é diferente. Dois pasquins, o «Portuguese Times», de New Bedford, 
e o «Luso-Americano», de Newark, destacam-se como porta-vozes dos 
elementos fascistas da colónia portuguesa nos Estados Unidos. Ambos estão 
empenhados numa campanha anticomunista e anti-MFA que supera, de 
longe, tudo o que no género fizeram os redactores do defundo «Bandarra». 

O «Portuguese Times» não se limita aos insultos contra o nosso Par- 
tido e as Forças Armadas. Dé conselhos à reacção, aponta soluções salva- 
doras. O editorial da edição de 6 de Fevereiro exorta o PS e o PPD a 
uma cruzada contra o PCP. Depois de salientar que «o sucesso da revolução 
depende agora dos partidos socialista e social-democrata», tira uma con- 
clusão. «Da oposição ao Partido Comunista—escreve—socialistas e sociais- 
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-democratas parecem caminhar para uma aliança em que os factores nume- 
rosos de afinidade entre os dois grupos lhes vão permitir uma identifica- 
ção comum na corrida para o,Poder.» O artigo termina com críticas ao 
brigadeiro Vasco Gonçalves. Na mesma página, o jornal entrega-se a 
denúncia policial dos elementos que define como membros de «um núcleo 
comunista entre a Comunidade Portuguesa dos Estados Unidos». A mesma 
edição abre com um título provocatório. O noticiário que se segue é um 
amontoado de «informações» falsas. Sobre as relações entre Portugal e a 
União Soviética, é verdade que o «Portuguese Times» publica na mesma 
página um breve telegrama no qual se esclarece que o Governo português 
desmentiu um imaginário pedido soviético, sobre facilidades em portos 
portugueses, mas acrescenta que «círculos ligados ao Governo português 
estão convencidos de que o pedido dos russos na realidade existiu». 
Que círculos? 

O anti-sovietismo é também um dos temas favoritos do «Luso-Ame- 
ricaho», que explora com idêntica desonestidade o boate reaccionário. Toda 
a primeira página da edição de 6 de Fevereiro é ocupada por uma fotografia 
do Parque de Campismo de Setúbal. Ao alto um título a toda a largura: 
«Aqui outra encantadora baía cobiçada pelos nossos «camaradas» do Leste.» 
Houve apenas um desencontro entre os dois jornalecos. Para o «Portuguese 
Times», a baía era outra, a da Figueira da Foz... O «Luso-Americano» 
levanta uma ponta do véu que envolve a conspiração da mentira, ao garan- 
tir que a agência Associated Press desmente o desmentido do Governo 
Provisório português. 

Lidos em Portugal, esses pasquins editados pelos elementos fas- 
cistas da colónia portuguesa dos Estados Unidos despertam muitas 
vezes o riso. Mas o significado dessa campanha de ódio, de anticomu- 
nismo fanático, de ofensas ao MFA e ao primeiro-ministro não deve 
ser subestimada. Por detrás da calúnia gratuita, da infâmia, estão 
forças políticas organizadas, está toda uma rede que age articulada- 
mente com a reacção interna. Seria oportuno, por exemplo, averiguar 
que papel desempenhou na difusão dos boatos que envolvem o nome 
da União Soviética a agência Associated Press que agora se está a 
instalar em força em Portugal e foi apresentada por alguns órgãos 
de Informação de Lisboa como a mais respeitável, objectiva e honesta 
das agências noticiosas internacionais^ E averiguar também quem 
estará atrás dos telegramas falsos distribuídos pela Associated Press. 

A qualidade da informação e o nível dos comentários não per- 
mitiriam a jornais como o «Portuguese Times» e o «Luso-Americano» 
— dignos irmãos de «A Voz de Portugal» e o «Mundo Português», 
do Brasil sobreviver num país como os Estados Unidos. O primeiro 
tem 32 páginas; o segundo 24. São jornais caros, financiados por 
uma publicidade cara. E entre os anunciantes figuram, como na 
França e no Brasil em casos semelhantes, empresas portuguesas, bancos 
portugueses. Dois exemplos: o Banco Borges & Irmão e a Casa da 
Sorte. A evidência não pode ser negada: a reacção nacional financia 
deliberadamente, conscientemente, a campanha de calúnias que se 
desenvolve no exterior não apenas contra o nosso Partido e contra as 
boas relações luso-soviéticas mas também contra o MFA, contra o 
primeiro-ministro, contra o processo revolucionário, contra o povo 
português. É uma campanha em que a reacção externa c a reacção 
interna marcham de mãos dadas. 

«Um pacto com o povo» 

No seu último número o Boletim do Movimento das Forças Armadas 
publicou o importante editorial que a seguir transcrevemos: 

«O ponto fundamental do actual processo político situa-se na escolha 
entre dois contrários: ou bem o processo revolucionário avança e há que 
lançar a nação para tarefas precisas e prioritárias de restituição deste 
país ao seu povo (o que pressupõe dar à revolução um conteúdo de inde- 
pendência política, económica e social); ou bem o processo estagna e dá 
origem à contra-revolução. A questão está em saber quem está ao lado 
da luta dos pobres, dos humildes e humilhados deste país e quer construir 
com eles um país livre; e quem, escondido ou não por detrás de palavras 
sedutoras, quer refrear o caminho da libertação de um povo. 

Se se pretende avançar claramente no sentido de um processo revo- 
lucionário há que definir não com menor clareza um projecto de indepenr 
déneia nacional que dê ao Povo Português possibilidade de construir ele 
próprio o seu destino. Se se pretende avançar no processo revolucionário 
há que responder, quando se fala de desenvolvimento, para quem se pre- 
tende esse desenvolvimento. Se se pretende avançar no processo revolucio- 
nário há que saber quando e como se iniciará o processo de mobilização 
popular, sem o qual as revoluções como o 25 de Abril se fioam pelos golpes 
de estado. 

As respostas poderão não ser sempre coincidentes. A verdade é com- 
posta por um conjunto de verdades e nem sempre aqueles que julgam 
falar em nome do povo querem, de facto, servir o povo. Mas o facto é 
que, ninguém sendo dono absoluto da verdade, muito há que aglutine no 
momento presente da vida portuguesa aqueles que realmente querem um 
país do povo (sob o ponto de vista político, económico e social) e os que 
querem, sob novas formas, manipular o povo para prolongar um poder 
opressivo e explorador, ainda que sofisticadamente. 

A democracia ou tem uma conotação, ao mesmo tempo, económica, 
política e social ou não é democracia. Há que pôr de lado os conceitos 
(sejam eles de que sentido forem) que dominam o pensamento de alguns. 
Ou seja: os conceitos burgueses ou imperialistas que se chocam com os 
interesses dos países em vias de desenvolvimento como o nosso. Na via 
que for encontrada para a libertação do nosso povo de todas .as tutelas, 
não há esquemas externos que possam ser mecanicamente aplicados à nossa 
revolução. Esta tem de ser eminentemente nacional ou não será verda- 
deiramente libertadora. Tem de ser solidária dos povos que em todo o 
mundo ktam pela liberdade procurando fugir a todos os tipos de hegemonia. 

Mas a luta por um sentido libertador do 25 de Abril implica a pro- 
funda convicção de que há que destruir o velho para construir o novo. 
Que a liberdade só tem sentido se entendida como liberdade para o povo 
e não para os exploradores do povo (novos ou antigos). Que a participa- 
ção política só tem sentido pleno no seio de uma sociedade nova e não 
no seio de uma sociedade dominada ainda pelos espectros do passado. Que 
a libertação nacional implica não apenas a libertação da economia da 
dependência estrangeira, a recuperação das nossas riquezas naturais e a 
edificação de uma economia nacional, livre, fundada em bases sólidas; 
mas também o erguer de instituições novas que permitam ao povo a total 
participação no processo.político e a condução desse mesmo processo. 

É dentro destas perspectivas que o processo eleitoral (o primeiro 
livre desde há meio século, é bom lembrá-lo aos deturpadores da realidade) 
se deverá desenvolver. Ou a nova constituição é a carta de libertação 
(política, económica e social) do Povo Português, ou a liberdade em nome 
da qual agem os movimentos políticos terá sido uma burla. 

Agora, como no 25 de Abril, sem quaisquer peias partidárias, as 
Forças Armadas mantêm intacto o seu pacto com o Povo Português. Com 
ele apenas.» 

Livros soviéticos baratos 

ao alcance dos portugueses 

Os portugueses têm agora a possibilidade de adquirir livros sovié- 
ticos de alta qualidade por preços baratíssimos. Livros que, em todos 
os campos, desde a literatura às ciências exactas, passando pelas obras 
de carácter ideológico, respondem à verdadeira sede de conhecimentos 
existente em relação a todos os aspectos da vida do povo soviético. 

A Central Distribuidora Livreira inaugurou na Rua Pedro Nunes, 
n.° 9, em Lisboa, uma livraria especializada em obras soviéticas: a ln- 
terlivro. No momento, a disponibilidade de obras à venda é ainda limi- 
tada, mes em breve será possível encontrar ali uma grande variedade 
de títulos, pois o movimento editorial da URSS é o primeiro do mundo 
e as suas edições em línguas estrangeiras são famosas pela quantidade e 
qualidade das traduções oferecidas ao público internacional. Em média, 
os livros oferecidos ao público em Lisboa custarão um terço do que 
custam os portugueses. Não se trata, porém, de uma excepção. O livro 
soviético é o mais barato do mundo. Na URSS há 200 casas editoras, 
16 000 livrarias, 360 000 bibliotecas, imprimem-se milhões de toneladas 
de livros. Somente o público infantil consome 3000 títulos por ano, num 
total de 364 milhões de exemplares. A ficção corresponde a décima par- 
te das obras editadas. Os livros sobre temas de política e sociologia re- 
presentam a quarta parte do total, cabendo o primeiro lugar às obras 
de Lenine, editadas em 102 idiomas. Mais de 30 por cento dos títu- 
los lançados corresponde, entretanto, a livros de carácter científico. 

É parte desse extraordinário acervo cultural que está, agora, ao al- 
cance do público português, através da Interlivro. 

Mais um sermão anticomunista... 

O padre de Ferreira-a-Nova utilizou o púlpito, na igreja de Líceia, 
para dirigir ataques ao Partido Comunista Português. 

Não poderemos — infelizmente — considerar isto uma novidade ou 
um caso único. Na realidade, trata-se de mais um ataque, entre muitos, 
ao processo democrático que se vive em Portugal. Mais um atentado à via 
revolucionária que o glorioso movimento do 25 de Abril abriu para o nos- 
so país. Nada mais. 

A reacção — usando e abusando do estado de despolitização, do 
medo da própria palavra política, que o estado fascista generalizou 
em quase 50 anos de opressão — faz a sua campanha ideológica e 
de desinformação, aqui pela boca de um padre, ali peia actuação de 
um cacique, senhor de terras e fábricas, acolá através dum jornal 
paroquial. 

O papão do comunismo é arma antiga e conhecida na luta contra 
a liberdade e a democracia. 

Neste contexto, o que é curioso, é a forma renhida como forças 
políticas, em nome da liberdade e da democracia (claro está), acusam 
o nosso Partido, quando denuncia estes muitos casos de desinforma- 
ção (que naturalmente põem em causa a correcta expressão dos in- 
teresses do nosso povo nas eleições que se avizinham), de considerar 
o povo português imaturo para o exercício das liberdades democrá- 
ticas, como antes o faziam as autoridades fascistas. 

Curiosa ilação! 
Não é naturalmente uma pretensa imaturidade do povo português 

que está em causa, mas o peso de quase 50 anos de desinformação 
e obscurantismo, a que temos que somar achegas deste tipo. 

Terão tais forças políticas medo dum verdadeiro esclarecimento 
popular? 

Ou deveremos considerar que já é bastante positivo esse privilé- 
gio de se estar a tornar difícil dizer ainda que «os comunistas comem 
criancinhas», sendo embora normal a calúnia de que roubamos terras 
e confiscamos galinhas?! 
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. A penetração imperialista nas escolas da Guatemala processa-se 
através de emprésitimos do Banco de Desenvolvimento Inter- 
americano e dos serviços consultivos da AID. A Universidade de 
Sart Carlos, em particular, é um centro de grande penetração 
das instituições norte-americanas. 
Sessenta e dois por cento dos guatemaltecos são analfabetos. 

| • Fktol Velasquez, dirigente da Confederação de Trabalhadores do 
México (CTM), anunciou a realização de «uma greve geral an- 
ticapi'talista>. O movimento constituiria um desafio aos mono- 
pólios e à classe dominante que pretendem «aproveitar a suces- 
são presidencial para evitar a continuação da obra revolucioná- 
ria empreendida por Luis Echeverria.» Fidel Velasquez atacou 
especialmente o poderoso Grupo de Monterrey, formado pelos 
empresários mais reaccionários do país. Há dois anos, o mes- 
mo dirigente sindical — elemento que tem contribuído decisiva- 
mente para a corrupção do sindicalismo mexicano — criou os 
maiores problemas ao presidente Echeverria quando ele entrou 
em choque com o grupo de Monterrey e os monopólios ame- 
ricanos. 

• Sekou Touré, presidente da República da Guiné (ex-colónia da 
França), informou o secretário-geral das Nações Unidas de que 
o seu Governo se oporá a qualquer diálogo com a África do 
Sul enquanto a política da segregação racia»! não for suprimida. 

# Reunidos em Viena, os ministros do petróleo dos principais paí- 
ses exportadores decidiram não aumentar o preço daquele pro- 
duto, apesar da baixa do dólar. 

• Na Eritreia a luta entre os combatentes da FLE e as forças 
de ocupação etíopes é cada vez mais intensa. Somente no mês 
de Fevereiro, entre militares e civis, morreram milhares de pes- 
soas. 

# Em Londres, durante um concurso de elegância, o presidente 
da Frença, Valéry Giscard d'Estaing, foi escolhido como o ho- 
mem mais elegante do mundo. Em França há presentemente 
cerca de 700 000 desempregados. 

# Um comunicado conjunito indiano-soviético, divulgado após a 
visita do marechal Grechko a Nova Deli, salienta a importância 
que a URSS « a União Indiana atribuem à solução pacífica dos 
diferendos internacionais, sem recurso à força. 

# O «ordenado» da rainha de Inglaterra foi aumentado após um 
debate na Camara dos Comuns durante o qual a família real 
britânica foi duramente criticada. A rainha passará a receber, 
agora, o equivalente a 84 500 contos por ano. 

• No México, as 12 empresas — multinacionais — que controlam 
a indústria química do país obtiveram, em 1974, 52 000 mi- 
lhões de escudos de lucro. O açambarcamento do mercado está 
a levar à falência as pequenas e médias empresas, e conse- 
quentemente o desemprego de milhares de trabalhadores. 

# A Pravda, órgão do Partido Comunista da União Soviética, de- 
fendendo o reinício da Conferência de Paz de Genebra, salien- 
ta; «Este é o meio mais viável para a resolução do conflito do 
Médio Oriente. Os representantes do povo palestiniano devem 
ter "égua! direito de falar na conferência, porque uma justa 
solução do problema palestiniano é um dos elementos funda- 
mentais para uma durável solução pacífica.» 

• Hiroíto, imperador do Japão, vai aos EUA em princípios de 
Outubro, a convite da Casa Branca. 

• Michelsen, presidente da Colômbia, vai ao Panamá, a 23 de 
Março, para um encontro com os chefes de Estado da Costa 
Rica, da Venezuela e do Panamá. A data deste encontro coin- 
cide com a discussão, com os EUA, do tratado que devolverá 
finalmente a posse do canal à República do Panamá. 

• A Ordem Negra, movimento fascista italiano, foi o autor do 
atentado à bomba perpetrado em Savona, em que ficaram fe- 
ridas várias pessoas. Como protesto contra o atentado, houve 
uma hora de greve em Savona. 

• Aumenta o número de desempregados na Suíça, No princípio 
do ano havia oficialmente 2129 desempregados. Este número 
subiu entretanto para 3729. Nove mil e quinhentos trabalhado- 
res viram reduzidas as suas horas de trabalho (e salários). 
Noventa mH trabalhadores estrangeiros não voltaram, no ano 
passado, por falta de contrato. Calcu!a-se que um terço dos 
150 000 trabalhadores temporários, que partiram em Dezembro, 
não serão autorizados a vo/tar, 

• A Pravda comenta a actual situação na NATO, dizendo que 
atravessa dificuldades devido ao «severo descontentamento da 
Grécia e reivindicações incessantes da opinião pública progres- 
sista na Turquia, para que sejam suprimidas no país as bases 
militares da NATO.» 

• O presidente da Venezuela, Carlos Andreas Perez, classificou 
de «indesejável e prejudicial» a manutenção da resolução da CEA 
de bloqueio económico e diplomático a Cuba. Declarou ainda 
que a Venezuela, tal como a Colômbia, reatará relações com 
Cuba. 

# Têm-se realizado contactos com vista ao desenvolvi mente e for- 
talecimento da cooperação comercial entre a República da Guiné- 
-Bissau e a Argélia. 

• Um foguetão soviético pôs em órbita oito satélites artificiais 
da Terra, da série «Cosmos». 

# Cerca de 80 trabalhadores brasileiros, que assaltaram um ar- 
mazém de víveres em S. Paulo, foram selvaticamente espanca- 
dos pela Polícia. Alguns foram mesmo arremessados pelas 
janelas. 

• No intuito de libertar a economia do Canadá de ingerências es- 
trangeiras, têm surgido várias reivindicações no sentido da na- 
cionalização das filiais de empresas norte-americanas e da 
Asbestos Corporation, que explora as minas de diamantes do 
Quebeque, dos serviços de electricidade, e da United Aircraft. 

# Cuba e a República Democrática Alemã assinaram um acordo 
de cooperação em matéria de ensino técnico e profissional 
para os anos de 1976/80. 

# Nove dos 12 bancos particulares do Paraguai são americanos 
e brasileiros. Conjuntamente esses estabelecimentos controlam 
cerca de 80 por cento das operações de crédito no sector pri- 
vado. Por outro lado, o Banco Central do Paraguai e o Banco 
Nacional de Fomento do Paraguai perderam toda a autonomia, 
pois têm dívidas colossais e dependem da AID e de outras ins- 
tituições americanas de crédito. 

# A NATO transferiu para Bruxelas, na feélgica, a reunião marca- 
da para 29 de Maio que deveria realizar-se na Turquia. 

• O ex-presidente Juan Bosch, da República Dominicana, propôs 
como candidato ao Prémio Nobel da Paz o presidente Luis Eche- 
verria, do México, por ser o autor da Carta dos Direitos e De- 
veres Económicos das Nações, recentemente aprovada pela ONU. 

# O governo ilegal da Rodésia, violando compromissos assumidos, 
prendeu o reverendo Sithoie, dirigente do movimento naciona 
lista Zanu. Reagindo a esse acto de violência, o Conselho Na- 
ciona! Africano infrmou que não voltará a ter conversações com 
o governo racista de Ian Smith, enquanto Sithoie não for poste 
em liberdade. 

• Vinte e doh generais gregos, comprometidos com a ditadura 
militar de Papadopoulos passaram à reserva. 

# Os Estados Unidos assinaram com o Ião um acordo comerciai 
que prevê a compra por aquele país asiático de 375 milhões 
de contos de mercadorias americanas. 

# O general Oscar Bonilla, ex-ministro do Interior de Pinochet 
morreu em consequência de um desastre de helicópetro. Bo- 
nilla foi o responsável directo pela organização da feroz re- 
pressão posterior ao golpe fascista de 11 de Setembro de 1973. 

O Oito chefes de Estado e 39 ministros compareceram à inaugu- 
ração da primeira cimeira dos países produtores de petróleo, 
em Argel. «Se for necessário baixar o preço do petróleo — 
declarou o presidente da Argélia, Houari Boumedienne na ses- 
são inaugural — baixá-lo-emos, mas com a condição de os 
países desenvolvidos se comprometerem a pôr em ordem a 
economia mundial.» 

• Num comunicado lido em todas as igrejas da diocese, o arce- 
bispo de São Paulo, Paulo Evaristo Arns, denunciou a vaga de 
repressão desencadeada pelo Governo brasileiro. O documente 
assinala que as «detenções violam a Declaração dos Direitos 
Humanos e a Lei Brasileira» e salienta que a actual onda de 
violência policial «é contrária aos sentimentos do povo bra- 
sHeiro e indigna a consciênica cristã». 

# A fim de participar na reunião consultiva dos secretários dos 
comités centrais dos Partidos Irmãos dos países socialistas, en- 
contram-se reunidas em Praga representações dos Partidos Co- 
munistas da URSS, Checoslováqui-a, Bulgária, Cuba e Roménia, 
do Partido Socialista Unificado da RDA, do Partido Socialista 
Operário Húngaro, do Movimento Popular Revolucionário da 
Mongólia e do Partido Socialista Operário Unificado da Polónia. 
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Agudiza-se a crise do capitalismo 

nos Estados Unidos e na Europa 

1975 será um ano de profunda crise para o mundo capitalista. 
Haferkamp, comissário dos Assuntos Económicos do Euromercado, 
fala em encerramento definitivo da «era de prosperidade ilimitada», 
acrescentando — «terminaram para sempre os dias de grande prosperi- 
dade», É difícil, para qualquer trabalhador, entender a linguagem do 
sr. Haferkamp. A que «grande prosperidade», a que era de «prosperi- 
dade ilimitada», se referirá o secretário para os Assuntos Económicos 
da Comunidade Económica Europeia 

Os trabalhadores da França ou da Inglaterra, dos Estados Unidos 
ou do Japão, não parece terem sido muito sensíveis a essa «espantosa» 
prosperidade. Em pleno ano de arranque económico do capitalismo, 
numa fase de ascensão cíclica da sua economia— 1973 — quando o pro- 
duto nacional bruto dos países capitalistas desenvolvidos aumentava de 
6,5% e o volume global da produção industrial capitalista mundial 
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de 10,8% (contra 5,9% em 72), uma formidável onda de lutas asso- 
lou os mais desenvolvidos países capitalistas. Os têxteis, os trabalhadores 
do comércio, os assalariados agrícolas, os empregados dos Correios e 
Telégrafos da Itália, os operários da Peugeot, em França,, os da Shell, 
nos EUA, os portuários de Antuérpia, na Bélgica — para só citar alguns 
casos dispersos — participaram em importantes lutas peia melhoria das 
suas condições de vida. 

Em Portugal, 1973, seria um ano de notável ascenso das lutas das 
massas populares. Em Março, o nosso Partido apontava para uma gran- 
de ofensiva. Ofensiva que viria a constituir uma importante contribui- 
ção pxara o derrubamento do fascismo. 

Tudo isto se passou no grande ano da «prosperidade». 
Os anos das «vacas gordas» não o foram para as massas traba- 

lhadoras dos países capitalistas. É de temer, no entànto, que os tempos 
de «vacas magras» o sejam sobretudo para os produtores de todas as 
riquezas. É esta a lei do mundo do capital. 

Os vaticínios, os muitos indícios concretos que se estão a viver 
desde já, são suficientemente esclarecedores. Na CEE, prevê-se uma taxa 
média de crescimento de 2% e uma média de desemprego de 3,5%, 
numa zona do Mundo em que o desemprego já atingiu mais de 4 mi- 
lhões de trabalhadores. Os EUA contam actualmente com quase 8 mi- 
lhões de desempregados. Há previsões que apontam para os 10 milhões 
de desempregados até ao Verão 

O aprofundamento da crise do capitalismo tornou crónicas as 
taras do capital que se manifestavam agudamente nos momentos de 
crise. Hoje já não é preciso esperar pela crise. O desemprego, com 
taxas elevadas, a inflação, que agrava permanentemetrle os preços 
dos produtos do consumo de primeira necessidade — são hoje os ele- 
mentos mais «estáveis» no mondo capitalista. Como a crise permanen- 
te da moeda. 

Mas não são os senhores dos monopólios, cujo papel na vida 
política e económica dos países capitalistas não cessa de aumentar, 
que pagam o preço da crise. São os senhores dos monopólios que 
aumentaram os preços numa espiral infernal. São eles que revelam in- 
capacidade real para superar a anarquia na produção e no merca- 
do. São eles os causadores das recessões na produção. São ele» que 
poluem as terras, as águas, a atmosfera do nosso planeta. 

Mas são as massas trabalhadoras, são os países subdesenvolvidos, 
vítimas do neocolonialismo, a forrte dos lucros e a vítima da política 
dos monopólios. 

Desenha-se a nível internacional um aprofundar e agudizar da 
luta dos povos explorados pelo imperialismo, para defender as suas 
riquezas da rapina a que têm estado sujeitos. As múltiplas crises 
políticas nos países capitalistas, confirmam a sua incapacidade para 
responder aos problemas que se lhes colocam, e da crescente enver- 
gadura da luta popular. 

Derrotas do imperialismo 

no Sudeste asiático 

Dois anos após a assinatura dos Acordos de Paris, a guerra continua 
no Sudeste asiático. O governo fantoche de Van Thieu, encorajado pelos 
Estados Unidos, afirma repeitar os compromissos que assumiu, mas, 
na prática, viola-os diariamente, atacando as zonas sob «contrôle» do 

Governo Revolucionário Provisório do Viotnam do Sul. As tropas merce- 
nárias de Saigão têm sofrido duras derrotas, mas dispõem hoje de um 
armamento mais poderoso do que em Janeiro de 1973. O número de «con- 
selheiros» militares americanos é também superior, elevando-se a cerca 
de 20 000 

No Camboja, a situação está, entretanto, a evoluir de uma forma que 
prenuncia uma próxima derrocada do Governo vassalo de Lon Nol. Os 
patriotas da FRUNK fecharam mais o cerco à capital, Phom Penh, e pre- 
param o assalto final. Objectivos militares no centro da cidade são dia- 
ríamente atingidos pelos mísseis disparados pelas unidades de «khmers» 
vermelhos e o aeroporto está praticamente inutilizedo após os últimos 
bombardeamentos. 

Para ajudar o seu aliado Lon Nol e a camarilha que os rodeia, os 
Estados Unidos estabeleceram uma autêntica ponte aérea — agora com- 
prometida pelo estado do aeroporto — destinada ao transporte de armas 
e alimentos. Mas esse esforço será inúlii. «A capital — como afirmou o 
príncipe Sihanouk em entrevista à revista «Newsweek» — cairá inevitavel- 
mente um dia ou outro, como fruto amadurecido e podre». 

Apesar cfo esforço que fazem para sustentar os governos de trai- 
ção nacional do Vietnam do Sul e do Camboja, os Estados Unidos 
enfrentam hoje no Sudeste asiático uma situação para a qual só há 
uma saída: o respeito pelos Acordos de Paris, que implica o fim de 
todos os actos de agressão contra os povos do Vietnam, do Laos, do 
Camboja e a retirada de todas as suas forças militares da região. A 
polícia do imperialismo no Sudeste asiático está a desmoronar-se. 
O Exército de Lon Nol — um bando de mercenários directamente pago 
pelo tesouro rvorte-amcricano — está a derreter-se como neve. Na 
própria Tailândia, que durante anos foi na prática, uma colónia dos 
Estados Unidos, as coisas estão mudando, O Governo de Banguecoque 
já anunciou que tenciona pedir o encerramento das bases americanas. 
E até nos Estados Unidos o clamor contra a intervenção ostensiva no 
Sudeste asiático começa a criar problemas ao presidente Ford e a 
Kissinger. «A presença militar dos Estados Unidos no estrangeiro tem 
sido demasiado longa e demasiado dispendiosa» — declarou há dias 
o senador Mike Mansfield na Universidade de Vermont. Salientando 
que o país mantém no exterior 300 grandes bases militares e 1000 
de dimensão média, Mansfield, que é um liberal moderado, criticou 
duramente a presença de um exército americano da 300 000 homens 
na Europa Ocidental, e de unidades, que somam 75 000 homens na 
Coreia do Sul e no Sudeste asiático. «Não podemos — disse — gastar 
fundos federais e recursos em divisas em extravagâncias deste gé- 
nero.» E acrescentou: «Essa politica alimentou a inflação interna, en- 
fraqueceu as reservas de matérias-primas do país e desviou as eapaci 
dades da engenharia.» 

A profundidade da crise do imperialismo e do militarismo ame- 
ricanos ref(eete-se com clareza no desabafo de um senador come 
Mansfield que, durante anos, se absteve de criticar a guerra de agres- 
são contra os povos do Vietnam, do Laos e do Camboja e que foi 
durante muito tempo um partidário do fortalecimento da NATO. 

O militarismo americano sofre. ai« também, as eonsequíneias da 
crise geral do capitalismo. 

com que 

0 franquismo, agora sem máscara, 

sofre derrotas 

Franco substituiu cinco membros do seu governo. Esta remodela- 
ção ministerial surge na sequência de afirmações proferidas por Arias 
Navarro — defensor da formação de associações políticas, devidamente 
integradas no regime e «postos de parte os comunistas e os separatis- 
tas» — em que reafirma a «intangibilidade dos princípios fundamentais 
do movimento, que não podem ser submetidos nem à revisão nem ao de- 
bate». O fascismo surge assim com a sua verdadeira face. Pela boca de 
Navarro «o governo dispõe, graças às forças de ordem, de mais meios 
do que é preciso para esmagar inexoravelmente qualquer tentativa». 

O franquismo arrancou a frágil máscara «liberalizante», 
tentou encobrir-se. 

Referindo-se à evolução da situação política em Espanha, o camara- 
da Santiago Carrilho, secretário-geral do Partido Comunista de Eépanha, 
declarou em entrevista divulgada peia agência jugoslava Tanjug: «A ultra- 
-direita espanhola está a planear um golpe de Estado ou qualquer outra 
coisa semelhante Mas penso que rião tem força bastante.» E prosseguiu: 

«Com efeito o regime de Franco está a morrer. Mas a classe dominan- 
te e o regime estão a fazer esforços desesperados para sobreviver.» 

Mais adiante sublinhou; «Devemos romper com franquismo, mas 
^chamos que esse rompimento não deve ser dramático. Somos a favor 
e um processo revolucionário pacífico, sem violências.» 

«Quando a desintegração do regime tiver atingido o ponto culminan- 
te — acrescentou — a Junta constituída no Verão convocará uma greve 
geral e exigirá o Poder. A Junta está pronta a assumi-lo e tem já o seu 
candidato para a presidência do Governo Provisório.» 

O fascismo espanhol surge neste momento igual a sl próprio. Sem 
roupagens demagógicas. Como qualquar governo terrorista, sente-se 
mais à vontade manejando a arma da repressão de que jogando com 
pseudo-reformas que visam englobar os povos que oprime. Trata-se 
aliás dum jogo difícil. Rapidamente as «aberturas» ensaiadas se po- 
dem transformar, por pressão das massas, em aberturas reais. O fas- 
cismo não gosta de arriscar. Só o faz, porque de facto não tem 
saída. Mas a demagogia «liberalizante» — Franco está a constatá-lo 
— também não lhe abra nenhuma porta. E na verdade a arma da 
repressão nunca deixou de ser utilizada ou sequer atenuada. Às rei- 
vindicações populares, Madrid responde com a sua polícia — de cuja 
eficiência Navarro se mostra tão seguro. Demasiado. 

A despeito dos despedimentos, das multas, das prisões, dos jul- 
gamentos arbitrários, o povo espanhol lula. Não espera, passivamente, 
a impossível queda «natural» do fascismo. Bate-se contra ele. Foi 
a sua lula que obrigou o franquismo a pôr máscara. É a sua luta 
que fecha todas as portas ao fascismo espanhol. 

A activídéde do porto de Biibau está paralisada por uma greve 
de mais de 1000 estivadores, que se insurgem contra o despedi- 
mento de trabalhadores por reivindicarem melhores condições de 
trabalho. Mil trabalhadores recentemente despedidos da companhia 
americana Firestone manifestaram-se também em Bilbau. Estudantes 
iniciaram numa igreja de Barcelona uma greve de fome como pro- 
testo contra o encarramento da Universidade de Valladolid. Mil e 
duzentos intelectuais espanhóis apresentaram um protesto ao governo 
fascista, pela forma como a sua polícia incriminou, sem provas, 
18 pessoas, de participação no atentado de Puerta dei Sol. 

O povo espanhol luta. Por suas mãos morrerá o fascismo. Por 
suas mãos será construída a democracia. 

A Humanidade julga 

e condena o fascismo chileno 

A Junta de Pinochet e os seus cúmplices foram mais uma vez jul- 
gados pelas forças democráticas internacionais. As denúncias que vieram 
a lume na Cidade do México, constituem a mais inequívoca condenação 
da camarilha que governa o Chile e apontam para uma reforçada soli- 
dariedade internacional. O APELO — inserido na declaração final saída 
das investigações efectuadas — dirige-se a todas as pessoas, a todos os 
governos, a todas as organizações internacionais, para que: denunciem 
os crimes cometidos pela Junta; condenem a clara intervenção dos EUA 
no Chile; anulem desde já todo o tipo de ajuda ainda prestada è Jun- 
ta militar; suspendam todas as relações políticas, diplomáticas e comer- 
ciais com o Chile; apoiem activamente a luta do povo chileno; exijam 
a imediata libertação de todos os presos políticos, o fim do estado de 
sítio, o fecho dos campos de concentração. 

Da Comissão de Helsínquia reunida no México, vem-nos assim o ape- 
lo, a todos os povos do mundo, a todas as forças progressistas, para que 
se organize um cerco ao regime fascista chileno, para que da denúncia 
se passe à acção conjugada. 

Foram múltiplas e diversificadas as forças políticas e correntes 
ideológicas presentes na Cidade do México. 

Echeverria, presidente do México, que inaugurou a terceira sessão 
do tribunal de Helsínquia, declarou que a sua presença era «expressão 
da defesa da liberdade e da recusa da intervenção estrangeira nos pro- 
blemas internos dum país latino-americano». 

O padre mexicano Sergio Mendez Arceo da diocese de Guernavaca, 
um dos mais Influentes do clero mexicano, pronunciou-se por um apelo 
ao Papa Paulo VI para que manifeste energicamente a sua repugnân- 
cia pelo regime de Pinochet. 

O terror no Chile maleriallza-se nos seus mais de 8 mil presos 
políticos; no refinamento das torturas sistemáticas; no «desapare- 
cimento» dos presos — 60 a 70 casos mensais em 1974 — muitos dos 
quais, pelo menos, terão sido assassinados. Mas assume também outras 
formas não menos importantes: a destruição dos valores culturais, 
a deformação das mentalidades infantis. 

Foram destruídas obras de arte de grande valor; queimados mi- 
lhões de livros («auto de fé» da literatura progressista, só possível 
por parte de regimes terroristas quando agem sem máscara — um 
resquício da tenebrosa inquisição medieval). 

São elaborados planos para «reabilitação» de cerca de 600 mil 
crianças, filhas de militantes da Unidade Popular. Os meninos de Lí- 
dice, Filhos da população da aldeia mártir, assassinada e destruída em 
bloco pelo nazismo — também foram levados para «reabilitação»... 

Um outro dos traços mais salientes e decisivos no processo de 
sabotagem e sangrento esmagamento do processo democrático chileno, 
denunciado no México, é o da intervenção directa, descarada, ineludí- 
vel da mio da CIA. 

O imperialismo ianque, nesse dramático Setembro de 73, apres- 
sou-se a negar qualquer possível intervenção sua nos acontecimentos 
ocorridos. Os olhos experientes dos povos do mundo já se tinham 
voltado acusadores para o» EUA. Washington escondia as mãos sujas 
de sangue por detrás da sua máscara democrática. Washington tentou 
esconder mais um dos seus muitos crimes. Mas o tribunal de Helsín- 
quia acusa. 

A participação directa dos EUA no derrubamento do Governo de 
Allende foi reconhecido pelo próprio Congresso americano. Oficiais 
americanos de alta patente tiveram um importante papei no estabe 
lecimento da ditadura militar. Agentes da CIA trabalharam na embai- 
xada americana, tiveram estreitas ligações com grupos da extrema- 
-direita e paramilitares, como o «Patria e Liberdade», utilizaram a 
corrupção no sindicato dos camionistas, dos comerciantes (e outros 
de influência democrática-cristã), para os impelir ao processo de sabo- 
tagem então desenvolvido. 

A lista dos que participaram em actos de sabotagem a troco 
de dólares (foram dispendidos nesses sentidos cerca de 8 milhões de 
dólares será publicada. 

Será denunciado o jornal «El Mercúrio», por ter recebido dinhei 
ro americano (para partilhar com outros meios de desinformação) 
para lançar uma campanha contra o Governo de Unidade Popular 

Será denunciado o Partido Democrata Cristão, pelos 20 milhões 
de dólares que recebeu das mãos da CIA para financiar a campanha 
eleitoral de Eduardo Frei em 1964. 

O lugar do imperialismo ianque — que entretanto está a ser bem 
compensado dos seus «sacrifícios» com as compensações distribuídas 
pela Junta de Pinochet pelas propriedades outrora nacionalizadas — é 
no banco dos réus, ao lado da Junta fascista. 

É necessário que em todo o mundo se saiba o papei de estran- 
gulador das liberdades do imperialismo americano. 

É necessário que a mão tenebrosa da CIA não possa continuar 
a semear pela terra focos de tensão e de guerra e a impor aos povos 
regimes terroristas e reaccionários — em nome da liberdade procla- 
mada pelos EUA — a liberdade do capital. 

consciência dos perigos que corre a democracia na Grécia. Os que no 
Governo se dizem seus defensores, são os mesmos que se preparam para 
institucionalizar um regime com características ditatoriais, são os que per- 
mitem que subsistam as condições propícias à repetição de intentonas 
reaccionárias como a que se esboçou. 

Entretanto, a tentativa de golpe fascista, pode vir a apresentar um 
saldo negativo para as forças da reacção, pela mobilização e maior cons- 
ciencialização popular que envolve, pela luta, que reforça, por uma verda- 
deira democratização da vida política grega e um sério saneamento de 
todos os elementos implicados no regime fascista deposto. 

As armas manobradas pela reação voltam-se contra os que as diri- 
gem contra os interesses populares. 

Comentarrdo a actual situação na Grécia, a Pravda sublinha que a 
«bancarrota dos regimes fascistas de Portugal e Grécia, o aumento 
das forças de esquerda nalguns países mediterrânicos e a crise do 
regime espanhol, inquietam os círculos imperialistas mais enraivecidos 
e acima de tudo a soldadesca da NATO, quanto ao futuro das suas 
posições nesta região». E declara mais adiante: «Na Grécia o corpo 
dos oficiais reaccionários, servidores zelosos da Junta de Atenas, 
mantida pela soldadesca da NATO e a CIA reaccionária, devia diri- 
gir a tentativa de Putsch. A Pravda conclui, apontando a «indecisão 
e a inconsequência na liquidação da herança da ditadura militar, no 
saneamento do aparelho de Estado e do Exército, representam um 
sério perigo para o processo de democratização e renovação da vida 
interna da Grécia». 

A NATO e a CIA manobram na Grécia, como o fazem sempre 
e onde sentem os interesses do capitai ameaçados. A posição do actual 
Governo grego facilita a sua acção, dá-lhe um vasto campo de mano- 
bra, ao manter em pontos nevrálgicos, figuras perfeitamente identifi- 
cadas com o fascismo, óptimos agentes e pontos de apoio dos inte- 
resses do imperialismo. 

O panorama político mundial do ano que passou é altamente 
desfavorável para as forças ligadas ao capital e à reacção. É natura! 
que tente recuperar alguma coisa do muito que perdeu. E fá-lo, na- 
turalmente, onde é mais fácil a sua actuação, onde sente ter mais 
possibilidades de alcançar uma vitória. 

A extrema indecisão do Governo grego na liquidação das sequelas 
deixadas pelo fascismo — o que só prova não estar nisso interessado 
— põe em perigo as liberdades conquistadas. 

O imperialismo, e os seus departamentos especializados na liqui- 
dação das democracias, teme-as. 

O Governo grego nada faz para as defender. O povo grego mos- 
trou mais uma vez estar pronto a defendê-las, a não mais permitir 
o retorno do fascismo. Pertence-Ihe a última palavra. 

Os métodos da reacção mexicana 

são iguais aos da portuguesa 

O Governo mexicano distribuiu gratuitamente, pelas 7 milhões de es- 
colas primárias do país, novos textos escolares, que vêm subsituir os an- 
teriores (que datam de 1960). 

Trata-se de textos em que — dentro de uma preocupação de moderni- 
zação do ensino em lodos os campos; desde ciências naturais a ciências 
sociais — se pretende inserir 12 milhões de crianças mexicanas na proble- 
mática do seu tempo, na realidade viva do seu país e do mundo. Os acon- 
tecimentos na América Latina, na África e na Ásia, a revolução de Outubro, 
a revolução cubana, Marx e Lenine, Fidel de Castro e Che Guevara — têm 
aí o seu legítimo lugar. 

Os meninos mexicanos terão doravante uma visão mais clara e correc- 
ta do mundo que será o seu, das armas com que transformá-io e conquistas 
para todos o di-reito a uma vida digna e feliz, arrancando às mãos do capi- 
tal as riquezas que ainda monopoliza. 

Os meninos mexicanos são o futuro do México. 
A reacção sabe-o e teme-o. 

A Assembleia Nacional do Episcopado Mexicano (que naturalmente não 
se identifica com o pensamento da massa de católicos deste país) declarou 
que os novos textos escolares para o ensino primário, continham «ideologias 
inaceitáveis». . 

Uma pretensa «União Naciona! dos Pais», organização reaccionária, le- 
vantou igualmente a sua voz contra os novos textos escolares. 

Foram distribuídos panfletos anónimos. 
Em 6 escolas primárias, em Leon (Estado de Guánajuato), foram quei- 

mados centenas de livros oficiais. 
Entretanto, os meios parlamenítares, a Imprensa, os sindicatos de pro- 

fessores e os reitores de 28 universidades do país qualificam oficialmente 
esta campanha como provocação fascista. 

No México, como em toda a América Latina, a reacção tem o po- 
deroso apoio do baluarte do imperialismo — os EUA, que se arroga 
ainda o «direito» de tratar este continente (e não só) como coutada, 
sua. Tentou em vão destruir Cuba socialista (mesmo com o preço 
do risco de uma guerra mundial), afogou em sangue o Governo de 
Unidade Popular no Chile. Não há provocação, não há tentativa de 
fascização, não há governo reaccionário na América Latina, que não 
tenha por detrás o apoio, a capacidade de manobra da CIA. 

Qualquer atentado ao poder do capital ou à descarada ingerência 
norte-americana na vida Interna de cada país, por tímido que seja, 
encontra à sua frente a actuação provocatória dos mandatários do 
Pentágono. 

Os antigos textos das escolas do México datam de 1960. Estive- 
ram em vigor no tempo de Diaz Ordaz — o presidente que ordenou 
o massacre de 2 de Outubro de 1968, em que foram assassinados 
centenas de estudantes, operários, mulheres e crianças, na sequência 
de protestos estudantis contra a repressão. 

Como é óbvio o conteúdo destes textos não preocupava a reacção... 

Abertura política, no Brasil, 

significa escalada repressiva 
Em mensagem dirigida ao novo Congresso, eleito a 15 de Novembro, 

o general Ernesto Geisel, chefe da ditadura brasileira, voltou a prometer 
«uma melhoria democrática, gradual, mas segura». Como em anteriores 
oportunidades, o general Geisel pintou um quadro radioso da situação 
económica e citou números segundo os quais o Brasil seria uma nação 
lançada no caminho do desenvolvimento independente, da paz e do pro- 
gresso, num contexto caracterizado por uma distribuição cada vez mais 
equitativa das riquezas produzidas pelo povo. 

A realidade desmente as palavras do general Ernesto Geisel. É 
verdade que a taxa de crescimento económico contínua a ser eleva- 
da. Mas os benefícios do desenvolvimento são canalizados exclusiva- 
mente para os monopólios e para a grande burguesia industrial e agrá- 
ria, cujos padrões de vida igualam e excedem hoje os da classe social 
correspondente nos Estados Unidos. Os operários e camponeses bra- 
sileiros e a esmagadora maioria da pequena burguesia vivem cada vez 
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A última palavra 

será do povo da Grécia 

Mais de 30 mil manifestantes em Atenas. Ceres de 25 mil em Her- 
klion, capital de Creta. Esta a resposta do povo grego è tentativa de reins- 
auração de uma ditadura fascista na Grécia. 

Freme ao Parlamento, os manifestantes exigiram a demissão do mi- 
ustro da defesa, um dos responsáveis peio mais que superficial sanea- 
mento dos membros da Junta no seio do Exército. Foi entregue uma mo- 
ção em que é denunciada a «prudência e moderação» do Governo na po- 
lítica de saneamento. Junto à embaixada americana, elevaram-se os pro- 
testos contra «o apoio dado pelos imperialistas americanos è Junta». 

As massas populares gregas manifestaram da forma inequívoca a sua 

pior com salários de miséria, três a quatro vezes inferiores aos dos 
trabalhadores portugueses. Por outro lado, a dependência da economia 
brasileira em relação ao imperialismo americano nunca foi tão grande, 
A dívida externa do país superou já a cifra — recorde mundial  
de 20 biliões de dólares (500 milhões de contos). 

No que diz respeito à «liberalização», os factos encarregam-se de 
ridicularizar as promessas. As forças da reposição, que agem autono- 
mamente, como um Estado que se situa acima do próprio Estado, de- 
sencadearam a maior onda de terror policial dos últimos anos. Deze- 
nas de pessoas «desaparecem» sem deixar vestígios o, na maioria 
dos casos, o Governo afirma que desconhece o seu paradeiro. O Par- 
lido Comunista Brasileiro é o alvo principal da repressão. A suavi- 
zação demagógica da censura tornou, possível, contudo, a publicação 
de uma carta na qual Teresa Tavares Coelho, companheira do cama- 
rada Marco António Coelho, destacado dirigentes comunista e ex-depufado 
federal, denunciou as torturas a que foi submetido aquele patriota. 
«Que matem o meu marido — escreve — mas não o torturem! Preso 
no dia 20 de Fevereiro, o camarada Marco António, que é um dos 
mais prestigiosos jornalistas brasileiros, foi espancado e sujeito a pro- 
longados choques eléctricos. «Perdeu já cerca de 30 quilos revela 
a carta — e o seu aspecto parece o de um cadáver vivo.» A Polícia 
política ameaçou, aliás, a sua companheira de que Marco António 
Coelho seria novamente torturado se ela revelasse o que viu durante 
a visita que lhe fez. 

É dessa forma que se cumprem as promessas de abertura polí- 
tica feitas pelo general Ernesto Geisel. 
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A solidariedade com os trabalhadores chilenos evocada num comí- 
cio promovido pela Intersindical 

COM 0 CHILE OPRIMIDO 

Alguns milhares de traba- 
lhadores participaram, na pas- 
sada semana, no Pavilhão dos 
Desportos, no comício de 
apoio à luta do povo Chileno, 
promovido pela Intersindical 
-Nacional, no 22.° aniversário 
da Central Única dos Traba- 
lhadores — CUT — chilenos. 
Na mesa que presidiu ao 
comício encontravam-se José 
Gaspar e José Luís Judas, do 
secretariado da Intersindical 
Nacional; Carlos Carvalho, da 
União dos Sindicatos do Sul; 
o secretário de Estado do 
Trabalho. Carlos Carvalhas; 
Manuel Lopes, do Sindicato 
dos Têxteis do Sul; Rogério 
Paulo da comissão directiva 
da FNAT, e os cubanos Jorge 
Castro e Raimundo Garcia, 
membros do Instituto Cuba- 
no de Amizade com os Povos, 
que se encontrara em Portu- 
ga] a convite da Associação 
Portugal-Cuba. A meio do 
comício, chegou ao Pavilhão, 
vindo de Coimbra, o chileno 
Eduardo Rojas, vice-presiden- 
te da CUT, No decorrer do 
comício, actuou o coro dos 
mineiros de AljustreL 

Da intervenção do primeiro 
orador da noite. Carlos Car- 
valho, da União dos Sindica- 
tos do Sul. destacamos o se- 

EMIGRANTES 

guinte passo: Tal como a CUT 
considera fundamental a uni- 
dade de todos os trabalhado- 
res também o movimento 
sindical português, aglutina- 
do à volta da Intersindical, 
se bateu, bate e baterá por 
manter intacta a nossa orga- 
nização face às manobras da 
burguesia que, a pretexto de 
uma pretensa liberdade, tudo 
tem feitp para nos dividir. 
Tal como no Chile ao tempo 
do Governo de Unidade Po- 
pular, também nós assistimos 

VÍ 

AO PC FRANCÊS 

Promovido pelo Partido Co- 
munista Francês realizou-se 
em Lirooges um encontro 
comapmigrantes portugueses 
doráme o qual foi projectado 
o fiíme «Portugal—25 de 
Abril». Gilbert Cazaubon, en- 
viado especial de «L'Humam- 
té» a Lisboa, falou depois 
da sua experiência no nosso 
País, salientando os aspectos 
positivos do que tinha visto. 

Durante a sessão foram fo- 
cados sobretudo aspectos da 
actuaçao do nosso Partido co- 
mo elemento catalisador da 
actividade popular e esclare- 
cidas algumas ambiguidades 
decorrentes da falta de infor- 
mação. Neste sentido e para 
colmatar falhas existentes foi 
feita uma campanha de assi- 
nantes para a publicação diá- 
ria do «Avante!», durante o 
período eleitoral, que regis- 
tou um grande interesse, e 
distribuídos vários folhetos 
da Proclamação do VII Con- 
gresso Extraordinário e exem- 
plares da revista «France Nou- 
velle», dedicados ao nosso 
País. 

No final règistaram-se vá- 
rias adesões de trabalhadores 
portugueses ao PCF, tendo si- 
do discutido o enquadramen- 
to dos aderentes portugueses 
nag respectivas células de 
bairro ou local de trabalho, 
bera como a actuação dos tra- 
balhadores portugueses em 
sindicatos franceses. Foi ain- 
da elaborado um requerimen- 
to à delegação do PCP em Pa- 
ris, solicitando toda a docu- 
mentação disponível, em por- 
tuguês, para consulta dos emi- 
grantes inscritos no PCF. 

Fluardo Rojar. 
a uma campanha ultra-reac- 
cionária dos órgãos de infor- 
mação internacionais que. ca- 
luniando e deturpando, pre- 
tendem dar uma imagem de 
um Portugal mergulhado num 
clima de guerra interna e no 
caos económico. Tal como no 
Chile, a burguesia nacional e 
o imperialismo recorrem a 
todos os meios para desacre- 
ditarem as forças verdadeira- 
mente revolucionárias do nos- 
so país. 

José Gaspar, do secretaria- 
do da Intersindical leu uma 
comunicação na qual a con- 
cluir. se afirmava: Em mo- 
mentos diversos, os movimen- 
tos de massas português e 
chileno têm objectivos seme- 
lhantes: o primeiro decapitar 
a reacção que espreita a opor- 
tunidade de se voltar a apos- 
sar do poder político e luta 
por não perder o poder eco- 
nómico; o segundo, apear a 
ditadura fascista com base 
numa ampla frente contrária 
à tortura, ao assassínio, à ex- 
ploração desenfreada e à mi- 
séria. Neste processo, com ca- 
racterísticas especificamente 
nacionais, assume, porém, pa- 
pel de extremo relevo a so- 
lidariedade internacionalista 
de que neste momento o povo 
português dá provas em re- 
lação ao povo chileno, asse- 
gurando-lhe auxílio em todos 
os campos e em todas as cir- 
cunstâncias. 

Finalmente usou da pala- 
vra Eduardo Rojas, vice-pre- 
sidente da Central Única dos 
Trabalhadores chilenos que, 
a determinado passo afir- 
mou: Queremos Salientar, com 
profunda emoção, a vossa so- 
lidariedade e o vosso espírito 
de combate. A vossa decisão 
em apoiar a luta do povo chi- 
leno enche-nos de orgulho e 
de alegria em sermos com- 
panheiros dos trabalhadores 
portugueses que constroem 
um Portugal livre e democrá- 
tico. 

Eduardo Rojas, salientando 
o aumento progressivo do re- 
púdio. tanto interna,como in- 
ternacionalmente pela dita- 
dura fascista de Pinochet fi- 
nalizou a sua intervenção 
neste comício comemorativo 
do 22.° aniversário da CUT, 
manifestando a sua confiança 
na vitória do povo chileno. 

A LUTA NO URUGUAI PELA UUEOA DA DITADUR 

E A UNIOADE PATRIÓTICA E OEMOCRÂTICÁ 

Antes de começar a fazer 
declarações para o «Avante!», 
em primeiro lugar desejo 
transmitir ao povo de Portu- 
gal, em especial aos comunis- 
tas portugueses, a minha sau- 
dação e os votos de grandes 
êxitos na construção democrá- 
tica do País, junto com as de- 
mais forças patrióticas e de- 
mocráticas que derrubaram 

nários do latifúndio e com o 
apoio de alguns sectores mili- 
tares de direita, apesar da 
existência nas forças arma- 
das de importantes correntes 
nacionalistas e democráticas. 
O suste, táculo da ditadura e 
o imperialismo, tanto no pla- 
no económico como no da 
repressão antipopular. A dita- 
dura pretende modificar a es- 

Entrevista com ROONEY ARISMENDI 

secretário-geral do PC do Uruguai 

(exclusivo para o «Avante!») 

o regime da ditadura fascista. 
Quero felicitar também o 
próprio «Avante!» pelo seu 
recente aniversário, o primei- 
ro em 44 anos de vida que 
cumpre em condições de lega- 
lidade. O nosso povo, c em 
primeiro lugar o Partido Co- 
munista do Uruguai, apesar 
da difícil situação actual do 
nosso país, celebrou a vitória 
do Movimento das Forças Ar- 
madas e do povo português 
em 25 de Abril de 1974. Foi 
uma enorme alegria. Hoje 
ansiamos que se fortaleça a 
unidade patriótica que dirige 
o novo Portugal e que se es- 
treitem os laços fraternos en- 
tro os nossos povos, entre as 
forças avançadas de um e ou- 
tro. — Assim começa a falar 
para o «Avante!», o primeiro- 
-secretário d© PC do Uruguai, 
Rodney Arismendi. 

Pergunta: Qual é o traço 
principal da situação uru- 
guaia? 

Resposta: O habitual é, pa- 
ia alguns observadores alheios 
ã vida real uruguaia, pintar 
essa situação descrevendo só 
as características mais notó- 
rias da ditadura fascista. Mas 
o traço principal é a firmeza 
e continuidade da luta popu- 
lar. Esta começou desde o 
momento do golpe de Estado, 
a 27 de Junho de 1973, quando 
começou a greve geral decla- 
rada pela Convenção Nacio- 
nal dos Trabalhadores, CNT. 
A greve prolongou-se durante 
20 dias e obrigou à ocupação 
de fábricas e a sua reocupa- 
ção quando eram desalojados 
pelas forças militares, de- 
monstrações operárias a di- 
versos níveis, outras expres- 
sões elevadas da luta de clas- 
ses. Desde então, sucedem-se 
as demonstrações de rua nos 
bairros operários e outras de 
Montevideu. Cobre-se a cidade 
com milhões de volantes. Nas 
paredes apela-se para a uni- 
dade para derrubar a dita- 
dura e libertar os presos. Nas 
fábricas há comícios e assem- 
bleias, apesar da repressão. 
Continuamente, há paraliza- 
çoes por fabricas ou por ra- 
mo industrial. No l." de Maio 
realjzaram-se quatro manifes- 
tações simultâneas. Ao cum- 
prir-se em Setembro de 1974 
o 54.° aniversário do Partido 
Comunista do Uruguai, houve 
também manifestações diver- 
sas, apesar da repressão, co- 
locando-se bandeiras verme- 
ihas com a foice e o martelo, 
consignas, em muitos lugares 
em evidência na cidade, cen- 
tros de trabalho, etc. Em ho- 
menagem a Allende e em soli- 
dariedade com o povo chileno 
houve paralisações simbólicas 
nas fábricas e nos centros de 
estudo por Luís Corvallan, 
recordando o presidente as- 
sassinado. Em Novembro e 
Dezembro, dezenas de fábri- 
cas pronunciaram-se na ile- 
galidade por uma greve geral 
de 24 ' oras proposta pela 
CNT, com vista a uma grande 
acção do povo cóntra a dita- 
dura. Neste mesmo mês de 
Fevereiro, comícios e assem- 
bleias, novas manifestações 
de rua da União da Juventude 
Comunista e muitas outras 
demonstrações, nas quais par- 
ticiparam milhares de pes- 
soas, com a simpatia da gran- 
de maioria da população. Isto 
determina que desde o come- 
ço da ditadura até ao presen- 
te não houve possibilidade 
para a mesma se consolidar, 
de facto, e o seu isolamento 
político e social é praticamen- 
te total. 

Pergunta: Que forças sus- 
tentam a ditadura e que ca 
rácter tem esta? 

Resposta; A ditadura ins- 
creve-se nos planos de contra- 
-ofensiva do imperialismo no 
continente, cujo capítulo mais 
trágico foi o golpe fascista 
no Chile. Só se aguenta, e é 
este o primeiro dos traços 
que a definem, pela cúpula 
da oligarquia financeira uni- 
da aos grupos mais reaccio- 
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trutura estatal uruguaia no 
sentido fascista. Para isso 
concentra o seu ataque contra 
o movimento operário e po- 
pular. Suprimiu todas as li- 
berdades que faziam tradição 
no país, que eram conquistas 
das lutas populares, e varreu 
as próprias instituições repre- 
sentativas burguesas. Hoje 
nao existe um só domínio na 
sociedade uruguaia que não 
tenha sido golpeado por essa 
política: proibição da activi- 
dade dos partidos, ilegaliza- 
ção dos Partidos Comunista 
e Socialista, proscrição da 
Central operária, intervenção, 
perseguição e caos no ensino, 
repressão, perseguições, tortu- 
ras, fecho do «El Popular», 
e toda a Imprensa da Oposi- 
ção. No plano económico, o 
país foi levado ao desastre 
total. Aprofundou-Se a crise 
estrutural, aumentou a dívida 
externa, contraíram-se maio- 
res e piores compromissos 
com a banca yankee conti- 
nua-se atando o país ao diktat 
do Fundo Monetário Interna- 
cional. Em menos de três 
anos a moeda diminuiu em 
dez vezes o seu valor frente 
ao dólar estado-unidense. O 
deficit da balança comercial 
foi, em 1974, pelo menos, de 
117 milhões de dólares, cifra 
oficial, pois as contas situam- 
■no cm 150 milhões de dóla- 
res. Quer dizer: quase a terça 
parte do total das exporta- 
ções. O deficit orçamental é 
volumoso. Agudiza-se a crise 
industrial e agrícola, os quais 
têm falta de mercado devido 
ao agravamento da crise capi- 
talista e escoamento para is 
seus produtos principais, as 
carnes, as lãs, etc. Para o po- 
vo trabalhador a consequên- 
cia mais directa está no cus- 
to de vida que fez baixar o 
salário a menos de metade 
cio poder aquisitivo de 1968. 
Desde então o custo de vida 
multiplicou-se por 22 • vezes. 
Em 1974 registou-se oficial- 
mente uma elevação do custo 
de vida de 37,6° o somada a 
78,5°o de 1973. Neste mês de 
Fevereiro registaram-se au- 
mentos dos preços de artigos 
essenciais, tarifas e serviços 
até 4810. 

O segundo traço é a debi- 
lidade política e social da 
ditadura, em resultado da 
luta popular e da política 
económica e social que de- 
para com a bárbara repres- 
são. Este traço é fundamen- 
tal já que a imensa maioria 
do povo não a apoia nem 
tãopouco qualquer outro sec- 
tor social, além da oligarquia. 
Enfrenta a hostilidade mili- 
tante da classe operária, dos 
sectores avançados da intelec- 
tualidade, dos estudantes, dos 
camponeses, das camadas mé- 
dias, urbanas e em geral. Não 
conseguiu apoio no campo, 
onde até proprietários impor- 
tantes se sentem lesados eco- 
nomicamente. Protestam ain- 
da os comerciantes contra o 
estreitamento do mercado in- 
terno e a paralisia produtiva. 
Opõem-se as igrejas católica 
e protestante que permanen- 
temente afrontam a possibi- 
lidade de novas medidas po- 
lítico-militares devido à exis- 
tência de contradições no seio 
das Forças Armadas. As cor- 
rentes nacionalistas e demo- 
cráticas das Forças Armadas 
estiveram quase a expulsar 
Bordaberry em Fevereiro de 
1973, e acompanharam esse 
propósito com uma acção 
eminentemente progressista, 
objectivamente ao fado das 
forças populares. Essas con- 
tradições colocam dois cami- 
nhos. Daí uma tçse funda- 
mental para a perspectiva 
uruguaia é o da unidade das 
forças patrióticas e militares 
para conseguir uma viragem 
radical na situação. 

Pergunta: Qual é o papel 
dos comunistas nas lutas po- 
pulares? 

Resposta: Nas novas e di- 
fíceis condições, o Partido 
Comunista do Uruguai conti- 
nua desempenhando um im- 
portante papel. Está ilegali- 
zado desde o momento do 
golpe de Estado, e não só 
desde o decreto em que a 
ilegalização se deu a 1 de 
Dezembro de 1973. 

Durante mais de meio sé- 
culo o Partido Comunista do 
Uruguai trabalhou nas condi- 
ções das liberdades democrá- 
ticas conquistadas pelo povo. 
Agora luta com firmeza, 
mantém a sua organização 
e aparece como a força mais 
activa de toda a resistência. 
A sua propaganda está em 
todo o lado na capital uru- 
guaia. Edita a sua imprensa 
clandestina, desde cartas-pos- 
tais até uma grande quanti- 

dade de folhas e. periódicos 
de fábricas, de bairros, etc. 
Apareceu a sua revista teó- 
rica «Ensaio», e devo dizer 
aos leitores do «Avante!» que 
na. «Carta Semanal» e nou- 
tras publicações do Partido 
Comunista do Uruguai ' se 
exaltou o triunfo democrático 
em Portugal e se exprimiu a 
nossa solidariedade com as 
forças que o conseguiram e o 
sustentam. 

O trabalho do Partido 
Comunista do Uruguai, na 
vanguarda da luta cora a 
União da Juventude Comu- 
nista, aponta para a queda 
da ditadura pela união de 
todas as forças antiditato- 
riais e democráticas, conjun- 
tamente com os militares 
progressistas, para instaurar 
um governo provisório que 
pratique uma política exte- 
rior independente e adopte 
medidas contra a crise, para 
o estabelecimento de liber- 
dades democráticas para o 
movimento operário e popu- 
lar. Isso não nos impede de 
atender à possibilidade de 
outras saídas que mantenham 
o mesmo princípio unitário 
e como programa inclua a 
ampla participação das for- 
ças populares. Temos a cer- 
teza que mais cedo ou mais 
tarde o país irá para um 
regime democrático avançado 
e anti-imperialista. 

Pergunta: Para isso quais 
são as linhas fundamentais 
do trabalho do Partido Comu- 
nista do Uruguai? 

Resposta: Não perdemos de 
vista os objectivos estraté- 
gicos estabelecidos pelo Par- 
tido Comunista do Uruguai 

to uma nova realidade pa- 
triótica e democrática. Isso 
não se conseguiu, e durante 
meses desenvolveu-se uma 
luta entre o imperialismo e 
a oligarquia, de um lado, e 
do outro a esquerda, para 
ganhai- a influência das For- 
ças Armadas. A ditadura foi 
um resultado de não se ter 
podido resolver esta tarefa 
a favor do povo. Os pontos 
programáticos de Fevereiro 
foram deixados de lado, e a 
oligarquia financeira ficou no 
Poder. A resistência à dita- 
dura inicia-se com a resposta 
da greve geral. Na continui- 
dade, na busca da diferen- 
ciação entre os militares pa- 
triotas e democratas, e os 
direitistas e entreguistas, não 
foi possível então derrubar 
a ditadura. Mesmo contando 
com a simpatia das classes 
médias e outros sectores, o 
proletariado não conseguiu 
contar com o apoio militante 
das forças e partidos tradi- 
cionais e não se conseguiu 
diferenciar na acção os sec- 
tores militares. Não houve 
decisão suficiente das outras 
forças democráticas, apesar 
da repressão desencadeada. 
O movimento sindical, que 
ganhou grande prestígio pela 
sua firme posição, recuou 
então, ordenadamente, sem 
queimar as suas forças. 
Começa a luta para derrotar 
os códigos ditatoriais, que 
impunham sindicatos amare- 
los, e tentavam levar por 
diante a regulamentação sin- 
dical fascista. Além da classe 
operária, crescem as lutas 
noutros sectores como a Uni- 
versidade, onde os estudantes, 

das lutas populares e <Ja soli- 
dariedade internacional surgi- 
ram já as primeiras impor- 
tantes vitórias. As mais sig- 
nificativas são a libertação do 
general Líber Seregni, em 
Novembro, após 16 meses de 
prisão, a minha, em Janeiro 

difícil, pela própria brutalida- 
de da natureza exploradora 
do imperialismo. Mas tudo as- 
sinala a possibilidade de uma, 
vasta frente anti-imperialista 
e ô desenvolvimento democrá- 
tico e progressista em vários 
países. Nesse panorama colo- 

deste ano, com 8 meses de ca-se em primeiro lugar na — 1 tt    , _ i i ^ /-l i 11 w i zi yi o:iTTz"i i _ prisão, a recente do coronel 
Carlos Zufriategni, outro dis- 
tinto militar, também diri- 
gente da Frente Ampla, de- 
pois de 19 meses de prisão. 
E há outros casos. Mas não 
devemos esquecer que a tác- 
tica da ditadura é a perse- 
guição permanente e a pri- 
são repetida de muitas pes- 
soas, fundamentalmente, diri- 
gentes sindicais e do Partido 
Comunista do Uruguai ou da 
União da Juventude Comu- 
nista. Estão presos os cama- 
radas Jaime Perez, Jorge Maz. 
zaroviche e Eduardo Vieira, 
membro do Comité Executivo 
do PCU, outro companheiro 
do general Seregni, preso com 
ele a 9 de Junho de 1973, ge- 
neral Victor Picandro, diri- 
gente por sua vez da Frente 
Ampla e outros dirigentes e 
militantes políticos e sindi- 
cais, assim como destacadas 
figuras da intelectualidade, 
como o eng.° Júlio Ricaldoni, 
decano da Faculdade de En- 
genharia, a pedagoga Maria 
Helena Vieira Diaguerre, que 
há mais de um ano se encon- 
tra na prisão, e o ex-conse- 
Jheiro da Universidade e ex- 

ordem do dia a unidade sindi- 
cal operária, a unidade da 
classe operária com as clas- 
ses médias, fundamentalmen- 
te, estudantes e intelectuais, 
militares patriotas, e a unida- 
de aumentada dos partidos 
comunistas e operários. Para 
impedi-lo é que o imperialis- 
mo contínua a fazer correr o 
sangue dos povos. Desde Hai- 
ti a Guatemala, desde o Chile 
ao próprio Uruguai. Por isso 
mesmo essa solidariedade de 
todas as forças progressistas 
e democráticas do mundo pe- 
la liberdade das pessoas pre- 
sas e com as nossas lutas as- 
sume um carácter de apoio ao 
processo libertador e revolu- 
cionário de todo o continente. 

Pergunta: Como influi a 
distensão internacional nas 
lutas latino-americanas? 

Resposta: Cremos que a no- 
va situação mundial ajuda o 
desenvolvimento da luta de 
cada povo. Mostra-o a vitória 
vietnamita, a vitória do povo 
português sobre o fascismo, a 
queda deste também na Gré- 
cia. os acontecimentos na Gui- 
nc-Bissau, em Angola e Mo- 
çambique, os próprios recen- 
tes sucessos na Etiópia e na 

•Fe^raÇã0 Es- América latina ^0 forta t^a."/11 Horário Barzzano o Jecimento de Cuba e outros escritor laureado Armando 
Gonzalez, etc. E a tortura 
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Rooney Arismendi, secretário-geral do Partido Comunista 
Uruguai 

no seu congresso. A nossa 
acção, nas circunstâncias ac- 
tuais, está ligada indissolu- 
velmente com eles. Mas a per- 
gunta exige um desdobra- 
mento em duas partes cor- 
respondentes a dois momen- 
tos; antes e depois da dita- 
dura. Antes, o Partido Comu- 

professores e profissionais 
conseguiram não há muito o 
afastamento do ministro Na- 
râncio. 

As direcções principais do 
nosso trabalho, estabelecidas 
depois do levantamento da 
greve, são cinco: 1°, fortale- 
cer e desenvolver a unidade 

nista do Uruguai era a prin- e organização da classe ope- 
/"•tníl 1 f/Arvo z4 í r-i -t-x-v /-T     _ _ • cipal força dirigente do mo- 
vimento operário unificado, 
a CNT, que reúne todos os 
sindicatos do país. Simulta- 
neamente com a luta pela 
unidade operária, o Partido 
Comunista do Uruguai pro- 
pôs-se unir as forças anti- 
-imperialistas numa frente 
da classe operária e das clas- 
ses médias, no plano político, 
e trabalhou incansavelmente 
para desenvolver o Partido 
com a União da Juventude 

raria e procurar que seja a 
principal força de combate; 

continua a ser quotidiana. 
A libertação de cada preso, 

em especial dos dirigentes, é 
uma etapa da luta dos pre- 
sos e da luta geral liberta- 
dora. 

Pela mesma razão não pára 
nem parará a importância 
da solidariedade internacio- 
nal que c cada vez maior. 
Nós expressamos o nosso 
grande reconhecimento pela 
solidariedade internacionalis- 
ta por tudo quanto se contí- 
nua fazendo em solidariedade 
com o povo uruguaio, e por 
um maior isolamento inter- 
nacional da ditadura. Essa 
solidariedade é enorme ajuda 
para cada um dos povos da 
América Latina. Cada preso 
libertado do imperialismo, da 
reacção e do fascismo no 
nosso país é uma vitória con- 
junta de cada povo e de to- 
dos os povos e converte-se 
em renovada prova de força 
c prestígio da comunidade so- 
cialista e do movimento co- 
munista internacional enca- 
beçados pela URSS e o PCUS. 
Também prova a importân- 
cia das organizações interna- 
cionais democráticas. E por 
fim, as condições criadas no 
Mundo, como por exemplo a 
afirmação da soberania de 
certos países, e em especial 
modo, dos povos não há mui- 
to libertados do imperialis- 
mo. do colonialismo e neo- 
colonialismo. A importância 
da solidariedade, nem sempre 
compreendida, deve sutblinhar- 
-se. A luta pela libertação dos 
presos, e entre eles os da 
América Latina. Ê necessário 
arrancar dos cárceres ho- 
mens como Luis Corvallan, 
Antonio Maidana, e os preses 
do Uruguai. Essa solidarieda- 
de é a solidariedade com um 
grande processo revolucicná- 
rio em todo o continente, pro- 
cesso que não parará e cuja 
importância mundial é enor- 
me. 

Pergunta: No quadro actual 
do mundo como vê você a 
importância da situação na 
América Latina? 

Resposta: Vemo-la com opti- 
mismo. Sem dúvida, sofremos 

2.°, forjar a aliança entre o urn duro golpe com a transitó- 
proletariado e as camadas 
médias urbanas e do campo; 
3.°, realizar uma grande uni- 
dade política de todas as for- 
ças antiditatoriais, em cujo 
eixo de luta deve estar a 
Frente Ampla; 4.°, continuar 
a promover a unidade das 
forças democráticas com os 
sectores militares progressis- 
tas e democráticos; 5°, afir- 

ria derrota no Chile e outros 
golpes como o do Uruguai. 
Mas seria erróneo ver uma 
perspectiva só pelas derrotas 
parciais. Cada um dos suces- 
sos do continente é de facto 
um eanbate entre revolução e 
contra-revoluçào, imperialis- 
mo e anti-imperialismo, forças 
democráticas e oligarquia, li- 
berdade e fascismo. Ao anali- 

Comunista e converté-Io numa mar o papel do Partido Comu. sa': 0 ínomento há que olhar -C  1 ?  1 * , 1 • , - qc tévn 1^1 -t» c- -r*rp rvz-M-rvai c c.^rv-i força política real. Antes da 
ditadura existia uma grande 
central operária, havia-se for- 
mado a 5 de Fevereiro de 
1971 a Frente Ampla, coliga- 
ção democrática de forças 
políticas e personalidades ci- 
vis e militares, a que presid-' 
a prestigiosa personalidade 
patriótica que é o general 
Líber Seregni. força de van- 
guarda no processo anti-impe- 
rialista. 0 Partido Comunista 
do Uruguai tinha-se conver- 
tido num grande partido de 
massas, eminentemente ope- 
rário pela sua composição, 
com grande influência na in- 
telectualidade, nos estudan- 
tes, etc. A intensidade da luta 
de classes era muito grande 
e a ditadura surgiu com o 
propósito, também, de cortar 
o passo ao movimento popu- 
lar. , ■ ■ 

Por ocasião do movimento 
militar de Fevereiro de 1973 
todas essas forças —sindica- 
tos, Frente Ampla, Partido — 
prócurarara influir decisiva- 
mente nos acontecimentos, 
decidir na rua, com os sec- 
tores progressistas militares, 
para conseguir nesse momen- 

nista do Uruguai e da União 
da Juventude Comunista, suas 
organizações, seus novos 
meios técnicos de propagan- 
da, mantendo e ampliando o 
seu papel político como diri- 
gente da classe operária e 
como parte das forças polí- 
ticas democráticas, com o 
objectivo imediato de derru- 
bar a ditadura. 

Pergunta; Que significado 
fam a solidariedade com os 

presos e com as lutas do povo 
em geral? 

Resposta: São grandes ta- 
refas. 0 povo uruguaio, no 
meio da sua luta contra a 
ditadura e pelas liberdades 
democráticas, desenvolve uma 
grande acção solidária com 
todos os perseguidos e, em 
primeiro lugar, pela liberdade 

as tendências principais, sem 
esquecer as condições mun- 
diais: avanço para o socialis- 
mo em mais povos, afirmação 
da independência dos povos 
da maior parte da terra, avan- 
ço cias lutas libertadoras e da 
classe operária dos países ca- 
pitalistas, e a crise do capita- 
lismo. Na América Latina con- 
solidou-se a Cuba socialista, 
foi definitivamente rompido o 
bloqueio imperialista, que- 
brou-se a OEA como instru- 
mento imperialista, adianta-se 
o desenvolvimento revolucio- 
nário no Peru encabeçado pe- 
las forças armadas, pelos mili- 
tares patriotas, com o apoio 
do povo trabalhador, como se 
mostrou na recente tentativa 
do imperialismo e da reacção. 
O mesmo no Panamá, Hondu- 

factos esquematicamente assi- 
nalados. Julgamos fundamen- 
tal a política de paz pela 
coexistência pacífica entre Es- 
tados com diferente regime 
social e económico levada a 
cabo fundamentalmente pela 
URSS e a comunidade socia- 
lista. Essa política coincide 
com os interesses dos povos, 
entre os quais a aspiração a 
um mundo de paz. Basta ver 
quem ataca essa política, lhe 
põe entraves, pretendendo vol- 
ver ao passado, para termos 
uma maior clareza nesta ques- 
tão. Os povos não querem 
nem necessitam da guerra 
mundial ou da tensão interna- 
cional para os seus anseios e 
para vencer nas suas lutas. A 
confluência do socialismo e 
do comunismo, das lutas da 
classe operária dos países ca- 
pitalistas, um crescente triun- 
fo do movimento de liberta- 
ção nacional e a luta para ga- 
rantir a paz abrem as maiores 
perspectivas aos povos, entre 
eles o uruguaio e o portu- 
guês. 

Pergunta: Tem algo mais a 
dizer para o povo português? 

Resposta; Formulo os dese- 
jos de progresso social e for- 
talecimento da unidade demo- 
crática das suas forças patrió- 
ticas, anti-imperialistas avan- 
çadas. Sem fazer comparações 
desnecessárias recordo que 
nas ruas de Montevideu se es- 
creveu a consigna «Governo 
Provisório como em Portu- 
gal!» e se disse o mesmo em 
manifestações. Isso exprime 
muitas coisas. O nosso apoio, 
a nossa simpatia, e também 
a nossa recordação por quan- 
tos caíram na heróica luta 
contra o fascismo português. 
E permita-me expressar a sau. 
dação a todo o povo de Por- 
tugal, à classe operária, aos 
intelectuais progressistas, es- 
tudantes, militares patriotas, 
camponeses, ao povo, enfim, a 
minha grande homenagem e a 
palavra fraterna do Partido 
Comunista do Uruguai ao Par- 
tido Comunista Português e à 
sua direcção encabeçada pelo 
camarada Alvaro Cunhal. 

EXPOSIÇÃO 

DE PINTURA 

na Siderurgia 

NACIONAL 
No ginásio - sede do pessoal 

da Siderurgia Nacional está 
patente, até domingo, uma ex- 
posição de artes plásticas pro- 
movida pelo Comité José Dias 
Coelho e na qual participam 
os seguintes pintores: Alvaro 
Perdigão, António Rodrigues, 
Carlos Rafael, Cipriano Dou- 
rado, Francisco Relógio. Ivo- 
ne Ballete, João Hogan. Joa- 
quim Rodrigues. Jorge de Al- 
meida, José Viana, Lima de 
Carvalho, Luís Camacho, Ma- 
nuel Filipe, Manuel Jorge, Ma- 
nuel Ribeiro de Pavia, Maria 
de Lurdes Freitas, Pilo da Sil. 
va, Reinaldo Silva, Rogério 
do Amaral, Rogério Ribeiro, 
Rui Filipe, Sá Nogueira e Ví- 
tor Palia; e os escultores Hen- 
rique Ruivo, Jorge Vieira, Jo- 
sé Dias Coelho, José Farinha, 
Maria Barreira, Maurício Pe- 

ras, etc. Assim cresce o papei 
, - - de outras correntes da bur- —x ^ dos presos. Passaram pelas guesia e da pequena burguesia nha, Quintino Sebastião e 

cadeias ^milhares de uru- que determina mudanças po- Vasco Pereira da Conceição 
guaios. Muitos continuam ne-     , . v. 
las, grande parte foi barba- 
ramente torturada e alguns 
morreram vítimas da tortu- 
ra. Há que render homena- 
gem à firmeza dos militantes 
comunistas que venceram a 
prisão e a tortura. Da união 

líticas importantes- na Vene- e ainda Maria Alfredeira Do- 
zttela, na Costa Rica e tam- 
bém no México e na Argenti- 
na, apesar dos ataques da 
reacção. Não é possível, nem 
é de revolucionário, formular 
ilusões acerca de um proces- 
so que é muito duro e muito 

mingos com trabalhos de f eri- 
afia. 
A exposição foi inaugurada 

pelo actor José Viana e, no 
próximo sábado. Manuel Au- 
gusto de Araújo fará um co 
lóquio sobre arte. 


